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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocies
Interiores

Directoria da dastif;a

Por portarias de 17 do corrente, con-
clerairese as seguintes licenças, para trata-
mento de sande:

De 30 dias, com os vencimentos a que tiver
direito, nos termos do art. 25 do regulamento
annexe ao decretou. 1.263 A, de 10 de fe-
vereiro de 1893 ao alferes da brigada policial
Cynobelino Paes Landim ; 	 •

De doas mezes, com o ordenado a que tiver
direito, nos termos do art. 27 § 1° do decreto
n. 1.160, de G de dezembro de 1892, ao in-
spector seccional da 3' ? circumscripão policial
urbana João da Cunha Ambla. 	 .

Expediente de 17 de fevereiro de 1896 •

Communicou-se ao general "commandante
superior da guarda nacional que, nos termos
do art. 18 da lei n.602, de 10 de setembro de
1850, fé dispensado do serviço activo, o net-
jor hotTorario do 3 batalhão de infantaria
Rodrigo •Januario ale Oliveira Ramos, em-
quanto exercer o cargo do escrivão da - 13'
preteria, desta capital .—Deu-se conhecimento
ao juiz da referida preteria, 'em resposta ao
oficio de 22 do dezembro ultimo.

Recommendou-se
• Ao coronel commandante da brigada po-

licial que envie, a esta secretaria de Estado, •
afim de satisfétzer a uma requisição do Su-
premo Tribunal Militar, o processo instau-
rado contra o ex-tenente Condo Gomes de

- Oliveira;

Ao che2e de policia, a expedição das mais
terminantes ordens ás auto:idades que lhes
são subordinadas afim de que se verifique,
sempre que fô: possivel, a prOcedencia dos
intlividuos acommettidos de alienação men-
tal, cuja admissão no Hospício Nacional de
Alienados, fôr requisitada pela policia;

Ao juiz seccional do estado de S. Paulo,
urgencia no comprimento das cartas regato-
rias que acompanharam 03 avisos,deste mi-
nisterio de 9 de dezembro ultimo, expedidas
pelo Imperial e . '^,eal Tribunal Provincial de
Insbruck, no -in.eresse de. uma acção pro-
posta por Maria Christoffoleti e outros.

Solicitaram-se dd Ministerio da . ' Fazenda
pre 7i( l ehelas no sentido de ser cumprido o
que prou itila o art. 57 do regulamento an-
nexo ao decreto n. 1264, de 11 'de fevereiro
de 1893, viSto terem sido; enviadas a este
mi nisderio , por algumas ][- .èpar Nn les ,
petições rei- :npanhadas de documentos apenas
senados com estampilhas estaduaes. ,.	 .

Transmittiram-se ao coronel comrnandante
da- brigada policial os processos ititaurados
contra os soldados Arcilio Lourenço de . Oli-
veira e Floreneio José dos Santos. afim de se-
rem cumpridos os accordãos do Supremo
Tribunal Militar.

Circular—Ministerio dp Justiça o Negocies
Interiores—Directoria Geral--- l a secção—Ca-
pitai Federal, 17 de fevereiro de 1896.

Attendendo ao que expoz, em officio de 1 do
corrente nu z, o director geral da Assisteneia
Medico-Legal de Al i enados, recommendo-vos
que, sempre que vos seja solicitado p110 ides-
mo funccionario, mandeis proceder a exa.ne
de sanidade e ás demais diligercias legaes ros
individuos enviados pa7a aquelle estabeleci-
mento sem nota de interdiccdo.

Saucle e fraternidade.—Gonçalves Ferreira.
—Sr. pretor	 ..preteria.

Ministerio da Fazenda.	 .	 .

Por portaria de 15, do corrente, foram con-
cedidos quatro mezes de licença ao (inicial da
Directoria do Contencioso do Thesdur0 Fe-
deral bacharel Arthur. Vieira Peixoto, e pro-
rogada por 90 dias a ern cujo doso se acha o
chefe de secção i.klfarrlega de Santos, es-
tado de. S.-- Paulo, ytiloiano Cavalcante de
Araajo,ambos coM vencimentas na fórma de
lei e para tratamento de caule onde lhes
con vier.

Por outra da mesma data, foi concedida
licença ao bacharel Francisco ' Ignacio
de Carvalho Moreira. (barão de Penedo) en-
violo extrdordinario e ministro plenipoten-
ciado aposentado, para residir na Europa
por tempo indeterminado.	 •

Ministerio dos Negocies da Fazenda—Cir-
cular n. 10 de Janeiro, 17 de janeiro
do 1896.

Recommendo as Srs. in •spectore: das al-
fmdegas que cumpram, na parte que lhes for
relativa, as instrucções abaixo transe.riptas,
expedidas em 15 de janeiro ultimo á Alfan-
eep. do Rio de Janeiro, sobre as duvidas
propostas pelo respectivo inspector, com re-
ferencia a diversas disposições da lei n. 359,
de 30 de, dezembro de 1895, que orçou a re-
ceita geral da Republica para o corrente excr-
cicio. —.Francisco de Paula Rodrigues- Alces.

N. 2—Capital Federal, 15 de janeiro de
1895.

Sr. inspector da Alfandega do Rio de Ja-
neiro—Tomando na devida consideração as
duvidas que me propuzestes em officio n..7,
de 6 do corrente mez, com referencia . a di-
versas disposições da lei n. 359, de 30 do
dezembro ultimo, na parte relativa ás alfan-
(legas, e convindo que em todas cilas sejam
as mesinas disposições executadas uniforme-
mente, communico-vos deverem essas dispo-
sições Ser executadas pela maneira 'se-
guinte:

1.0 .Fica marcado prazo, que deve findar a
29 de fevereiro seguinte, para:

1 0 ; o despacho das mercadorias já reco-
iludas aos armazeno da alfandega e das por
descarregar no porto, ou em viagem, tendo
sido embarcadas antes de 31 de dezembro ul-
timo;

2, o começo das isenções ou redacções de
taxas determinadas na lei referida ; . •

3", a elevação da taxa da multa do expe-
diente de accordo com o art. 6".

2. 0 Para o despacho da cerveja, ora tari-
fada, com 1$200, quando importada em garra-
fões, garrafas ou qualquer vasilha do barro
ou vidro, fica revogada a disposição da nota
13 da tarifa em vigor, porque, no caso con-
trario, como bem observaes, ficaria essa taxa
elevada a 1$800 por kilo, o que, pelo menos,
redundaria em grande diminuição do seu
consuino, com prejuizo não menor para a
renda.
, 3. 5 A redacção determinada na folha de

Flandres importada só . deve ser aPplicada ás
laminas simples, actualmente tarifadas com a
razão de 40 reis por kilo. Intelligencia di-
versa traria desfalque enorme na renda, pois
as taxas estabelecidas no art. 772, com- re-
ferencia a obras não classificadas, sobem ate
1$ pela mesma unidade.

4. 0 'Por "MCS7)2a taxa, tratando dos vinhos
engarrafados—se deve entender •: pagarão
elles a mesma que actualmente se cobra e
mais a taxa da garrafa.	 • ' •

5." A taxa de 1$500 por kilo de saccoo
simples não especificados só deve ser appli-
Cada aos de algodão do art. 499 ; não' só pela
designação—simples da lei, mas porque - no
art. 594 que trata dos de linho, não existe a
discriminação—não especificados. - .

Apezar de figurar dicsriminadamente
na lei o addicional sobre os impostos de expe-
diente, pharoes e docas, d"evem essas taxas
ser consolidadas. c escripturadas englobada-
mente, tornando-se isto expresso na classifi-
cação das rendas dos ns. 5 e 6 do art. do.

7.0 A disposição do art. 20 , n 5; deve ser
assim entendida: nas mereadorias ad valorem,
alem dos elementos constitutivos do seu valor
e constantes da legislação vigente, serão le-
vados tambein em conta-os addicionaes de 30
40, 59 e 60 0/., os primeiros, isto é, de 30 e
40 o/,, consolidados nas taxas actuaes e oe.• Se-
gundos (50 o 60 o/.) na rectificação dos' va-
lores ao cambio de 12.

8.° O art. G° § 1" revoga todas as outras
disposições sobre imposição de malta, dos di-
reitos em dobro.

A unica condição para a. imposição de tal
penalidade, quer nos casos de accreselmo,
quer nos de differença . de qualidade. Será—
que os direitos da differena • excedam de
200$000.	 :r

Continuará, entretanto, em vigor a dispo-
sição do art. 488, § 5, da 0)ngolidamo

9.0 Com referencia aos instrumentos para
a lavoura e mis generos isentos de direitos
de consumo, •o abatimento de 30 "/., de que
trata o art. - 28, deve ser calculado sobre o.3
do expediente, unicos que pagam.
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Quanto á mesma reducção com referencia
ás matorias primas, substancias tinctorias,
productos chimicos de uso industrial e mais
artigos necessários ao consumo das fábricas,
abrangendo a latitude da expressão quasi
todas as mercadorias tarifadas, não deverá
ser feita ernquanto o Poder Legislativo não
estabelecer o preciso limite e a necessaria es-
pecificação, pois de outro mo 'o seria enorme
o desfalque na renda pelos abusos que se po-
deriam dar, porque, corno bem dizeis, ha ria
Consolidaçao a faculdade dos traspasses dos
conhecimentos, pela qual o importador ou o
negociante pode, traspassar ás fábricas exis-
tentes no paiz, sem que ao fisco assista o di-
reito de fiscalisar o destino de taes mercado-
rias, nem tenha meios para fazei-o.

lei. Resolvo Unhem que não entre por ora
era execução a disposição do art. s 5 sobre as
estampilhas a affixar nas garrafas contendo
as bebidas coestantes da classe 9", ns. 126 e
1e7 da tarifa, por achar ponderosas as razões
que apresentaes para demonstar a imprati-
cabilidade dessa medida nas alfandegas da
Republica, eni que ha grande entrada desses
productos.

11. com referencia á disposição do art. 31,
poderão Ser despachados rotules em separado,
quando a inercadoria for importada em
casees, porque, para os casos de contrafacção,
ha as penas do eodigo, a de apprehensão das
mercadorias e a do multa de 1:000$ a
5:00(4000.

12. Quanto ao exame dos vinhos pelo La-
boratorio Nacional, nenhuma alteração se
;fará no modo por que actualmente alli se
procede, até que o governo tome resolução
definitiva, que em tempo vos será com-
municada. — Francisco de Paula Rodrigues
Alves.

--
Directoria Geral das Rendas Publicas

Requerimentos despachados
Dia 4 de fevereiro do

Pelo Sr. ministro:
De Antonio Jayme de Alencar Araripe Fi-

lho, 3' eseripturario da Imprensa Nacional,
psdindo mais tres mezes de licença.— Indefe-
rida

Dia 6

Dir Companhia Estrada de Ferro Balda
o Minas, pedindo ordens á Alfandega da
Els.hia sobre isenção de direitos para o mate -
riai embarcado tua vapor Venus —Satisfaça a
exigencia do parecer.

ta Companhia Estrada de Ferro Oeste de
Miras, pedindo isenção de direitos para o ma-
terial que destina á construcção das officinas
em Ribeirão Vermelho.—Não tem legar o
que requer a supplicante, em vista da infor-
mação.

• IitS
De Julio Mariano de Azevelo, I° (scriptu-

rario da Alfandega do Rio de Janeiro, pe-
dindo tres mezes de licença com todos os
vencimentos.—Indeferido, por não estar pro-
vado o que allega.

tia!!
Da Companhia Brazil Great Southern Rail-

way, pedindo permissIo para assignar na A I-
fandega de Urugua.yana termo de re.sponsabi-
lidade.—Satiafrça a exigencia do parecer.

Do engenheiro civil José Carlos de Abreu e
Silva e Jorge de Araujo Solez, pedindo o afq-
ramento dos terrenos da Quinta de S. Chris-
tovão .—Indeferido pelos razões constantes da
informação do engenheiro zelador dos pro-
prios nacionaes.

Pelo Sr. dirseto0:
De Adolpho Veiga & Comp., sobre o des-

pacho de 25 caixas com magnesia de Murray,
embarcadas em Londres em dias do mez de
janeiro deste anno.— Sellem os documentos,

De Antonio Domingues de Oliveira, pedindo
que seja transferido para Florindo Gonçalves
o dominio util de marinhas n. 607, situado á
rua Visconde de Sepetiba, em Nitheroy.—
Antes de subir a despacho reconheça, a assi-
gnatura e selle os documentos.

João Moreira Maia.— Ficam multados em
10(, e marcado o prazo da lei para paga-
meuto e licença.

Jose Teixeira de Carvalho.— Piem.
.1. R. de Campos.—Idem.
Moreira & Pereira.—idem.
Domingos Torres & Carneiro.—Idem.
Antonio José da Moita.—Idem.
Vasq ues & Comp . —Idem.
Custodio A. de Araujo.—Idem.
Assinnpção & Abreu.—Idem.
Antonio de Moraes.—Idem.
Antonio Bernardino Ramos.— Idem.
Marcelino Tavares da Silva .—Idern
Magalhães S. Pereira.—Idem.
Carvalho & Costa.—Idem.
Luiz Alve s da Cost t.—Idem.
João i3ir a de Ar. Irade.—Idern.
S. GlliMPrães.—Idem.
Antonio Rodrigues Gomes.—Idem.
Carneiro & Oliveira.—Idem.
Augusto José da Silva.—Idem.
Anselmo Antonio de Carvalho.—Idem.
Bernardo Frias.—Idem.
Santos & Souza.—Idem.
Manoel Portella.—Idein.
Boaventura da Silva Andrade.— Idetn.
João Rodrigues de Miranda.—Idem.
Doiningos Gonçalves Ilequengo.—Idem.
Joaquim Ribeiro.—Idem.
José Raposo dos Santos.— Idem.
Silveira & Filhos. —Ide.a
José Alves do Naseimento.—Idem.
Theodorico Pinto.—Idem.
Antonio Fernandes Villas.—Idem.
Lidonio de Carvalho.-1dem.
Leite & Firmino,—Idem.
José Ferreira de Moraes & Comp.—Idem.
José Joaquim Gomes.— 'dein.
Antonio Ferreira Pinto.—Idem.
Benjamin de Freitas Almeida.— Idem.
Antonio José Alves da Costa.— Idem.
Antonio Motta.—Idem.
Silva & Comp.—Dêsse.
Joaquim Antonio Nobre.—Idem.
José Martins dos Santos.— Idem.
Manoel Viegas Vaz.—Idem.
Francisco de Souza .—Idem.
João Lourenço.—Idem.
Eduardo Simões Ferreira.—Idem.
Agostinho José Ferreira.—Idem.
.j. Guiraa,rães & Comp.—Idem.
J. j. Teixeira de Carv
Manoel Pinheiro da Silva.—Averbe-se.
F. Gil & Comp.— Idem,

Dyonisio de Oliveira Rangel,—Prove o que
allega.

Francisco José da Costa.—Idem.
Antonio José Gonçalves.—Complete o sello.
João Martins Gonçalves de Miranda.—

Idem.
Tavares Corrêa & Comp.— Satisfaça a ex-

igencia.
Gonçalo Fernandes da Silva.— Idem.
Horacio Procoro de Faria Ribeiro.—Idem.
Affonso Pereira de Barros.—Mostre-se quite

do 1 0 semestre em cobrança.
M. J. de Mesquita.— Idem,
Manoel Antonio da Silva.— Idem.
José Augusto Pureza.— Idem.
Annibal de Faria.— Deduzam-se tres mezes

no 20 semestre do exercicio de 1894 e todo o
exercicio de 1895.

Ernesto Gonçalves Guimarães & Comp. —
Elimine-se.

Constantino Martins Dias.—Rectifique-se.
Mendes & Martins.—Idem.
Rachel Bonino de Moraes .—Transfira-se.
José Monteiro Borges.—Fica multado em

200$, e marcado o prazo da lei para paga-
mento e licença.

Ministerio da Marinha

Expediente de 11 de fevereiro de 1896

Ao Ministerio da Fazenda, solicitando pro-
videncias para que sejam effectuados os pa-
gamentos dos processos sol) ns. 2.673 a 2.675,
na importancia de 1:102$992, e de que são
credores o 1 0 tenente Alberto Carlos da Cu-
nha. o capitão de fragata Benjamin Ribeiro
de Mello e o machinista. João Epiphanio da
Costa Ferreira (aviso n. 301).

—Ao presidente do Tribunal de Contas, so-
licitando providencias para que a Alfandega
de Santos seja com urgeneia, habilitada com
o credito de 1:030$, a fim de occorrer ás
despezas com os estudos feitos para a des-
truição da barca Eitel Tritz, s:ahindo a des-
peza da verba—Melhoramento, conservação e
balisamento do porto—do exercido de 1885.
—Comm ar-liceu-se ao capitão do porto de
Santos e á Contadoria.

—A' Inspecção do Arsenal de Marinha da
Capital Federal, transmittindo o conhecimen-
to de um volume embarcado na Europa por
Abecassis Brothers com destino a este minis-
terio, para que providencie sobre o respe-
ctivo despacho.

—Ao Quartel-General :
Declarando ter concedido :
Ao fiel de 2, classe Sebastião Estulano de

Lima, a demissão que pediu do serviço da
armada devendo no acto de ser exonerado
indemnisar o Estado da quantia de que lhe
é devedor.— Communicou-se a Contadoria ;

A demissão que pediu, o fiel de 2" classe
Luiz Antonio Pinheiro de Meirelles, do ser-
viço da armada, devendo ser o Estado in-
demnisado do resto da divida desse inferior,
pelo total dos Seus vencimentos.—Communi-
cou-se á Contadoria.

Autorisando a consentir que sejam trata-
das na enfermaria do estabelecimento naval
de Itaqui, caso seja requisitado pelo respe-
ctivo commandante,as praças do regimento de
cavallaria que alli se acham e ficarem enfer-
mas, devendo o Ministerio da Guerra inde-
mnisar as despezas que se fizerem com o tra-
tamento das mesmas praças.

—Ao Ministerio da Industria,Viação e Obras
Publicas, solicitando expedição de ordens
afim de que, pela Repartição Geral dos Tele-
graphos, seja examinada a installação dos
fios para campainhas electricas da Escola Na-
val, conforme solicitou o respectivo dire-
ctor.

—A' Prefeitura do Districto Federal, trans-
mittindo os papeis que enviou com o processo
de aforamento do terreno de marinha aceres-
cio á praia do Cajú n. 19 A e requerido por
José Joaquim de Souza Carneiro e bem assim
cópia da informação que a respeito prestou a
Capitania do Porto desta capital.

—A' Repartição da Carta Maritima, com-
municando que o Arsenal de Marinha
desta capital determinou ao patrão-mor do
mesmo estabelecimento que auxilie o ser-
viço do suspensão e amarração da boia que
tem de ser collocada no parcel das Feiticeiras
e de outras, cujas posições teem de ser recti-
ficadas.

— A' Escola Naval
Indeferindo o requerimento em que Noemio

Silveira, correspondente do aspirante a guar-
da-marinha Ubaldo Xavier da Silveira, pediu
para ser o mesmo aspirante embarcado na
canhoneira Parnahyba, e declarando que
deve elle apresentar-se á supracita.la escola
em virtude de haver desistido da licença que
lhe foi concedida em 19 de dezembro proxirno
passado, para tratamento do sua saude.—
Deu , se conhecimento á Contadoria.

Transmittindo, já despachados, os reque-
rimentos de Enunanuel Gomes Braga e Oscar
Gomes Braga, pedindo reintegração na praça
de aspirante a guarda-marinha.

— Ao Arsenal do Marinha do estado da
Bahia, transmittindo as cartas de machinistas
de barcos a vapor do commercio„já assignadas,
pertencentes a Firmino Graciliano da Silva,
Porcillo Gonçalves Salles, Pio Augusto Fer-
ram, Luiz Lopes de Vasconcellos, Manoel Ar-

BEUBEDORIA.

Requerimentos despachados

Dia 15 de fevereiro de 1896
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mando Baptista Padilha, João Ferreira de
Azevedo, Conrado Jose Jorge, Monoel Alves
de Moura, Arcetides Coelho da Silva Junior,
Euclides do ,Nascimento de . Deus e Acylino
Honorato da Silveira.

—Ao capitão ci o poro de Santa Catharina,
transmittindo, já assinada, a carta de ma-
chinista de barcos a vapor do commercid,
pertencente a José Ireno dos Anjos.

Dia 12

Áo chefe da Repartição da Carta Mari-
tima, autorisando a encommendar á casa
Sautter, Harló Comp. um pharolete desti-
nado á fortaleza de Villegaignon igual ao
que alli existia e que foi inutilisaclo durante
a revolta de 6 do. setembro.— Solicitou-Se o
respectivo credito ao Tribunal de ContaS
coinmúnicou-se á Delegacia do TheSCUro em
Londres, á Contadoria e ao Quartel-Ge
neral.

— A' Contadoria, declarando ter deferido
requerimento em que José . Piacido Valia
Rego e Carlos de Souza, Pinto pediram que
sejam pagas pela Pagadoria da Marinha suas
contas de fornecimentos mensaes de can': e
verde e pão aos navios e eStebelecimentOs Su-
bordinados a este ministerio.

— Ao inspector da Alfandega de Pernam-
buco, declaramio que, para poder a mestria
alfandega attender ao pagamento da: guarni-
ção do cruzador Benjamin Constant, preVi-
dencioU-se no sentido de ser a citada repara
tição habilitada ,corri as quantias ababto
indicadas, por conta das seguintes verba:
§ 80—Corpo dá arinada— Pes-

soal 	 	 6397ji000
§ 10—Corpo de marinheiros na-

cionaes—Pessoal 	  2:515$830
§ 15—Força naval—PesSoal 	  15:124830
§ 23—Munições de bocca 	  6 i 040$640
—Commimicoti-se ao Arsenal de Marinha de
Pernambuco O á Contadoria.

— Ao capitão do porto do estado do Pa-
raná, approvande o acto pejo qual no• meou o
cidadão Antonio José de Lima, Para exercer
interinamente o carga de encarregado das
diligencias daquella capitania.

Requerimentos despachadoi

Wilson, Sons & Comp., limited.— Serão,
attendidos quando completarem a quantidade.
pedida.

Miliietetio da Guerra

Expediente de 13 dá fevereirà de 1896

Ao Sr. Ministre :a faie/ida:
Comrininicando q u a não é posáivel pôr á; dis-

posição da Alfandega de Santa Catharina o'
proprio nacional (pie serviu dá deposito de.
artigos bellicos,. visto que aCtualmente serve'
este predio de deposito de munições e mate-
rial batuco e está sendo preparado para palie
aquartellar o 3° batalhão .de artilharia, s&
gundo informa o commandante do 5 d districte
militar.

)licitando provideracias . pára que sejam
pagas ao general da brigada reformado do
exercito João Maciel da Costa e ao capitão de
cavallariaModestino Roquette, ao primeiro á
quantia de 335$806, proveniente de mais uma:
quota que lolie compete no periodo decorrido
de 14 de março de 1892 a 31 dó dezembro de
1894 e ao segundo a de 4:806$, da diferença
de vencimentos a que tem direito no doccor-
rido de 12 de abril de 1892 a 31 de dezembro
de 1894, conforme se verifica dos processos
do divida de exercido.; findos, que se remet-
tem de ns. 17.143 e 17.144.

—Ao Sr. ministro da marinha,transmittindo
os papeis em que o soldado do 7° batalhão de
infantaria Na.poleão Pinto de Abreu, alie-
gando ter pertencido á armada nacional e sido
incluido no dito batalhão depois da revolta
de 6 de setembro de 1893, pede continuar a
servir naquelle corpo, e solicitando informa-
ções a tal respeito.

Para os fins convenientes, QS papeis em que
o capitão honorario do exercito Faustino
Gaspar Goncalves poio que lhe seja passada
a patente do posto de tenente, cujas /uniras
lhe foram conferidas por decreto de 7 de
maio de 1870

Para tomar na consideração que Mere -
cerein, tambem os papeis .em que o major
lidnárario do exercito, José Rodrigues ,Cabral
Noya, allegarido achar-se camprehendido no
decreto de 12 de novembro de 1894., pede que
se lhe passe a patente do posto de tenente
coronel.

—Ao presidente do Tribunal de Contas,
providenciando para que : 	 '•

A' Alfandega doyeará, . seja distribuído o
credito da quantia de 9:700$, para completo
do que foi reclamado pela mesma alfandega,
afim de . se poder procedartá liquidação das
despezás do Ministerio da Guerra relativaS
ao exercicio de 1895, sendo: a:700$ per centd.
da rubrica 223 (pessoal)—Cornmisaões mili-
tarèS -a e 8:000$ para a rubrica 23° (pessoal)
—Classes inactivas— (aviso n. 44)

A' Alfandega do Maranhão, bambem sejal
distribuído por conta cio exercicio de 1895 o
credito da quantia de 14:652$442 para oc•
correr ao pagamento da

,
 despezas que se ted

de fazer por conta das seguintes rubricas:
li a — Hospitaes e enfermarias—(material)--,.
1:535$307 ; 22^ Commissões militares-
5:515$254, sendo 5:165$254 para o passeai é
350$ para o material; e 23a—Classes

váS (pessoal) 7:601$881 (aviso n. 45)
Seja paga a Belmiro Nunes de Oliveira á

quantia de 8:909$600, proveniente de Serra-
gem preparada que forneceu para a fabrica
de gaz; deátinadaá illuminação da fortaleza
de Santa Cruz, durante o 20 semestre de 1895,
conforme se verifica das seis contas gire se
remettem, devidamente processadas (aviso
n. 46).

—Ao inspector da Alfandega de Maceió,
declarando gila ri,'D. Thomazia Etelvina de
Araujo, viuva do capitão da guarda nacional
Jo..é Barbosa de Araujo', deve ser entregue a
quantia de 321$ ,pertencente a seu filho o
alferes do exercito Jonathas Gonçalves Bar-
bosa, falleCido no estado do Rio Grande do
Sul, uma vez que prove alta ser mãe do refe-
rido oflicial e haver elle fallecido em estado
de solteiro.

—Ao ajudante-general, declarando que deve
regre'ssar á Capital Federal o artifice de fogo
de 1" classe do Laboratorio Pyrptechnico do
Campinho Lucio Augusto dos Santas, guie se
aCha destacado no de Matto Grosso.

Ao intendente da guerra
11

Approvando as aptas das sessões do conse-
lho de compras realisadas em 14 e 17 do méz
findo para a acquisição'de diversos artigos
de fardamento e o fornecimento de carvãO de
pedra durante o primeiro sernestre do cor-
rente anuo.	 ,J

Ii

Para a , Escola Militar do Rio Grande do
Sul, a licença concedida Por POrtüiá dó 25
de outubro ultimo, ao alferes do 6 batalhão
de infantaria Augusto Eduardo da Silva para
matrieular-se na da capital Federal, e para a
d,o Ceará, as concedidas aos paizanos Ricardo
Barbeü e ,Ildefonso de Es'cobar e a: um Sol-
dado do 10° batalhão' de infantaria, tambeM
parti Matribillareni-se na da Capital Federal;
por portarias, o prirneird ad 25 de sétembrci
ultimo, e os dous ultimos de 31 do janeiro
findo. — Communicou-se ao commanda,nte
desta escola.

Parmittindo ao soldado do 5° regimento de
artilharia Benedicto Olympic; da Silveira
prestar exame vago de algehra„ geonietrica á
desenho geometria° e ,de aguarela, uniCaa
matarias que lhe faltam para Matricular-
Se no Primeiro anuo , cio _curso geral da
Eséola Militar da Capial Federal, conforme
pediu.— Communicouase ao commandante
da referida escola.

'Fixando no corrente semestre ein l$708' O
+ator da etapa para ,as praças èectiva,s • ,da
guarnição do estado de Ser a

b
ipe,em ISl$309para

as excluidas e em 2$720 oda forragain. para
os a,nimaes em serviço da Mesma guarniçao:

.Mandando :	 ,
Autorisar o commandante do,5° distriete

militar a permittir que g capitão do 70 ba-
talhão do infantaria: Francisco Florys, venha
gosar na Capital Federal á licença. que Popa
ventura lhe tenha. sido concecida pelo Mesmo
céanniandante para tratamento de sande, ;,

Dar baixa do serviço do exercito ao aphlado
do 9' re &iniento de cavallaria Gasto Taveii;a.
de Magalhães, visto ser , menor e da naeiona-
1idad6 portugueza, conforme pediu sua Mãe
Leopoldina Ferreira de Magalhães.

Contar : .
A antiguidade do posto de tenente do

11° batalhão de infantaria Alfredo Martins
Pereira., de 9 de março de 1894, data,ern que
seria promovido si não tivesse sido reformado;

Ao forriel do 17' batalhão do infantaria
Antonio Fernandes de Araujo, como tempo de
serviço, o penedo decorrido de 24 de março
de 1890, em pie verificou p raça NI 7° 4P.
mesma arma, a 6 de abril de 1893, em que
cessaram as alterações que lhe são relativas,.

Concèderido :	 •
Troca de corpos entre si ao airerá Já-

.

quim Francisco Berlim e Joaquim Riacho
Horacio e Silva, este do 13' regimentO de
cavallaria e aquello do 8° da mesma ardia,
conforme pediram;

Licença:	 .
Para tratar de sua sande no estado da Pá-

rahyba, do ', Norte, por 90 dias, ao 2" sargento
do 33 0 batalhão do infantaria, Antonio 0do-
rico de Gou veia Uzeda, em vista do termo de
inspecção a: que foi submettido _-

Para iicnI' corrente anno se iliatricularem,
si houver vagas e satisfizerem as exigencias
regulamentares, na Escola Militar da Capital
Federal ao tenente do 220 batalhão de infan-
taria, Emilio Sarmento ; na do Rio Grande
do Sul aos alaras José Ricardo de Abreu
Sodré, do 2° regimento de cavallaria o Ar-
tinir Henrique Garcia; do 6' batalhão de ia-
fantaria, ao cadete do 31 0 da mesma arma
Jocelyno Pacheco do Assis, ao soldado : do
11 0 regimento dê cavallaria José Pereira .de
Oliveira PaVão ; e nado Ceará ao 1^ sargento
do 35" batalhão de infantaria Rodolpho An-
tunes de Alencar o ao paizano Luiz dos San-
tos Coelho2

—Ao Supremo Tribunal Militar, rerriet-
tendo :

Declarando que
Não é possivel Ser satisfeito o pedido que

fez de serem a.dmittidos 20 serventes extra-
númerarios para auxiliar o serviço de remo-
ção cio material e munição existente em di-
versos pontos do littoral da Capital Federal,
por isso que na lei de orçamento vigente não
ha verba para oceorrer a essa despeza

O fardamento que está sendo promptificado
para se destribuir aos asylados do exercito e
armada recolhidos ao Asylo de InvalidoS da
Patria e relativo ao armo de 1894, deve ser
fornecido por coata do anno de 1895, por isso
quea o commandante do dito asylo se auto-
visa a passar titulo de divida do fardamento
que não receberam e referente áquelle anno.
—Expediu-se portaria a Repartição de Quar-
tel-Mestre General dando-se a autorisação re-
ferida.

— A' Repartição de Ajudante-General:
Transferindo:
Para o 8°'batalhão de infantaria, o alferes

do 220 Palmyro de Souza Ponce ;
Para o 39 0 da mesma arma, o alferes do 37°

Amorico de Abreu Lima ;

Requerimentos despachados

Tenentes Epiphanio José da Silveira e Deo-
cleciano de Senna Dias.—Não.

Alferes Fernando Antonio Vieira de Souza,
Albino Fartado, Maria Rosa da Costa, Joa-
quina Conrado do Oliveira Brazileiro e J.
Videiro.—Indeferidos.

Antonio Estevão. de Moura.— Junte a sua
escusa, em original.

Claudina Maria Alves.—Prove que é seu
filho o menor de quem se trata.
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Ministetrio da Industrio, Viação a
Obras Publicas

Directoria Geral da Contabilidade
Por portaria de 14 do eorrente,foi nomeado

Florencio Fortunato Alves para o logar de
continuo desta secretaria, percebendo os ven-
cimentos que lhe competirem.

•
Expediente de 15 de fevereiro de 1896

Requistou-se do Ministerio da Fazenda a
expedição de ordens para oceorrer aos se-
guintes pagamentos :

De . pesos fdrtes 25,50 centavos ao consul do
Brazil em Bordéos, proveniente da gratifica-
ção que lhe c,ornpete pelos a vistos» lançados
nos documentos de familias immigrantes vin-
das 'para o Brazil, durante o 40 trimestre de
1892 e annos de 1893 e 1894 (aviso n. 381) ;

De 4:586$634. dos vencimentos que du-
rante o mez de janeiro ultimo teve o peanal
empregado na hospedaria de iinmigrantes em
Pinheiro (aviso n. 382) ;

De 2:085$666, de vencimentos do contra-
ctantes do serviço de conducção de malas do
Correio, em dezembro ultimo (aviso n. 383)

De 8535-7--G, correspondente a 90 "10
sobre 1.405 passagem de immigantes vin-
dos da Europa no vapor Fortunata R, em 20
de janeiro ultimo (aviso n. 384) ;

De 270$, á Companhia Lloyd Brazilheiro de
passagenS concedidas ao engenheiro de la
classe da Estrada de Ferro de Baturité e sua
PaMilia (avisem. 385)

De 90:900$500 á empreza Viação do Brazil,
proveniente da viagem realisada, de confor-
midade com o seu contracto e correspondente
ao mez de agosto ultimo (aviso n. 386)

De 526$, de transportes effectuados na Es-
tiada • de Ferro de Baturité, durante o mez
de dezembro ultimo e em proveito de servi-
ços deste ministerio (aviso n. 387);

De 833$332, para occorrer ao pagamento
dos vencimentos do administrador interino
dos correios do estado do Espirito Santo, ro-
tativos aos mezes de novembro e dezembro
ultimes (aviso n. 388) ;
* Declarando não poder ter logar a annulla-
ção da ordem do Thesouro Federal n. 142, de
21 de setembro ultimo, dirigida ao adminis-
trador dos correios do estado de Pernambuco,
por intermedio da Delegacia Fiscal do The-
muro nesse estado, mandando annellar
respectiva verba a quantia de 518$225, paga
pelo mesmo thesouro a D. Clementina Ama-
lia Palhares, tutora dos filhos do adminis-
trador dos correios do estado do Rio Grande
do Sul, em commissão nos correios de Per-
nambuco, proveniente de vencimentos e dia-
rias do mezsde janeiro ultimo, visto não ter
sido a despela de que se trata effeetuola por
aquella administração (aviso n. 389)

Mandando pagar ao Dr. . Silvi no Jose de Al-
meida, commissario de emigração em Lisboa,
os vencimentos a que tiver direito, na razão
de10:000$ annuaes a contar do mez de janeiro
ultimo e durante o tempo em que estiver
licenciado (aviso n. • 390) ;

Remettendo o balancete e mais documentos
que se referem ao movimento da caixa da
Estrada de Ferro Central de Pernambuco, em
setembro ultimo (aviso n. 391)

Mandando pôr á disposição da directoria
da Estrada de Ferro Central do Brazil a
quantia de 800:000$, para ser applicada ao
pagamento de 60 locomotivas destinadas á
mesma estrada (aviso n. 380) ;

Dia 17

Providenciando sobre o pagamento dos cer-
tificados de janeiro a outubro do armo pas-
sado, na importancia total de 252:644903
aos empreiteiros da eonstrucção da Estrada
de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana,Ba-
rão de Drummond e Passos (aviso n. :392);

Idem, idem aos mesmos empreiteros
quantia de 106:316$396, era que importa o
certificado de trabalhos executados na allu-
dida estrada, no rnez de julho de 1893 (aviso
n. 393).

Ordenando os seguintes pagamentos:
De 631$164, á Companhia Liverpool Brasil

& River Plate Steamers, da eonducção de ma-
las do correio, durante o 4° trimestre do
anuo passado (aviso n. 395);

De 9:9"00, á Companhia Lloy Brazileiro
de passagens concedidas a immigrantes, em
julho do anno passado (aviso n. 396);

De 1:000$,ao enganheiro Francisco Picanço,
do fornecimento de 50 exemplares do Diccio-
nario de estradas de ferro fornecidos á biblio-
theca desta secretaria de Estado, no corrente
mez (aviso n. 397);

De 500$, ao engenheiro chefe da commissão
de melhoramentos no porto do Pará, Domin-
gos Sergio de Saboia e Silva, para °ocorrer
ás despezas do recebimento, encaixotamento e
mais objectos da extincts, fiscalisação das
obras do porto da Bahia (aviso n. 398) ;

De 500$ mensaes, a titulo de gratificação,
ao engenhoiro Virginio da Gama Lobo, pelos
serviços que tem prestado nesta secretaria de
estado, em pról da agricultura e engenhos
centraes (avisou. 399) ;

De 10:000$, á Mauricio Lambera., por conta
da consignação de 20:000$ fixada na verba
n. 2, art. 6 , da vigente lei do orçamento
para occorrer ás despezas com a impressão da
obra aBrazib> (aviso n. 400)

De 26:832$500 á Leuzinger, Irmãos & Comp.
da impressão e encadernação do trabalho do
recenseaniento do Districto Federal (aviso
n. 394) ;

De 3:945$700, ao porteiro da Administração
dos Correios do District° Federal, como in-
demnisação pelas despezas miudas sitie effe-
atuou com a mesma administração, cie 14 de
junho a 31 de julho do aniso passado (aviso
n. 402).

Mandando passar quitaçío da quantia
de 4:270$, saldo da de 5:000$ ao inspector
geral interino das Terras e Colonisação, João
José de S. Paulo (aviSo n . 401).

=•n•n

Requerimentos despachados

Dia 17 de fevereiro de 181i

D. Julio Maria Borges, requerendo o paga-
mento da quota destinada para funeral •ou
luto pelo faRecimento de seu filho Alfredo
Teixeira Borges, conferente de 3 . classe da
Estrada de Ferro Central do Brazil.-Defe--
rido.

Antonio Muniz do Monte, pedindo o abono
da quota destinada para funeral ou luto pelo
falecimento de seu filho José Martins do
Monte.-Deferido.

DD.Gertrudes Maria do Monte, Amelia Au-
gusta do Monte e Rosa Delfim do Monte,
requerendo a pensão que lhes competir pcdo
fallechnento de seu irmão José Martins do
Monte.-Indeferido.

Capitão Francisco da Rocha Dias, requeren-
do a pensão que competir As suas filhai sol-
feiras Josephina e Adalgiss,, pelo fallecimento
de seu filho Sizino da Rocha Dias, amanuense
da Repartição Geral dos Telegraphos, occor-
rido em 18 de outubro do anuo passado. -
Indeferido.

Pedro Leão de Souza Cardoso. pedindo per-
missão para continuar a contribuir para o
montepio dos empregados deste ministerio. -
Deferido.

Directoria Geral da Industrie,

Por portaria de 11 do corrente, foi nomeado
Antonio de Castro Moreira para o cargo de
agente do correio de S. João d'El-Rei, e,taclo
de Minas Gemes.

Ministerio da Industrias Viação e Obras
Publicas-Directoria Geral da Industrio.-
N. 13-Rio de Janeiro, 14 de fevere:ro de
1890.

Sr. ministro do Estado das relações
teriores - Relativamente ao vosso aviso
n. 56, de 7 de dezembro ultiino, por meio do
qual trouxestes ao meu conhecimento o facto
de haverem partido do parto do Bordeaux,
em 10 do novembro do armo proximo 1111 lo,

com destinos ao Rio de janeiro e Santos, 120
passageiros turcos (negociantes) cabe-me de-,
clarar-vos que taes individuos, não tendo
sido embarcados em virtude do contracto
viajariam, por conta propria e, de accordo
com o aviso deste rninisterio n. 1 de 10 de
abril de 1895, gozam das vantagens do
art. 72 § 10 da Constituição Federal, pois
que as restricções dos arts. 1°,2°, 3° e 4° do
decreto n. 528, de 28 de junho de 1890 4 refe-
rem-se unicamente ao serviço de immia
g ração .

Saude e fraternidade. -Antonio Olyntho do
Santos Pires.

Dia 17

A' presidencia do estado do Rio Grande do
Sul, cornmunicando, em solução ao officio de
20 de janeiro ultimo. n. 75, que a Inspeetoria
Geral das Terras e Colonisação providenciou
no sentido de terem passagem da Europa para
aquelle estado os immigrantes constantes da
relação que se 1/reenvia, com•excepção,porem,
do de n. 11, por estax 'feira das condições ,do
contracto de 2 de agosto de 1892.

- A' presideneia do estado de Santa Catha-
nina, remettendo para ser passado o respecti-
vo titulo de propriedade, os documentos,
plantas e cadernetas de campo, relativo aos
contractos celebrados com os ciciados Carlos
Napoleão Poeta, Gustavo Richard e Emilio
Blum, para a fundação de nucleos coloniaes
nos municipios de S. José de Corityhanos,
Lages e Campos Novos no mesmo .estado dos
quaes é cessionário a Companhia Colonisação
e Industriado Santa Catharina, depois.de re-
colhida a delegacia do Thesouro, como renda
eventual da Unilo, a importancia da venda
das torras; e publicados 'os editas, an-
nunciando o começo dos trabalhos de me-
dição, para conhecimento dos interessados.

- A' Directoria dos Correios commimican-
do ter dado por equidade provimento ao re-
curso interposto por D.Flora da SilvaManso,
ex-agente do Correio de Paquerina, em Per-
nambuco, do acto daquella directoria que a
responsabilisou pela importancia de 310$ con-
tida em troa registrados, com destino ao Cor-
reio de Alagôas, visto não estar claramente
provada a responsabilidade do ex-agehte.

- A' mesma, autorisando a lavrar contra-
cto com o cidadão Domingos da Costa Prado,
para execução do serviço de conducção de
malas da administração dos Correios do Dis-
trict° Federal, para a ponte das barcas de
Sant'Anna de Nitheroy e remoção das malas
do correio ambulante.

- A' mesma, recommendando que, para
poder resolver o requerimento em que di-
versos ex-empregados da administração dos
Correios de Santa Catharina, pedem ser tran-
cado nota de traidores á Republica, com a
qual foram dernittidos, como lambem reinte,
gração nos respsctivos cargos, informe a
data em que foram exonerados cs referidos
peticionarios, o numero e a data do officio
relativo á remessa do inquerito, e bem assim
que preste sobre o assurnpto o seu parecer.

- A' mesma, approvando as propostas da
que tratou em officio de 10 do correate mez
para o serviço de conducção de malas postaes,
no estado de Minas Geraes, nas linhas 2, 5a,

8a 9' lia a 16, 19 .- 201 , 25',	 301-. a 32a,

3zi 'a a353a 40, 41 .. 43" (2_46,.

Requerimento despachado

Dia 17 de janeiro de 1893

Bacharel Luiz Corrêa de Qtteiroz Barros
Filho, pedindo reintegraçã no cargo de
chefe de secção da Secretaria de Estado deste
ministerio.-Compareça nesta directoria para
soltar o requerimento.

Directoria Geral de Vinis.°
Por portarias de 17 do corrente:
Foram reinovidos o engenheiro Clodomiro

Pereira da Silva, chefe da diaba da Estrada
de Ferro Central de Pernambnco para igual
cargo na Estrada de Ferro Sul de Pernam-
buc o e desta para aquella o chefe de linha
e laenheiro Manoel Gomes Carneiro ;
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Foi prorogada, por mais GO dias, com 'yen-
Cimentos, a licença em cujo goso se'acha o
agente de 3a classe ' da Estrada de Ferro
Central. do Brazil •Joã'o Mariano de Noronha
Feita'.

Expediente de 17 de fevereiro de 1896

Ao presidente do estado do Rio de Janeiro,
remetteu-se cópia do quadro organisado
pela Inspectoria Geral de Estrada de Ferro
relativo ás quantias pagas á Companhia Es-
trada do Ferro de Carannla pelos juros , ga-
rantidos desde o 1° semestre de 1877 até o de
1895.

— Declarou-se á legação eni Londres, que,
de accordo com as instrucções de 17 de de-
zembro de 1892,.o pagamento çlos juros deve
ser feito gani integralmente, deduzido: so-
mente os soldos que não forem recolhidos ao
Thesouro.e que as despezas de administra-
ção rapprovadas devem ser pagas sempre que
os saldos recolhidos comportem á despeza ;
ficando assim resolvido , o officio n. 28, de 31
de outubro ultimo, da mesma legação, que
transmittiu cópia da carta do presidente da
Estrada de Ferro do Recife ao S. Francisco.

Requeri;itente despachado

. José Xavier Ferreira, ajudante interino do
chefe da locomoção da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brazii; pedindo 60 dias de licença com
Vencimentos. — 'Não pertencendo o suppli-
cante ao quadro dó pessoal effectivo da estra-
da,,no pode obter licença nem com vendi-
mentes riem em elles.'

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

. Expediente de 17 de fevereiro de '1895
• ,

Foram remettida.s ao Exm. Sr. ministro as
seguintes centas:

, Dos Srs. Cesar Martins & Comp., na im-
portancia dá 940$, proveniente do .forneci-
mento de objectos de expediente e utensi-
lios •„

Da Socidtd Anonyme du Ga z do Rio de Ta-
nero na importancia de 1:767$959, prove-
niente de 'gaz consumia° pela Administração
doa Correios do Districto Federal, durante o
o inez de dezembro do anno proximo pas-
sad o .

— Fel autorisado o administrador dos Cor-
reles' do Districto Federal a mandar proceder
a novo concurso , de carteiro na agencia do
correio de Rezende, no estado do Rio de Ja-
neiro. 

— Foram nomeados para as agencias dos
correios do estado de S. Paulo:

Agencia de Santos:
Praticantes, Francisco da' Silva Santos

Porto Junior, Alexandre Dias Mendes, Eloy
Felix da Costa,Antonio Francisco Paula Costa,
Sergio de Assumpção Búeno, Venancio de
Faria Lopes, e Felix Teixeira.

Carteiros, Manoel Tavares da Silva, Fe-
lippe da Silya Nery,José Gabriel de Camargo,
Carlos Duarte Gomes, Benedicto Pedro Mar-
tini, Amaro Costa, Benedicto Antonio Alves
e José Dionysib Ribeiro.

'Agencia de Campinas:
Praticantes, Lncio Peixoto, Joaquim Cy-

priano de Oliveira, Antonio Cypriano de Oli-
veira, Alfredo Alves da Fonseca é Adolpho
Affonso de Carvalho.

Carteiros, Geraldo Galdino. José Cardoso de
Oliveir4, João Antonio do Rego, ' Agostinho
Martins, Sebastião da Cruz Silva, Bellarmino
Mauricio e Antonio Cardoso de Oliveira, 1

Agencia de S. Carlos do Pinhal, carteiro
José Milheiros da Cunha.

Agencia do Rio Claro, praticante Zeferino
de Souza, carteiros Ricardo Picelli e José Le-
rnenke.	 .

Agencia de Sorocaba, carteiros Joaquim
Loureiro de Almeida -Paes, Isaltino de Al-
meida Leite e Octavio Bella.

Agencia d Taiibaté, pratiCante José Fer-
nandes de' Moura Lobato, Carteiros Antonio
Moreira de Saltes,' José Teixeira Pinto e Joa-
quim Gomes Monteiro.

g
Agencia de Amparo, carteiros José Pires

Soares e Remigio Calunie Staville.
Agencia de Botucatii, carteiro José Pedro

de Marines. -gAgencia de Casa Branca, carteiros Lino
Marques dos Santos e Braulino de Assis Fer-
reira.	 Á

Merca de Guaratingtietá; carteiros i3ene-
dicto Anastacio de Me ; relles e Ma mal Inno-
c icio de Paula Ferreira.

	

Agencia de: 	 Bento de Ca-
margo Barros' e Saladino Soares de Bacros. •

Agencia de Jundiaby—Carteiros, Tiburcio
Estevão de Siqueira e José Pedro de Moraes.

Agencia de Piracicaba—Carteiros, João de
Mello e Sebastião Sant'Anna.

Foram , concedidos 30 dias ,de licença com
vencimentos,' para tratar" de sua sande, a
contar de 23 de janeiro ultimo, ao carteiro de
2a classe da' Administração , dos Correios de
S. 'Paulo, cidadão José Siqueira; Bueno.

Foram concedidos -30 dias de licença, para
tratar de sua saude,ao 1° official dos Correios
do District° Federal, José Peixoto Guimarães
Guarany.

Cópia—Administração dos arreios .do.Dis-
trico Federal— la secção—N. 4.126—Capital
Federal, 13 de	 dezembro de 1895.	 •

Sr. director geral—Devolvendo-vos a Pape-
leta do 7 do corrente mez, 'a qual vem coitado
um retalho 'do jornal O -Palz, desta Capital,
dá mesma " data, trazendo ' uma 'reclamação
contra: ,ó facto de não serem, entregues cartas
daqui remeeidas para Pernambiico, cutnPre-
me scientific :r-vos cp"e o chefe da 51 secção
desta repartição inforgna que é diariamente
adeantada toda a correspondencia alli entrada,
'sendo a 'desEinada a Perrambuco remetticia
em mala fechada pelo primeiro' paquete, quer
nacional, quer estrangeiro, com viagens regu-
lares para aquelle porto, para onde se expede
a destinada a outros portos do norte por
paquetes estrangeiros, tarnbem em malas
fechadas; não sendo, portanto, aquella 'sec-
ção responsayel pela falta de entrega da co--
respondencia em questão.

Sande e fraternidade .—Sr. director geral
dos correios.-0 administrador, Antonio T.
da Silva Costa.

' Tiveram entrada nesta repartição 62 offi-
cios, das seguintes procedenclas:

.	 Districto Federal,., 	
Minas Geraes 	
S. Paulo 	

,	 Rio Grande do Sul 	
Bahia 	
Pernambuco 	
Diversas autoridades 	
Belgica 	
Portugal 	
Secretaria idnternacional de

Berne 	
Secretaria 	 ..

Requerimentos 	   

22
3
9

13

1
2
1
4

3

62
4

1

66
. Foram expedidos 49 officlos assim distribui-
dos:

- Ministro 	  3
District° Federal 	 90
S. Paulo 	 12
Rio Grande do Sul 	 3
Bueno Ayres..	 	 3
Paris 	  1
Berne 	  1
Washington 	 1
Madrid 	  1
Lisboa 	 1

. . Ba.ngkoke 	 1
Minas Geraes 	 1
Paraná 	 	 ... 1

49

Movimento de malas da,8 secção, cm 1-1 de
fevereiro de 1896

Entradas
Foram recebidas e conferidas no correio

ambulante :
Pelo Ramal de Porto Novo	 	 89
Idem idem de S. Paulo 	  129
Na linha do Centro 	  ' 99
Trem S 4 	 	 54
Campos, Cantagallo e Rio Bonito 	 	 141

512
Sabida

Foram expedidas :
Pelo ramal de Porto Novo 	  ,125
Idem idem do S. Paulo 	  1 156
Linha do Centro 	  '234
Suburbios	 . 	 	 31
Campos, Cantagallo e Rio Bonito 	 	 147

r---
693

'
1

Movimento de malas da 5 & secção, 15 de feve-
reiro de 1896

Entradas

Diarias ....	 .... 	 	 , 63
Liágar portuguez Argos, Estancia 	 	 1
Vapor francez Espagne, Marselha, 	 	 4
Paquete aliemão Pata gonia, Ham-

burgo 	 	 22
Paquete inglez Hevelius, Nova-York 	 	 46
Paquete nacional lItaituba, Porto Ale-

gre  •	 15
S. P. 2, S. Paulo 	 ••....••	 2

Sabidas
piarias 	 	 91
Paquete inglez Sarmento, Valparaiso.	 9
Paquete francez . California, Nova Or-

leans 	 	 2
Paquete nacional Itapoan, Portos do

Norte 	 , 	 	 30
Paquete nacional Desterro, Portos do

Sul 	 	 32
Paquete allemão Mencloza, Hamburgo 	 	 35
Paquete inglez Holstern,Buenos Ayres,	 1
Paquete nacional iia.peruna, Portos [do

Sul 	 	 14
Paquete allemão Westfalen, Buenos •

Ayres 	 	 1
Paquete francez Espagne,Rio da Prata	 37

Entradas 	  153
Sa,hidas 	  252

Sornma 	  405

secção, 16 de fevereiro de 1896.

Movimento de malas da 8a secção, em 17 de
fevereiro de 1896

Entradas:	 •
Pelo Ramal de S. Paulo 	 	 12
Idem idem de Porto Novo 	 	 116
Linha do Centro 	  238
Trem S 4 	 . 	 	 39
Campos, Cantagallo e Rio Bonito 	 	 167,

691
Sabidas:

Ramal de S. Paulo , 	 156
Idem idem de Porto Nov o 	  125
Idem idem do Centro 	  	  234
S uburbios 	  '"31
Campos, Cantagallo e Rio Bonito 	 	 152

698

CORREIO GERAL

Administração dos Correios do District° Fede-
ral e Estado do Rto de Janeiro,	 ,

Thesouraria, 15 de fevereiro de 1896
Venda de sellos 	  , 3 :250$000
Vales nacionaes emittidos	  4:100$500
Dito internacional pago ..... • 	 	 35$700
Ditos ditos pagos 	 	 9:561$660
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CONGRESSO NACIONAL
Seraaallaa Fealecaill

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSAO
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1895

O Sr. Alkimeitha peara-feto —
Sr. Presidente, 'quem tiver observado o si-
lencio que aqui tenho guardado sobre o estado

Parahyba 'do Node, (Me aqui represento,
dirá que alli tudo corre maravilhosamente;
Mas. Sr. Presidente, que illusão !

Que engaro !
O meu silencio é devido á consideração que

pae. merece o nobre senador, o Sr. Abdon

O SM. ABDON MILLANEZ — Obrigado.
O Si. ALMEIDA BARRETO ... que sempre

Me tem dito que naquelle estado tudo vae
ás mil maravilhas. -

Mas V. E. tanabem está enganado.
O SR. ABDON M1LLANEz — Confirmo tudo

tenho dito a V. Ex.
SR. ALMEIDA HARRETo — V. Ex. vae ver.

Desde o dia eia que foi nomeado governador,
pelos homens das deposições, o Sr. Alvaro
Machado, ido meu estado desapp 'moeram
pomp'etairente o direito, a justiça e o socégO
do povo para'iybano.

O despotismo, Sr. Presidente, arvorou o
sau estandarte logo que S. Ex• foi acelae
macio por tuna banda de musica, do'ba-
Olhão `4', que alli existe.

O SR. ABDON MILLANEz —Não foi aedo-
piado, foi nomeado pelo governo.

O Sia Areapina. BartaEro — Já disse qUe
foi u na acclamaeão

O sit ABDON MILLINEZ — Isso, na opin ão
pé V. Ex.

O SR. ALMEIDA BARRETO 	 porquanto,
d. as arries de S. Ex. ir para a Parahyba do
Norte o joie' 1. O Paic publicou um Tele-
kramma datado daquelle estado, de 14 de
fevereiro de 1892, 'ern que dizia : O
Dr. Alvaro Machado,governador do estado da
Paraayba do Norte, segrie amanhã, afiin de
tomar posse do governo.» Logo, senhores, esta
ete.lamação, lbi unia acclarriação sem raião,
dasnecesaaria, porque S. Eia 'tinha sido no-
meado pelo poder despotico, um poder di-
ctatorial, quando o presidente legal lá estava
no Seu posto de honra e tambeux foi deposto
via força public 1, pelo Sr. Savaget que era
.commandante do Z7'.

O SR. JOSÉ BERNARDO — Não foi reen-
trague ?

O Sa. ALMEIDA BARRETO — Não foi.
O Srs. AnooN. MreemaEz 7-- Foi, depois dei-

xou o governo.
O SR. ALMEIDA BARRETO —Deixou pela im-

posição das bayonetas,senhores ; o Sr, Alvaro
Machado pôde ser uma parola como aqui ar-
firmou o illustre senador.

O ABDON II/11j.LAND2 —NãO disse que 9 ra
perola ; mas que era uru moço muito diatiricto
o confirmo. E' um dos Mais distinctos que eu
conheço, ninguem póde contestar. 	 •
'0 SR. ALMEIDA BARRETO—Não conheço e

contesto pelos seus actos de prepotencia.
ABDON MILLANEz—Não Pode contestar, por

que o illustre collega já declarou da triouna
o conhecer ; não póde faltar porque não

conhece..
O Sia. Areapipa. BARRETO — COMO ia dizen-

do, pode ser urna parola, como se affiriuou
porém Sambem passo garantir ao Se-

lado e nação, ope a perola transformou-se
parvamente em inoluecerde tãp nojento aspecto
que causa repugnancia.

O SR. ABDON MILLANEZ—Não apoiado,
O SR. ALMEIDA BARRETO —As provas aqui

as tenho.
O SR. ABDON MILLANEZ—E hei de apre-

ciai-as.
O SR. ALMEIDA BARRETO—Chamo para isso

a atenção do Senado.
jia mais de tres seCulos, digo mal, ha mais

de tres annos que na Parahyba do Norte
não se fez ainda uma eleição de conformidade
p.pu as Seis.

0 SR. ABDON MILLANEZ —Não apoiado.

.	 •	 .
O SR. ALMEIDA BARRETO—Durante tres an-

nos, que parecem tres seculos, do governo
deste moço, ainda não houve Urna eleição
séria, todas ditas tem sido á ponta de bayo-
netas e a portas fechadas !

O SR. ABDoN MILLANEz--TeeM sido muito
lega.es.

O SR. ALMEIDA BARRETO-- Que O diga o
povo parabybano. As provas aqui as tenho
(lê):

« Marechal Almeida Barreto—Pela guilho-
tina politica dó despota Alvaro Machado
foram alijados da magistratura estadual juiz
de direito Areia, Campina Grande. Governo
continúa filsificação actas em todas as locali-
dades pare encobrir sua iniseravel derrota.—
Deputados, Cunha Lima e Chateaubriancl.».

Nós não podemos duvidar do caracter, da
honradez e da probidade destes deputados.

0 SR. AtiooN . almaxxaz—São apaixonados.
O Sn- ALMEIDA BARRETO—São homens que

pertenceram ao partido de V .Ex., mas vendo
que o governo de seu sobrinho não ia direito,
retiraram-se deste partido.

O que querem é o governo da lei, que cum-
pra a constituição. Mas alli não lealei.

Quando se diz: na rua tal, na cisa numero
tanto ha eleição, chega-ae alli e encontra-se
a porta fechada.

O SR. ABTION MILLANEZ —NãO é exacto, in-
formaram mal a V .Ex.

O SR. ALMEIDA BARRETO—Avaliem V .Ea•
Sr. Presidçnte e o Senado, de que forçaé esse
governador ecclamado e mesmo nomeado
para governar 'ufn Estado pacifico e mo-
derado, como é o da Parahyba 'do Norte.

O SR. AnDoN MILLANEz dá um aparte.
O Sn • ALMEIDA BARRETO— Isto é quanto as

eleiçõe.s estai:limes a que se procedeu a 30 de
novembro ultimo, porquanto, na °ocasião
opportuna fará p Sr, Alvaro Machado a
eleição 'federal como deve fazer, ou Melhor
será 'então acabar 'com o Estado da Parahyba
do Norte.

Eu disse em agosto deste anuo, quando
tratei de um telegranuna, que me mondaram
da Cidade de Carapina Grande, onde houve
barulhos, desordens, ferimentas e mortes, q o e
o pernotor publico era um homem insensato
e imprudente, que não estava nas condições
de ser orgão da justiça publica. Disse mais
cure o delegado daquelle logar era um cri-
minoso, agora accrescento ainda ambos são
criminosos.

O SR. ABDoN MILLANEz — V. EX. disse
que o presidente do Estado tinha nomeado
um criminoso para o togar de delegado.

O S. ALMEIDA BARRETO—E' isto mesmo: o
delegado é uru criminoso, assim como tam-
bem o promotor publico o é.

Não o disse, mas agora accrescen to que é
criminoso e o vou provar ao Senado.

O SR. ABDoN MILANEz — Si fôr criminoso,
não o defendo, porque não defendo crimino-
sos. Sou homem de bem ; occupo esta ca-
deira com tola a dignidade.

O Sa. ALMEIDA • BARRET° — Então neste
caso V. Ex. que está com e seu sobrinho no
governo, ouça e mande suspender estes dous
funecionarios.

Eis urna certidão passada pelo tabellião do
logar (lê,):

«Manoel Tavares de 'Mello Cavalcanti, ta-
bellião publico judicial e notas, escrivão do
civel e annexas, do crime e jury do termo e
comarca Campina Grande, etc.

Certifico por me ser requerido verbalmente,
que revendo o livro do rol dos culpados a
meu ca,rgo,a. fls. 66 v,encontrei o Inneamento
do teor seguinte : Bacharel José Honorato da
Costa Agra pronunciado como incurso nas
penas do art. 186 do codigo penal, pelo juiz
de direito interino da comarca Dr. Abdias da
Costa Ramos em 18, de agosto de 1893. A'
margem do dito lançamento está a nota se-
guinte :—Nullo por decreto do presidente do
estado — Alvaro Machado. — Nada mais se
continha no dito lançamento:etc.

Manoel Tavares de Mello Cavalcanti, ta-
bellião etc.

Certifico por inc tr sido verbalmente re-
querido, que do livro do rol dos culpados a
meu cargo, a lis. 69 v, consta o lançamento
do teor seguinte : José Martins da Cunha

pronunciado como incurso nas penas do
art. 207, §§ 3, 9 e 13, do c,raligo penal por
crime de responsabilidade, peio juiz de 'di-
reito da comarca Dr. Gonçalo do Aguiar
Botto de Menezes, em 19 de fevereiro de 1895.
—Nada mais se continha etc.»

Vê o Senado qae o Sr. Alvaro Machado é
autoridade até para a,nnullar processos, para
os declarar nullos por decreto.

O primeiro documento a cuja leitura pro- -
cedi refere-se ao promotor publico e o se-
gundo ao delegado de policia em exereicio.

O SR. Q. BOCAYINA —Por quem foi reque-
rido?

O SR• ALMEIDA BARRETO -- Pelo Sr. depu-
tado Chateaubriand.

O SR• MORAES BARROS -- Este processo do
delegado não foi annullado por decreto ?

O SR. ALMEIDA BARRETO — Não foi, mas o
Sr. delegado continúa era exercicio. Foi pro-
cessador agora em 9 "de fevereiro de 1895 o
ainda não deixou o cargo. Veja V. Ex,
que esSe governador não raz Caso de cousa
alguma!

o Si. DOMINGOS VICENTE —Não foi esse go-
vernado que deu um dia feriado por 'causa
de trin haptisado ?

O SR. ALMEIDA BARRETO — Esse, foi o go-
vernador do Piauhy.

Aqui estão dous doeu mentos firmados pelo
tabellião do logar. Este processo, a que se
re,..re a segunda certidão, pode ser conside-
rado tombem nullo, porque o hornern ainda
conserva-m no togar, com° delegado:

Eu disse na °ocasião que Mpromotor pu-
blico tinha ido á feira acomia-ilibado de sol-
dados e (me com esse delegado fizera dia-
turbios, tendo havido ferirnentos e até uma
morte ; disse Lambem que afinal de contas
haviam de serepresos . bu processados homens
de bem, honestos negociantes. Está confir-
mado tudo quanto previ deste

Aqui tenho os habeas-corPw ' de to 'os os ne-
goc:antes que estavam na feira ; todos elles
foram processados pelo promotor publico e
pelo delegado.

O SR. "ABDON MILANEZ-0 promotor não
as-ástiu a este processo.

O SR • ALMEIDA BARRETO—Para se saber
perfeit %mente o que é a justiça na Paaahyba
do Norte, basta dizer que mandaram vir um
juiz de direito da comarca de Mamanguape,
que fica mais ou menos a 60 leguas distante
do logar de contlicto, o Dr. Santiro de Ass;s,
deixando outros mais proximos, saimento
para que fosse esse juiz quem fizesse o pro-
cesso por ser genro do Dr. Bento Vianna;
juiz do direito de Catolé, residindo em Cam-
pina Grande.

O SR. ABDON MILANEZ —Isto mostra o cri-
terio do geovernador, que mandou para lá
pessoa ex Ganha .

O SR. ALME!DA. BARRETO —Esse juiz do (P.-
reito de Mareanguape presta-se a trido.
Quando o Dr. \Te:rapei° Noiva foi o gover-
nador, esteve corp elle ; guandu caliegou o
Sr. Alvaro Machad o, deu-se a mesmiesima
cousa. Suppoz :se então rve era o homem
proprio para fazer ,este processo.

Notando-so, Sr. presidente, que o sogro do
Dr. 'Sa,ntino, o juiz de direito 'do Catolé do
Roem, abandonou a sua . arca que dista 70
leguas de Caroadna Grande para residir ahi !

Mandaram o genro para sob as ordena do
sogro fazerem este inqUerito ; ou melhor,
para fazerem justiça em. familia.

Tive uru telgramma conamunicando-me
que o promotoe e o delegado não tomavam
conhecimento do habeas-corous

Lembrando-me de que te.eos um governo
honesto, sério no cumprimento da lei, Man-
dei dizer .para lá taanbem por telegramma:
Requisite força do Poder Federal. Este tele-
gramma foi publicado, ,elles recuaram e não
prenderam os homens...

O Sa, ABDoN IAIILANEZ —E' um engano de
V. Ex.

O SR. ALMEIDA BARRETO... e tomaram
conhecimento do habeas-corpus.

Não leio o habeas-corpus, porque é extenso
e não quero tomar mais tempo ao Senado e o
mandarei incluir no meu discurso, para que
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o Senado veja e a Nação fique sabendo de
que Orça é o actual governador do meu Es-
tado.

Perguntou-me o meu collega, o Sr. Q.
Boca.yuva, quem havia requerido as certi-
dões que estão aqui. Quem requereu foi o
Dr. Maximiano José de Inojosa Varejão, , ad-
vogado na capital.

O Sn._ Q. 13ocAvuvA — Mas este requeri-
mento não foi verbal ?

O SR,. ALMEIDA BARRETO —Não, senhor, foi
por escripto e quem requereu foi, como 'já
disse, o Sr. Dr. Varejão.

O Sn. Q. BOCAYDVA—Como a outra certi-
dão foi passada a requerimento verbal, fiz a
pergunta.

O SR. ALMEIDA BARRETO —Qualquer pessoa
pode fazer um requerimento verbal. A peti-
ção foi dirigida tio Supremo Tribunal Federal.
E. note o Senado, que o" desembargador Mo-
reira Lima que despachou uma das petições,
foi aposentado, e o mesmo aconteceu ao de-
sembargador Ivo Magno que despachou a
outra. Aqui estão as petições e os despa-
chos: (1ê.)

Iam. Sr. Dr. presidente do Supremo Tri-
bunal de Justiça. — O bacharel Maximiano
José 'de Inojóza, Varejão, para justo fim, re-
querer a V. g . que se digne de Mandar que
o secretario ao tribunal, ou quem competente
fôr, em vista dos autos de htibeas-corpus im-
petrado em Seu favor pelo capitão João Anto-
nio Francisco de Sá, lhe dê por certidão: 1°
o teor da petição do referido impetrante; 2° o
teor do primeiro documento com que foi in-
struido; 3° o teor da sentença definitiva do
Dr. juiz de direito da comarca de Campina
Grande, condemnando o respectivo delegado
de policia dessa localidade e constante do
segundo documento ; 4° o teor de 'um artigo,
sob a epigraphe «conflito de Campina Gran-
de», publicado no jornal denominado Echo
n. 13, alli edictado a 24 de agosto ultimo e
que se acha junto aos referidos autos; 5°
finalmente o theor doaccordão que concedeu
a ordem impetraria.

Nestes termos,pede deferimento.—E. R. M.
Parahyba, 5 de setembro do 1895.— Maxi-

miano José de Inoj'óza Vareja°.
Como requer.—Parahyba, 6 de setena° de

de 1895.—Moreira.

111in. Sr. Dr. presidente do Supremo Tri,
bunal de Justiça—O bacharel Maximiano José
de Inojosa, Varejão; para justo fim, requer a
V. S. que se digne de mandar certificar, em
vista dos autos de ltabeas-corpus impetrado
pelo paciente José Ferreira da Silva, conhe-
cido por Ma,n(lú : 1 0, o auto de perguntas ao
carcereiro de Campina Grande, detentos e
conductor do referido paciente ; 2 0, o in torro-
gatorio ao mesmo paciente; 3°, a certidão
passada pelo officio" de justiça daquella loca-
lidade referente á ordem expedida pelo respe-
ctivo juiz de direito datil; 4°, finalmente, o
accordão desse tribunal, concedendo a ordem
impetrado,. Nestes termos, pede deferimento.
E. R. M. Parahyba, 6 de setembro de 1895.
—Mexi nniano José de Znojosa Varejao.
• Certifique-se. Parahyba, 10 de setembro de
1895. —Ivo

DOCUMENTO N. 1

Certidão de sentença e habeas-corpus.
Em cumprimento da sentença exarado nos

autos de habeascorpus requerido per Chris-
tian° Lauritzen em seu favor e de Joaquim
IIenriques, Lindolpho de Albuquerque, • Dr.
Alfroda Espinola

'
 Ildefonso Souto Maior, An-

tonio bernes de Azevedo, Martiniane de tal e
José Ferreira Gonçalves, certifico que é do
teor seguinte a referida sentença—:Vistos e
examinados os presentes autos, etc., Na pe-
tição ás folhas duas o cidadão brazileiro na-
turalisado Christiano Lauritzen requer em
seufavor e de Joaquim IIenriques, Lindolpho
de Albuquerque, Dr. Alfredo Espínola, Ilde-
fonso Souto Maior, Antonio Gomes de Azeve-
do, Martiniano de tal e José Ferreira Gonçal-
ves, moradores na cidade de Campina Grande,
uma ordem de habeas-corpus preventiva, por
estarem ameaçados de ser illegalmente presos,
como já o foi o paciente José Ferreira Gon-

çalves, sendo barbaramente 'espancado e met-
tido na cadeia, em virtude dos larnentaveis
acontecimentos que. no dia 3 de' agosto ul-
timo, se deram oiti no acto de estar o pro-
motor publico da comarca, bacharel José Mi-
neral° da Costa Agro., com algumas praças do
corpo de segurança, tomando e inutilisando
na feira daquella localidade vales einittidos e
introduzidos na circulação; acto este que
provocou reclamações por parte do povo, que
assim se via privado dos vaies, sem ao menos
poder apresentai-os aos emissores para obter
a respectiva importancia. e deu Jogar a um
conilicto entre a força policial e o promotor
publico de um lado e o povo de outro, resul-
tando delle a morte do um soldado, o espan-
comento de outro, ,e ferimentos em diversos
populares. E allegande o impetrante que es
pacientes .estão sendo Processados por juiz
incompetente, corno diz sel-o o commis-
sionado para a instauração do processo pelo
governo do estado, vista tratar-se do crime
da exclusiva competenela da „justiça federal.
requer tombem providencias a respeite. 'Con-
siderando que ex vi doart. 31 do decrete le-
gislativo n. 177 A de 15(10 setembro de 1893,
são criminosos tolos aquelles que individual
ou éollectivanaente emittirem sem autori-
sação do Congresso da.União, notas, ;bilhetes,
fichas,va/es; e qualquer outro papel ou titulo,
contendo promessa de pagamento em dinheiro
ao portador ou com o nome deste em tranço
e bem assim os respectivos portadores sendo
estes passiveis da pena de multa; 'e aguei-
les da de muita e.d.a de prisão ; conside-
rando que esse 'crime affeeta „immediata-
mente os interesses da União o ' não os
dos estados que nenhuma faculdade teem
para mandar emittir e circular papel de
credito; qualquer que seja a sua natureza e
forma: e que portanto é da exclusiva compe-
tencia da justiça federal tomar conhecimento
e julgar o alludido crime, como se evidencia
,do aviso do Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores de sete de agosto proxiino findo
considerando que o mencionado conflicto teve
legar em consequencia da emissão e circu-
lação de vales, prohibidos por disposição legal
que somente a justiça federal compete fazer
cumprir e que ,̀es crimes de morte e feri-
mentos resultantes desse' confiicto estão inti-
mamente ligados ao crime da referida emissão
e circulação de vales como os effeitos á sua
causa occasional, e por isso devem ser repu-
tados crimes connexos com elle; considerando
que o processo e julgamento dos crimes
connexos com outro da exclusiva eompetencia
da justiça federal pertencem á esta e não a
estadual ; considerando, pois, que ao juiz
commissiona.do pelo governo do estado, falta
competencia para processar e julgar os res-
ponsiaveis pelo crime de emissão e circulação
de vales e , Pelos connexos com elle ; e
que, tendo sido denunciados perante o
mesmo juiz come autores destes crimes (os
connexos) conforme vê-se do documento a
folhas oito e doze,os pacientes estão ameaçados
de soffrer prisão illegal, ordenada por auto-
ridade incompetente ; considerando final-
mente o mais que dos autos consta e as dis-
posições 'de lei sobre o assumpto, defiro 'a
pètição de folhas duas, não só para conceder,
como concedo, a ordem de Itabeas-corpus in-
petrada, afim  de que os pacientes nenhum
constrangimento soffram em sua liberdade
com relação aos factos criminosos acima
mencionados, einquanto este juizo, unico com-
petente para o caso, tomando conhecimento
do feito, não decidir o contrario; como tom-
bem para avocar, como avoco, o processo que
contra elles está sendo instaurado pelo juiz
de direito em commiisão na cidade e comarca
de Campina Grande, e, assim julgando, mando
que se lhos dê certidão desta sentença, , e se
expessa a carta avocatoria, que seva reinei-
tida a.ojuizo avocado, por intermedio do juiz
de direito daquella comarca, a quem officiará
requisitando ' entrega. Hei a presente por
publicada em mão do escrivão, que a inti-
mará. ao Dr. procurador da Republica. Custas
ex causa. Parallyba, 2 de setembro do 1895.
—11onorio Horacio de Figueiredo. E nada
mais se continha em a dita sentença exarado
nog ' autos de habeas-corpus aqui fielmente

trasladada. Dou fé.' Parallyba ilo Norte. 11 de
setembro de 1893-0 escrivão ao juiso sec-
cional, Eutyclianó Ignito:o de Logola Barret?.

DOCUMENTO N. 2

Certidão como adeante segue :
Aureliano Filgueiras, amanuense 41a se-

cretaria do Supremo Tribunal de Justiça,
;servindo de secretario, ,etc.

Certifico, em virtude do despacho retro dó
Exin. Sr. vice-presidente deste superior
tribnnal de justiça, que revendo os autos de
'fiabe,as-corpus em que é paciente José Fer-
reira, vulgo Mamai, é do teor Seguinte o
klocumento do primeiro item da petição retro.

Auto de perguntas ao carcereiro — E logo
,no mesmo 'acto polo gim. Sr. presidente do
.̀ tribunal foram feitas ao carcereiro da cadeia
'ide Campina Grande, as seguintes perguntas:
r Perguntado qual o seu 110111e, idade, na-
turalidade, estado e profissão ? Respondeu

,eharna,r-se Antonio Joaquim Alves Pequeno,
,c,om 56 annos de idade, natural do estado da
'Eahia, casado, empregodo publico. Pergun-
lodo á ordem de quem havia sido preso o
paciente Jose Ferreira da ,Silya, em que dia

em ' que lo e'ar ? Respondeu que á ordem do.	 e
e.'dele vado de policia' José Martins da Cunha,

,no dia 24 de agosto, no legar ,S. Jos.é de Cam-
pina Grande. Perguntado- si recebeu alguma,
, ordem para recolhimento do paciente, e a
que horas- fora elle recolhido á cadeia? Res-
pondeu que recebeu uma portaria do dele-
gado datada de 24 de agosto a qual exhibiu,
tendo sido o paciente recolhido á cadeia á
1 hora da madrugada do mesmo' dia 24
tendo recebido a portaria' ás 8 horas da ma-
nhã do mesmo dia. Perguntado por quem
lhe foi apresentado o paciente para ser reco-
lhido á cadeia? Respondeu que lhe foi apre-
sentado pelo subdelehado de policia José
Felix de Araujo acompanhado de praças. Per-
guntado si a portaria a que se referiu foi a
unica que recebeu relativa á prisão 4 9 pa-
ciente? Respondeu que sim. Perguntado si
depois da prisão do paciente si lhe foi apre-
sentada alguma portaria do intimação pa-
apresentar o paciente ao Dr. juiz de direito
da comarca para responder a uma ordem da
habeas-corpus? Respondeu que lhe foi apre-
sentada pelo officio.' do justiça Manoel Joaquim
Pequeno no mesmo (lia 24 ás 3 horas da
tarde uma portaria do Dr. juiz de dire4to
comarca, intimando-o para que lhe fosse pre-
sente o paciente Jose Ferreira da Silva, afim
de responder a uma ordem do Imbeas-corpus.
Perguntado si effectivamente cumpriu a
portaria relativa á ordem de 7 h,ta,,e(tS corpus?
Respondeu que não. Perguntado o motivo
por que não cumpriu a portaria? Respondeu
que, determinando o regulamento da cadeia
que as Portarias de entradas e sahidas de
presos tinham o visto do inspector da mesma
cadeia que é o delegado, dirigira-se elle car-
carcereiro a casa do delegado a quem
entregou' a mesma portaT.ia , de habeas
corpus, pedindo Para pôr o visto, este a to-
rnou, leu e rasgou. dizendo que não tinha
resposta, e observando então elle respondenté
ao delegado que lhe punha em difficuldade
pela reSponsabilidade que podia ter, - respon-
deu o delegado que não tinha resposta e isto
mesmo dissesse ao oficial de' justiça.

Perguntado por ordem de que autoridade
continúa preso -o paciente ? Respondeusue por
'ordem do delegad o em virtude da portaria que
exhibira. Perguntado si depois de preso pa-
ciente já fôra requisitado por qualquer auto-
ridade para ver‘se processar ? Respondeu que
apenas Pira intimado no dia 3 do corrente
pelo Dr. Santino, juiz do direiro em commis-
são.	 '	 •

E nada mais respondendo nem lhe sendo
perguntado, mandou o Exm. presidente do
tribunal fazer este auto que assignou com ó
mesmo carcereiro, depois de ser lido e achar
conforme.

Eu, Aureliano Filgueiras servindo de se-
cretario o escrevi, Joaquim Moreira da Silva.
—Antonio Joaquim Alces Pequeno. Era o que
continha o dito auto que bem e fielmente co-
piei dos proprios autos que mo reporto e dou
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fé. Eu, Aureliano Fagueiras, servindo de se-
cretario, o escrevi

Auto de perguntas feitas ao paciente.E logo
no mesmo:acto pelo Exm. presidente do tribu-
nal foram feitas ao paciente as seguintes per-
guntas:

Perguntado qual o seu nome, idade, natu-
ralidade, estado e profissão? Respondeu cha-
mar-se José Ferreira da Silva, conhecido por
Mandu, com 41 annos de idade, natural de
Campina Grande, solteiro, artista.

Perguntado em que dia foi preso e por
ordem de que autoridade? Respondeu que no
dia 23 do mez passado, ás li horas da noute,
achando-se agasalhado em sua casa de resi-
detida no logar 5. José, proximo á cidade de
Campina Grande, pelo subdelegado de policia
Jose Felix, acompanhado de 11 praças de
policia, que o mandou perseguir, dando-lhe
até tiros, cujos projectis não o attingiram;
Vira preso na ()ocasião de sahir e retirar-se
de sua casa, em vieta da aggressão de que
era victima. ReSpondeu mais que, desde a
sua prisão até ser recolhido á cadeia, Rira
atrozmente esberdoado pelos soldados á ordem
do mesmo subdelegado, do que resultaram-lhe
inamensos soffrimentos desde a cabeça até aos
pás, cujas echimoses apresentou, e que ainda
soffre.

Perguntado si sabe a causa que determinou
a sua prisão ? Respondeu que, segundo lhe
consta, em consequencia do conflicto que se
dera no dia 3 na feira de Campina Grande,
por estar o Dr. promotor publico tomando
dos feirantes valias e rasgando-os; sendo que
elle paciente nenhuma parte tomou no con-
files°, e tanto assim que continuou em suas
transacções e andava desassombradamente
na cidade de Campina e por toda parte, e
sómente 19 dias depois fóra surprehendido
com a prisão de que já falou.

E como nada mais lhe fosse perguntado
nem respondesse, mandou o Exm. Sr. presi-
dente lavrar este auto, que assignou com o
porteiro do tribunal em seu rogo, depois de
lido e achar conforme. Eu, Aureliano Fil-
guelras, servindo de secretario, o escrevi:—
Joaquim Moreira Lima.—Floripes Adolpho de
Vasconcellos. Era o que continha em dito in-
terrogatorio, que bem e fielmente copiei dos
propinas autos a que me reporto e dou fé.
Eu, Aureliano Filgueiras, servindo de secre-
tario, o escrevi. Certifico que apresentei ao
carcereiro da cadeia publica desta cidade,
Antonio Joaquim Alves Pequeno, uma ordem
expedida pelo Dr. juiz de direito da comarca,
afim de ser apresentado perante aquelle juizo
o individuo de nome José Pereira da Silva,
conhecido por Mandú, que se acha preso e
que em seu favor impetrara uma ordem de
habeas-corpus.

Recebida a portaria pelo alludido carce-
reiro, este levou-a ao delegado de policia deste
t wmo, José Martins da Cunha, o qual, de
passe da dita portaria, rasgou-a, allegando o
mencionado carcereiro deixar de apresentar
o preso por haver o delegado rasgado a por-
taria. O referido é verdade e de tudo
dou fé.

Campina Grande, 24 de agosto de 1895.-
O offIcial de justiça, Manoel Joaquim Pequeno.
E mais se não continha nas peças acima
transcriptas, por mim copiadas dos proprios
autos, aos quaes me reporto e dou fé.

Campina Grande, 24 de agosto de 1895. O
escrivão, Manoel Tavares de Mello Cavalcafiti,
Era o que continha em dita certidão,que bem
e fielmente copiei dos proprios autos, a que
me reporto e dou fé.Eu,Aureliano Filgueiras,
servindo de secretario a escrevi. Accordão
em Tribunal. Que vistos e discutidos estes
autos de halnas-corpus — interposto por An-
gelo Rodrigues Pinto em favor do paciente
José Ferreira da Silva, conhecido por Mandú,
verifica-se das diligencias a que procedeu este
tribunal que o paciente fôra preso, ás 11
horas da noute, de 23 do mez ultimo, pelo
subdelegado de policia de Campina Grande,
José Felix Ferreira de Araujo; á vista do que:
Considerando que, pelo auto de perguntas ao
carcereiro da cadeira de Campina Grande,

pela portaria do respectivo delegado de po-
licia e pelos mais decumentos juntos a estes
autos, fóra o paciente preso para averigua-
ções policiam, em virtude do conflicto havido
na feira daquella cidade; sendo a prisão nes-
tas condições illegal, não só em face de va-
rios avisos do regimen passado, como do
art. 13, da lei de 20 de setembro de 1871;
considerando que, ainda quando o paciente
estivesse indiciado do referido conflicto, não
podia ser proso pelas autoridades policiam
do togar sinão em flagrante, ou em vir-
tude do mandado judicial da competente
autoridade para a formação cia caSea,
mediante as prescripções do citado artigo
13 ; o que não se verificou, tanto que
a autoridade judiciaria, commissionada pelo
presidente do estado, afim de tomar conhe-
cimento do alludido conflicto, em resposta ao
officio do delegado de policia, a folhas 17,
declara apenas que o paciente fera denun-
ciado, quando o referido delegado em um
officio do informação a este tribunal a fo-
lhas 14 e 15, affirrna que o mesmo paciente
se conserva na prisão à ordem daquella auto-
ridade judiciaria; notando-se mais, que o
carcereiro, em um auto de perguntas á folha
8 v., declarou que, alem da portaria do dele-
gado mandando recolher o paciente não
existe ordem alguma de qualquer outra au-
toridade Considerando que assim; soffre o
paciente constrangimento alegai em sua li-
berdade, não só em face da legislação citada,
como tambem em face do § 13 do art. 72 da
Constituição Federal, por tudo isso, pois,
concedem a pedida ordem de habeas-carpus
em favor do paciente, expedindo-se o respe-
ctivo alvará de soltura. E, averiguando-se
destes autos que, tendo requerido o paciente
ordem de habeas•corpus ao juiz de direito da
comarca de Campina Grande, não foi seme-
lhante ordem cumprida, por que, apresen-
tando o carcereiro da respectiva cadeia a por-
taria ou mandado do mesmo juiz de direito ao
sobredito delegado, este apoderando-se della,
o rasgou, ordenaudo-lhe que não obedecesse
á intimação, embora as ponderações feitas
pelo referido carcereiro como se vê d
do auto de perguntas a fls. 8, feitas a este e
da certidão do official de justiça, encarregado
da diligencia, extraham-se cópias da petição
de habeas-corpusdirigida ao juiz de direito da
Campina Grande, do seu despacho, da certi-
dão do official de justiça encarregado da di-
ligencia, do auto de perguntas ao carcereiro.
officio do juiz de direito em commissão, do
officio de informação do juiz de direito de
Campina Grande, e da portaria de prisão e
certidões desta, e, afinal, do presente accor-
dão e remettam-se ao promotor publico da
comarca, para promover a responsabilidade
do delegado José Martins da Cunha e dos
mais que forem achados em culpa. Custas ex
causa. Parahyba, 6 de setembro de 1895. —
Moreira Lima, presidente. —Ivo Borges.
tonio Balthar.

Era o que continha esse dito accordão, que
bem e fielmente copiei dos proprios autos
que me reporto e dou fé. Eu, Aureliano
Fagueiras, servindo de secretario, o escrevi.

Parahyba, 11 de setembro de 1895. — Ser-
vindo de secretario, Aureliano Fagueiras.

DOCUMENTO N . 3

Certidão, como adeante se vê:
Aureliano Filgueiras amanuense da secre-

taria do Superior Tribunal de Justiça, no ex•
ercicio de secretario interino, certifico que,
em obediencia ao despacho exarado na peti-
ção retro, é do teor seguinte os documentos a
que alia se refere : Egregio Superior Tribu-
nal de Justiça.

O capitão João Antonio Francisco de Sá,
cidadão brazileiro, advogado provisionado e
residente na cidade de Campina Grande deste
estado, escudado na lei, vem perante o tribu-
nal pedir em seu favor uma ordem de habeas-
corpus preventivo, visto estar ameaçado de
soffrer constrangimento illegal em sua liber-
dade pelo delegado de policia daquelle termo
e comarca Jose Martins da Cunha, e para o
que passo a demonstrar as razões em que se

funda para vir pedir a medida garantidora
dos seus direitos. O impetrante lia muitos
asnos que exerce naquella comarca e em
outras do estado a profissão de advogado, e
no dia 1 de junho do corrente asno, enten-
deu proporcionar mais um melhoramento
material na mesma comarca, fazendo sal& á
luz da publicidade um periodico com o titulo
O Echo como orgão de todas as classes, po-
rém não tendo a policia da localidade se
mantido na posição de garantir a vida e
propriedade dos cidadãos, co., oçomi a profli-
gar os actos mãos, o que trouxe como cense-
quencia protestar o delegado José Martins da
Cunha exerce° vingança con,ra o impetrante,
o que effectivamente iniciara no dia 27 do
mez hoje findo, como verá o Egregio Tribunal
do documento junto numero um.

O impetrante recebendo a intimação, como
verá o Egregio Tribunal, pelo citado do-
cumento, no qual se lhe assignava o prazo
fatal do seu comparecimento no dia segeinte
pelas 11 horas do dia em casa da residencia
do delegado, respondeu que não com e- ecia
pelos seguintes motivos: primeiro, porque a
portaria fazia referencia a uma publiçaçã.o
no Echo de 24 do mesmo mez, sob a epigraphe
—Conflicto em Campina—, no qual censu-
rava a policia sem individualisar, e que per-
ianto queria o delegado ser juiz em causa
propria ; segundo, que os factos que se deram
em Campina no dia 3 estavam sendo averi-
guados por um magistrado para isso com-
missionado pelo governo com attribuiçõss
policiaes ; terceiro, que quando mesmo tivesse
havido abuso da imprensa, seria isto um
crime commum, e não policial ; fóra por-
tanto do periferio policial ; quarto finalmente,
que, quando isto ainda não bastasse, não
podia o alludido José Martins da Cunha,
chamar a si o exercício pleno de delegado de
policia, por se achar pronunciado desde de
19 de fevereiro do corrente anno no art. 201
do Coligo Penal, e condemnado no maxlmo
do referido artigo desde 13 de maio do mesmo
asno, pelo juiz de direito da comarca. Sciente
o mencionado supposto delegado da recusa
do impetrante, mandou preparar a força pu-
blica, com o fim de arrastar o impetrante a
fortiore á sua presença, que, para não ser
victima da execução de tão brutal violencia,
teve de retirar-se impiedosamente, afim de
vir perante o Egregio Tribunal implorar o
necessario remedio capaz de o salvar da vio-
lenda de que está sendo victima. Não re-
quereu a mesma providencia perante o juizo
de direito da comarca, porque este individuo,
alvorado de delegado de policia, declara sem
reserva que as ordens do Dr. juiz de direito
da comarca não serão cumpridas, e talvez
não seja isto desconhecido do tribunal, em
virtude de recurso de habeas . corpus a pouco
vindo daquella comarca. O impetrante junta
o documento n. 2, certidão verbo ad verbum
do despacho de pronuncia do processo respe-
ctivo, pelo qual verá o Egregio Tribunal, a
que ponto tem chegado o estado da comarca
de Campina Grande, em que uma autoridade
policial é pronunciada, pelo juiz de direito
da comarca, intimada do despacho de pro-
nuncia, não recorreu para o superior hie-
rarchico, e condemnado tambem não usou
do recurso legal e conserva-se em pleno
exercido zombando de tudo e de todos.
O impetrante não precisa abundar em mais
considerações, por entender que, em face
dos documentos que junta, está sendo vi-
clima da prepotencia de um criminoso que
procura affrontar o Poder Judiciario na-
quillo que elle tem de mais nobre, %scene
uma fundição publica em prejuizo das par-
tes. O impetrante, não só espera lhe ser con-
cedida a pedida ordem de habeas corpus pre-
ventiva, como garantia ao seu direito de li-
berdade, ameaçada por um individuo sem
qualidade alguma juridica, como tambem a
nullidade de todos os actos praticados pelo
mesmo José Martins da Cunha, na qualidade
de delegado de policia, a contar de 14 de
março do corrente anuo, data em que fóra
intimado do despacho de pronuncia do juiz
de direito da comarca, como incurso no
art. 207 do já citado codigo, além de outras
providencias que o tribunal julgar adoptadas.
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em ordem a não desviarem a criminalidade
patente do ré°, que aliás, mostrase preso e
jungido na tragedia do alluclido crime, e
assim, submettido a respectiva sancção penal
—Mitermayer— tratado de pena Cap. 60 P
Bueno, analyse dos arts. 145 e 284 do regula-
mento n. 120, de 31 de janeiro de 1842. Con-
siderando que o réo na qualidade de empre-
gado publico não privilegiado pela revelia,
de plano adoptado, em todas as phrases do
respectivo processo, sellou seu proprio julga-
mon to com certeza da procedencia do mesmo,
firmado sobre a prova dos autos, sem sár mais
ouvido, pois que, a sua pretendida perversão
de intellecto, se opporia a crença legal de ser
sabedor das disposições de direito que rogem
a especie Coei. do processo art. 221—Aviso de
9 de junho de 1859,explicado pelo de 27 de se-
tembro de 1863. Considerando que ainda mes-
mo que não existissem as provas constantes
dos documentos a fls. bastariam as circum-
stancias de valor juridico,elles encerram con-
tra o réo para impôr-se a condernnação do
mesmo, como consequencia obrigada do di-
reito seu ao castigo pelo crime perpretado,
sendo como é certo, poder o juiz singular au-
torisar-se de prova tal, -para poder sobre ella
firmar seu julgamento contra os' accusados-
Thomaz Alves—annotaeões ao codigo penal
brazileiro—Mendes da Cunha— observaeões
do codigo penal, analyse do art. 36 do refe-
rido codigo, cujo preceito está copiado no
art: 67 do novo codigo penal—Matermayer
—tratado de prova. Considerando, porém,
que além das prescripções, existindo a prova
constante dos documentes a fls. que não
são invallidados por elementos contraries á
culpabilidade conhecida e não contestada do
réo José Martins da Cunha, delegado de poli-
cia desta cidade, julgo o dito réo incurso no
art. 207 ns. 1, 3 e 13 dacodigo penal, con-
demno, por força do disposto no art. 409 do
referido coligo, cuja applicação é impres-
cindivel no caso vertente, em um anuo e 10
mezes de prisão simples, perda do emprego,
com inhabilitação para, exercer outro e mul-
ta de 6001; e • nas cristas. Designo a cadeia
publica desta cidade para cumprimento da
pena. O eScrivãti cumpra seu regimento.
Campina Grande, 13 de maio de 1805. —Gon-
çcao de' Aguiar Botto de Menezes. E mais
sinão continha nas peças aqui transcriptas
do proprio original, ao qual me reporto e
dou fé. Campina Grande, 27 de agosto de
1695.— O escrivão Manoel'Tavares de Mello
Cavalcante—Contánlia quatro estampilhas no
valor de 1$600 inutilisadas regularmente. E
mais sinão continha nos ditos autos que bem
e fielmente copiei ao qual me reporto e dou
fé. Eu Aureliano Filgueiras, servindo de
secretario a escrevi. O artigo de que trata a
petição retro no seu ultimo ponto, publicado
no jornal Echo de Campina Grande de 24 de
agosto ultimo, é do teor seguinte:

Conflicto em Campina
Sob esta epigraphe a Unido, jornal que se

publica sob a inspiração do governo, na ca-
pital do estado, dando urna noticia, em seu
numero do dia 10 do corrente, sobro as desa-
gradaveis occurrencias das quaes foi o unico
responsavel, como principal protogonista, o
bacharel José Agra, descreve a seu modo o
acontecimento do dia 3 do corrente mez, ex-
clusivamente produzido por provocações do
referido bacharel, promotor publico da co-
marca, que a frente da força publica, di-
rigida e animada pelo delegado José Martins
da Cunha,condemnado no maximo do art. 207
de nosso cocligo penal, tomava vales, ras-
gando uns e guardando outros, das mãos dos
pobres feirantes, assim brutal e grosseira-
mente despojados de sua propriedade em bôa,
fé. O eitupido processo afeiçoado pelo me-
thodo a que o submetteu o referido pro-
motor . publico, levantou o protesto e a con-
sequente lucta que travou no referido dia 3
na feira desta cidade, do qual resultou a
morte de um soldado, una outro ferido e di-
Versos ferimentos graves em muitos outros
cidadãos, que foram repellidos pelas celebres
autoridades policiae,s, que se negaram a fazer
os respectivos corpos de delicto,ameaçanclo-os
ainda mais com maiores surras de facção.

Esta é a verdade conhecida geralmente, sem
que possa proferir antecipadamente um juizo,
individualisando-se este., ou aquelle como
autor dos crimes praticados, sendo certo,
parém, desde logo conhecer-se a coparticipa-
ção do delegado José Martins da Cunha, co-
nhecido por Joãé Ventura ou José Suor,
que proporcionou ao Dr. promotor publico a
força policial, sem a qual tudo conseguiria
era plena paz, o alludido promotor publico,
si adoptasse o recommendado pela lei execu7,
tiva. Entretanto, a redação da União perfilha
em sua pagina editorial unia noticia trans-
mittida por um delegado suspeito por estar
desmoralisado por seus horriveis precedentes,
e pelo crime por que está condemnado pelo
integre e illustrado representante da jus,
tiça nesta comarca, ha mais de 13, mezeS !
E sobe de ponto á indignação, o cynismo
e a coragem de um criminoso como José
Martins da Cunha, encontrar apoio em um
orgiio da imprensa do estado, para calunr
nia,r, como ezz ao distincto magistrado, juiz
de direito desta comarca, o Dr. Gonçalo
Beitto, apresentando-o como formador de
medting, no qual Concitava o povo contra a
ordem publica. O papel do delegado José
Martins é este mesmo—diz quem elle é, e
mais ainda • o que nunca será ! Um jornal,
ainda mesmo eVitando a fealdade dá mentira,
como fez com o condicional e distincto orgão
a que nos referimos, corre a probabilidade de
ser acoimado de excessivamente apaixonado
na apreciação do um caracter conhecido em
todo o estado e fora deite; prestando de
alguma sorte auxilio a una condemnado des-
peitado. O Dr. Gonçalo Botto estranho a todos
essas miserias politicas; e entregues ao seu
estudo e trabalho, só pode ser desagradavel
a quem aborrece a justiça; da qual sempre
foi e é uma sustentaculo . Preparem tudo para
conseguir o seu arrebatamento da comarca
de Campina Grande, e nunca desmerecerão
a honorabilidade que o eleva e destingue ; o
o seu nome querido ficará gravado na me-
mona dos homens de bem, que aguardarão o
dia de amnhã. Desafiamos: formem meecinge-
em toda comarca, o verão como o povo com
todos os homens de bem bradarão repolhudo
a mentira enleial do delegado condemnado ;
de quem tem sido aliás e é o illustre magis-
trado, a maior garantia. ,Srs. redactores da
Unido, sede justos. Dai-nos lições de mestre
que sois. • E mais sinão continha em dito ar-
tigo de jornal Echo quo bem e fielmente co-
piei do proprio original que me reporto e
dou fé. Eu, Aureliano Filgueiras, servindo
de secretario, a escrevi e subscrevo. Parahyba,
12 de setembro de 185.—Servindo de secre-
tario, Aureliano Fagueiras.

(Estavam sellados todos os documentos e
reconhecidas as firmas.) »

Com os documentos que acabo de apresentar
estão conhecidos os crimines e o Senado ç o
paiz inteiro ficam ainda mais uma vez sa-
bendo de que força é o governador da Para-
hyba.
•Sei que o Sr. Alvaro Machado continuará,

comettendo diariamente crimes ; mas adia,
ha de chagar em que S. Ex. se arrependerá..
Agbra mesmo vou aconselhar aos meus ami-
gos para darem queixa contra esse governa-
dor, que não cumpre a lei, que não faz caso
da Constituição.

O SR. ABDON MILANEZ dá um aparte.
O SR. ALMEIDA. BARRETO—Eu tenho ser-

viços de sangue no campo de batalha em
defesa da-minha patria, e V.' Ex. não me
pode comparar a seu sobrinho, que 'é uma
criança e nem mesmo a V. Ex. O que hei de
aconselhar aos meus amigos é que exijam o
cumprimento da lei. Marcar dia, casa e legar
para a eleição e depois não se encontrar a
mesa eleitoral constituida, e ao contrario
acharem-se as portas fechadas e tudo cercada
de . bayonetas, não é cumprir a lei, não é pro-
cedimento digno de um homem de bem 1

Sr. Presidente, está lavrado o meu pro-
tenro e parece-rue que tenho cumprido com o
meu dever.

Tenho concluido.

O impetrante jura aos santos Evangelhos ser
verdade tudo quanto allega, e por isso espera
lhe ser concedida á pedida ordem no prazo
legal. P. deferimento com justiça E. R. M.

Parahyba, 31 de agosto de 1895.—João An-
tonio Francisco de Sá. Contra-fé. Documento
n. 1. Delegacia de policia, Campina Grande,
27 de agosto de 1895.

O escrivão desta delegacia, autoando a pre-
sente portaria e o documento que a ella
acompanha, intime o director do jornal
O Echo, advogado João Antonio Francisco de
Sá, afim do comparecer ante esta delegacia
amanhã ás 11 horas do dia, em casa de mi-
nha residencia para declarar ques são os cida-
dãos que se acham gravemente e que foram
repellidos pelas autoridades policiaes, que
negaram-se a fazer os competentes autos de
corpo de delido, etc. —etc • Campinas, .Tosd
'Martins. Dou fé ter intimado nesta cidade ao
advogado Antonio Francisco de Sá, o con-
teúdo da portaria retro do que ficou bem
sciente.Campitia Grande,27de agosto do 1895.
—O escrivão da delegacia Eleutherio Edaclio
Escobar. E nada mais se continha em a dita
portaria o certidão aqui fielmente copiada:
dou fé. Campina Grande, 27 de agosto de
1895. — Eleutherio Edaclio Escobar. Reco-
nheço a verdadeira firma supra: dou fé.
Campina Grande. 27 de agosto de 1895. Em
testemunho, lei. T. M. O.— O tabellião pu-
blico, Manoel Tavares Afeito Cavalcanti. Con-
tinha uma estampilha do 200 réis inutilisada
regularmente.Vistos e detidamente examina-
doses presentes autos de responsabilidade,con-
tra Jose Martins da Cunlia,delegado de poiicia
desta cidade, cópias extrahidas do respectivo
processo de habeas-eorpus, causa do procedi-
mento official, informações authenticas, li-
bello e mais documentos: vê-se que é o al-
iando réo accusado por ter prendido ille-
galinente, pela segunda vez, o cidadão An-
tonio José Vicente, victima de duros tratos
no carcere em que fora encerrado durante
dias, sem a menornoticia dos motivos de suas
prisão, como infracção do disposto no § 3°,
• parto do art. 207 do , Codigo Penal, e
mais ainda ter ordenado a referida
prisão sem ter para isso causa, tanto mais
duvidosa, sinão impossivel em direito, quando
o paciente já tinha sido solto em provimento
do habeas-corpus, pela mesma que serviu de
pretexto à violencia praticada, sendo certo,
assim, que o mencionado réo infringiu o dis-
posto nos §§ 1°, 3° e 13 do citado art. 207 do
Codigo Penal, pois, considerando que, devi-
damente verificada a criminalidade do accusa-
do, como se vê do despacho de pronuncia a
fls. o abandono de defesa no julgamento, pelo
mesmo, importando a renuncia do beneficio
que a lei lhe outorga, firma, implicitamente:
a existencia dos elementos constitutivos do
crime por si perpetrado—aconhecimento da
violação do preceito legal, e resolução firme,
e inabalavel de o praticar. Considerando que
o réo, reve sem motivo, acceitando a res-
ponsabilidade do crime perpetrado, por força
dos principioá, e da qualidade de fnnccio-
meio Publico, caracterisou o proprio acto
criminoso, filho do sua vontade livre, e de
sua intelligencia, embora pervertida, mas,
disciplinada no exercicio do cargo publico que
lhe fora confiado para garantia do direito,
uma vez que a ignorancia não pode acober-
bertal-o, e menos, prival-o da puniçã,o
merecida. Considerando que a ignorancia
do direito a ninguem aproveita, maxime
ao empregado publico — ignorancia
cusitus Ron juris sed facti, e que seria
a maior das calamidades, sinão uma funesta
animosidade ao arbitrio, o perinittir-se a
consa,grrção dessa tendencia, digo, dessa te-
meraria defesa, ainda assim, impossivel
presente causa, pois que o réo offerece, em
sua revelia o eloquente testemunho de sua
má fé, e, por tanto de seu pleno conheci-
mento do mal e directa intenção de praticar
o crime, por que é accusado. Considerando
que a prova documental existente nos autos
de fls. á fls. exclusivamente, substancial nos
processos de responsabilidude, é auxiliada
pelas circumstancias, que precederam o
crime, acompanhavam-no e se lhe seguiram,



SNS Terça-Seira 18
	 MARIO OFFICIAL

	 Pevereiro —2893

BANCOS REGIONAES

O Sr. Aliciado Guanabara—
Não fossem as responsabilidades que sobre
mim pesam, como relator que fui do projecto
em debate, e certamente não viria abusar da
attenção da Camara, neste fim de sessão, quan-
do os poucos minutos que restam, mal inc per-
mittirão defender o parecer das condemna-
ções contra elle fulminadas pelo honrado
deputado pelo Maranhão.

A benevolência do Sr. presidente havia-me
investido da dupla honra de ter um legar na
commissao de orçamento e de tal-o, substi-
tuindo o illustre deputado pelo• Pará, que tão
brilhantemente tem afiirmado nesta °amara
o seu talento e competência (apoiados); e foi
durante essa substituição que me veiu ás
mãos, para relatar, o projecto offerecido a'
consideração da Camara pelo nobre deputado
por Minas, o Sr. Arthur Torres. Cotejando o
projecto com a lei is. 183 C, de 23 de setem-
bro de 1893, a que elle se reportava, tão
claramente me pareceu que alie mais não
fazia que deitar os pingos nos i i a essa lei,
solvendo de accordo com ella as duvidas
suscitadas pelo Sr. ministro da fazenda em
seu relatorio, que me julguei desobrigado de
documentar largamente essa afirmativa do
parecer. Parecia-me que contra o disposto
no projecto nada havia que allegar; a impu-
gna,ção a fazer, si a sua doutrina não fosse
aceeitavel, seria contra a lei de setembro, de
que elle mais não faz sinão explanar certos
pontos e deduzir certos comtnentarios.

O meu illustrado collega pelo Maranhão,
entretanto, querellou-me de ter commettido
varios erros no parecer, o menor dos quaes
era ser elle um tecido de incoherencias e con-
tradições. Parecia a S. Ex. que desde que eu
declarava não ter grandes extremos de paixão
pela lei de setembro, para ser coherente o
logico, devia não acceitar um projecto cujo
objectivo é fazei-a executar, mas trazer à
Camela uma proposta de reforma. Pon-
deraAi, entretanto, ao nobre deputado:
que tambem eu disse no parecer que o maior,
sinão o unico, beneficio dessa lei—si viesse
um dia a ser executada—era a uniformisação
dos lastros e das emissões decretada e não
cumprida, que é justamente a facilitar o cum-
primento dessa disposição que se destina o
projecto em questão; 2, que, si em qual-
quer assumpto não é nunca conveniente o
prurido de reformar constantemente, nas ma-
terias desta natureza, que por excellencia
reclamam estabilidade, esse prurido não é só
inconveniente, niPas perigoso.

Estas dua.s razões, que não carecem de mais
amplo desenvolvimento—si sobre ellas não
houvesse a razão suprema de minha incom-
petência bastariam para justificar-me da
arguição do nobre deputado. Na analyse do
parecer, S. Ex. fez grande cabedal de haver
eu dito que o legislador de 1893 houve de con-
siderar a materia sob pressão; e como em
aparte a S. Ex. eu o repetisse, declamou
S. Ex. que isso deveria ficar consignado. Não
sei que cousas extraordinarias e terriveis
teria o honrado deputado percebido através
desse conceito. E' de notoriedade publica
que effectivamente o legislador de 1893 agiu
sob a preisão do decreto dictatorial de 17-de
dezembro de 1892, que, posto que emanado
de poder incompetente, foi recebido e cum-
prido como lei de salvação publica; e quando
houve o Congresso de se pronunciar sobre
elle, direitos se haviam estabelecido deite ori-
undos, interesses á sua sombra se haviam
creado e evidente é que o Congresso já não
podia deliberar livremente e tinha a sua
acção limitada ás suas linhas geraes. Agiu
manifestamente sob essa pressão; que, pois,
tanto surprehendeu o honrado deputado nessa
affirmativa; que intuito o animou ao solicitar
que fosse ella consignada ?

O SR. B E NEDICTO LEITE-0 Mu intuito era
salientar que, tendo sido a lei votada nessas
condições, era muito natural que agora se
fizesse o contrario do que o que V. Ex. sus-
tenta em parecer, isto é, que se modificasse
a lei.

O SR . ÁLCINDO GUANABAP.A —O armo de
1892 viu travar.se nesta camara largo e ar-
dente debate sobre a materia. Prevaleceu
afinal um projecto que conciliava a opinião
da maioria ; o Senado encerrou seus trabalhos
sem emittir um voto decisivo sobre elle, e
alguns dias depois desse encerrameoto pro-
mulga o Poder Executivo o decreto de 17 de
dezembro, que autorisava a fusão dos bancos
da Republica e do Brazil, que, dias depois,
era facto consummado.

A commissã,o de orçamento da Camara não
se conformou, porém, com elle e concluiu o
seu parecer, offerecendo um projecto de en-
campação das emissões e resgate do papel-
moeda .

Com a autoridade de que sempre muito
justamente gosou nesta cairiam, 6 meu hon-
rado chefe e amigo o Sr. Glicerio exprimiu a
situação em que se achava nestas palavras :
« Collocado entre o projecto que apresentei e
o que motivou o parecer da cornmissão do
orçamento ora em debate já promulgado e
que está produzindo effeitos, julga prudente
dar o seu voto a este ultimo. Já disse que não
é apaixonado pelo decreto de 17 de dezembro,
nem como peça juridica, nem como peça fi-
nanceira. Tem a vista o interesse publico
que reputa estar gravemente compromet-
tido.	 (Annaes, 1893, vol. III, paga.).

Ao votar-se em primeira discussão o pro-
jecto da cornmissão que destruia por completo
o plano do decreto, a consciência dessa situa-
ção por parte da Camara revelou-se itida
nas palavras flo Sr. Zatna. a Foi bom o que
se fez ? Pensa o orador que não. Mas seria
util no momento actual, rejeitar ia iimsne
o decreto de 17 de dezembro ? Acredita tom-
bem não... Não pôde destruir os effeitos já
produzidos por esse decreto e não sabe si,
destruindo-o, não se produzirão maiores
males do que aquelles que actualmente sup-
porta o paiz. Nessas condições, não aconse-
lhando a minoria, não sabe o que deve fazer
pela sua parte, porque si occasião ha em que
o homem publico pôde allegar que se sujeita
ao irnperio das circunistanchts, e esta. » (An-
naes,1893, vol. 1H, neg. 32).

Evidentemente, pois, a Carrara não tinha
então liberde do acção : a lei de setembro foi
feita, como diz o parecer, sob esta pressão e
tem todos os defeitos de uma lei votada nessas
condições. Mas porque não havemos do medi-
ficai-a? interpella-me o honrado deputado
pelo Maranhão. E como se entende que, re-
putando-a manca, frouxa, incompleta e in-
efilcaz, ao en vez do propordes a sua revoga-
ção, apadrinhaes um projecto que a manda
cumprir?

Vou tratar do defonder-me das accusações
do meu honrado collega, Sr. presidente, e
começarei por salientar que, de todas essas
luctas anteriormente travadas, o decreto de
dezembro e a lei de setembro salvaram uma
conquista de grande relevancia : a unificação
das emissões bancarias.

O SR . BENEDICTO LEITE — Sem duvida
nenhuma.

O SR • AUNEI() GUANABARA —Pois é justa-
mente essa conquista, que não tendo tido . ex-
ecução pratica até agora, apezar de haverem

já decorrido dons annos desde a lei de setem-
bro que a consignou, que determina e exige
o projecto ora em debate. E' preciso confes-
sar que seria realmente ser soffrego demais,
se moditicassemos uma lei antes mesmo de
ter sido ella cumprida em um ponto—que
estamos todos accordes em considerar de
grande beneficio para o paiz. O que me pa-
rece, pois, de grande ur e'encia, por ora, não
é revogar a lei de setembro, é cutnpril-a.

Vendo-a em execução é . que podemos me-
lhor notar-lhe os defeitos e aperfeiçoal-a ou
mesmo revogal-a, si de lacto não satisfizer a
nenhum dos fins que teve em vista o legisla-
dor. Nestes assumptos, ainda mais especial-
mente que em qualquer outro, acho que da

experimentação e da observação é que nos
advirão as melhores lições. As noções ab-
stractas, as theoricas, as puras doutrinas,
teem-nos conduzido de erro em erro.

Nos ultimos tempos, Sr. presidente, muito
se tem discutido a chamada questão finan-
ceira e muitos teern sido os alvitres sugge-
ridos. Tanto quanto se pódejulgar de actos e
palavras, o que mais tem ferido a attenção
dos poderes publicas é a desvalorisação do
meio circulante, traduzida no excessivo agio
do ouro; e o remedio mais geralmente indi-
e,ado para esse mal tem sido a retirada e
queima do papel-moela, apregoada causa de
todos os males, e de cuja suppressão se confia
virá o estabelecimento da circulação metal-
Uca. Em 1892, travou-se nesta casa um me-
moravel duello entre os que queriam que o
Thesouro encampasse as emissões bancarias,
e os que queriam reorganisar o Banco da
Republica; a lueta foi renhida e veliemente;
mas o que é curioso, é que no ponto capital
da questão estavam todos os que se degladia-
vam do accordo, pois, unanimemente admit-
tiara que a causa da depressão cambial era o
papel-moeda, e o remedio que indicavam, era
sempre o resgate e queima de parte dele.
Ora,não ha medida que mais tenha sido indi-
cada como salutar remedio á desvalorisaçã,o
do meio circulante do que essa de resgatar o
queimar papel; e não ha vez alguma em que
ella tenha sido posta á prova, que não haja
falhado.

Data quasi dos primeiros dias da nossa na-
cionalidade...

O SR . ERICO COELHO—V. Ex. quasi vae a
Adão e Eva.

O SR . ÁLCINDO G CANA BARA . . . Para não ir
ao exemplo estrangeiro, tanto e tão impro-
priamente invocado, tolas as vezes que se
tratam essas questões. Quer-me parecer que
é muito mais proveitoso estudarmos a nossa
propria historia, cotejarmos os factos, as
cireumstancias a época, o esforço empregado
e o resultado delle para tirarmos da experi-
encia do passado o ensinamento do presente e
a lição do futuro.

Em 1836-37, a nossa situação era incom-
paravelmente mais grave do que a actual.
Pelo lado politico tinhamos um governo, ora
frouxo, ora arbitrario, instavel e incerto
corno foi o da regencia; Unhamos a guerra
no Rio Grande do Sul com caracter muito
mais temeroso do que a que ha pouco alli
terminou, pais, estava proclamada a separa-
ção daquella provincia, constituida em Repu-
blica; Unhamos motinS em varias provincias
de norte, e a situação politica do sul era de
tal agitação, que pouco depois romperam
movimentos revolueionarios.

Pelo lado financeiro, havia seis aniles que
não se comprava uma só apol ice para amor-
tisar a divida externa, e Rothschild, em carta
ao marques de Barbacena, queixava-se de
que « nunca esteve certo de receber o dinheiro
para pagar as juros sinão mui perto do prazo
de pagamento; o cambio havia cabido de
43 1/5 a 20 e 22 dinheiros

'
 e a Nação estava

infestada de cobre falsificado, de vales, conhe-
cimentos, fichas, bilhetes emiGidos sena re-
gra e sem lei, á mercê das necessidades ou
da especulação. Empenhavam-se os 'poderes
publicos ardentemente para melhorar tão
desastrada situação, a ponto de haver sido
enviado o marques de 13arbacena à Europa
com o encargo de perguntar aos banqueiros
inglezes que é que aqui se devia fazer para
conseguir esse desideratuni.

UM SR. DEPUTADO — E elles respowleram ?
O SR . ALCINDO GUANABARA—Responderam.

Os Srs. Rothschild disseram redondamente
que não tinham nada com isso ; que o seu
officio era emprestar dinheiro aos governos
que lhes inspiravam confiança, e que para
tanto era preciso respeitar os contractos;
cada um dos outros respondeu que o 13razil
precisava de fazer uni emprestimo e que, si
desse boas garantias, eles estavam 'ás or-

densO papel-moeda que existia até annos antes
tinha o curso confinado ás provindas ; eni
1835 havia-se mandado resgatar o cobre e
substituil-o e a esse papel do curso limitado

Camara, dos Deputados

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1895
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Ora, a queima do papel, ao passo que em
nada contribue para effectuar o grande requi-
sito da fixação do valeres, produz todos os
inconvenientes da escacez de numerario.

De todos os modos de melhorar o meio cir-
culante que se tem apresentado, parece na
verdade o mais inadequado.

A sufficiencia de meio circulante não é me-
nos importante que a immtitabilidade da me-
dida de valor.; e si o ouro e a prata nos asse-
guram, cata é quasi impossivel (por mais que
digamos inimigos de «trapos», obter aquella
sem o auxilio de papel-moeda.

Não é a quantidade dessa moeda girando
no impede, mas a. pouca esperança de vel-a
resgatada por' valores reaes dentro de um
prazo razoavel, que é a causa de seu descre-
dito.

Una principiante da Praça do Rio de Ja-
neiro sabe que • ainda que amanhã se quei-
masse a metade ou mesito a totalidade
das notas que alli circulam e não exis-
tissem ao mesmo tempo nem café, nem
assucar, nem miro, nem outros ' produetos
do paiz no mercado, ou, o que vem a ser
o mesmo, não' houvese quem sanasse sobre a
Europa, o cambio, não obstatite"o desappíre-
cimento das notas, baixaria e isso considera-
velmente.»

O Sn. SERZEDELLO CORREA.—Estou em Com-
pleto desacCordo.

O SR. AUGUSTO SEVERO —E' um bailo e sabio
parecer. (Trocam-se outros apartes.)'

O SR. ALCINDO GUANABARA—O ministro da
fazenda da época conformava-se com esta
doutrina, aliás, absolutamente verdadeira
(ha apartes) ; e no relatorio apresentado em
1840 expunha-a com estas palavras:

,« O maior inconveniente da circulação do
papel-moeda vem de não ter alie valor in-
trinseco e por isso o principal empenho do
governo devia consistir em dar-lhe " esse
valor. ai amortisação pela queima não pôde
chegar isso e se continuar atd ser o papel
reduzido a' metade seguir-se-ha daqui uma
crise igual a uma bancarrota.»

O recurso sua-gerido então por Alves Branc
era, reemittir-se deus terços do papel já
queimado, para se adquirir barras de ouro
que deviam ser depositadas na Caixa da
Amortisação, para que o papel «que não ex-
cedia ás necessidades da circulação», repre-
sentasse valores reaes. Nada, todavia, se fez
e continuou em vigor a lei da queima. Foi
por essa época que o Sr. D. Pedro Il se de-
clarou maior; e a situação—aqui está o estri-
bilho—era cheia de dificuldades.

A Camara sabe qual era a situação poli-
tica que determinou a conspiração de palacie
que triumphou com o golpe da maioridade.
A financeira era igualmente grave: accuinu-
lavam-se deficits e só nesse anuo de 1810
votaram-se credites especiaes na importancia
de cerca do 18.000:090000. Estava-se, entre-
tanto, em Paz e a ascensão ao throno do Sr.
D. Pedro II fez serenar as paixões exaltadas
no tenipo da regencia.

No erptanto," no anuo de 1841, o ministro
da fazenda vinha solidtar 'da Camara—que
Ih'a concedia—autorisação para tornar por
emprestimo á caixa das rendas applicadas á
queima do papel-moeda todas ás sommas que
se arrecadassem para esse fim e que se emit-
tissem notas, comtanto que a sua impor-
tancia não excedesse ás sommas até então
queimadas, que "eram de pouco mais de
4.000:900$000.

Eis aqui o resultado pratico da primeira
app/icação da decantada medida do resgate e
queima do papel-moeda. Não sé pôde desejar
mais evidente demonstração da incapacidade
do recurso para produzir o resultado Flue
della se espera. Sem graves complicações
politicas, sem guerra ou commoções de qual-
quer natureza, na normalidade da vida con-
stitucional, quando apenas se havia logrado
queimar quatro mil contos, eis que o governo
vem solicitar, não só que se suspenda o res-
gate, mas que se reemitta esse pouco mesmo
resgatado !

O SR. MAYRINK —E' o que nos vae aconte-
cer muito breve.

O SR. ALCINDO GUANABARA—Em 1844 O
ministro da fazenda declarava que muitas

por papel do Estado com curso em todo o
imperio. Essa lei, porém, j inspirada no
intuito de valorisar o meio circulante, não
logrou impedir que em 1837 a situação esti-
vesse assim aggravada:

Debatendo-se com a crise que era aguda.
urgido pela situação da pra.ça, que reclamava
providencias por intormedio da Junta Com-
marcial e pela situação do povo qu.e soffria,
então como em 1892 coma agora, nao hesita-
ram os poderes publicos em insistir na dou-
trina de que ao papel-moeda se deviam todos
os males, e em julho de 1837 foi apresentado
um projecto de lei ordenando o sou resgate e
queima o instituindo para isso um fundo
constituido por addicionaes de 1 0/„ e 1 3/4 8/,,
aos impostos de expediente e de armazena-
gem ; por productos de 12 loterias annuaes
de 120:000$ cada 'urna e pela alienação de
varios proprios nacionaes.

O projecto converteu-se em lei, mas o
resultado da lei " foi nullo.

O SR. SERZEDELLO CORRÊA-0 erro não está
na 'lei ; agá ein não se ter executado a lei
desde i$35 até hoje.

O Sn. ALCINDO CUANABARA—V. Ex. verá
que ,è exactamente executar taes leis que e
impossivel. "."lra aliás o que dizia, discutindo
essa de 1837; o Sr'. Hollanda Cavalcanti.

.	 quizeya que S. Ex. o Sr. "niinistro
fazenda infarmaSpe Si não ha algeng impos-
tos adj udicades' a 'esse resgate?

"O Sr. A1ve. Branco (ministro da fazenda)
—Ha.	 '" •

O Sr. Hollancla—Tem se resgata'-1o?
O Sr. Alves Branco—NU.
O Sr. Hollancia—Então o que mais se quer?

Teem-se applicado impostos para o resgato
do papel ; e tem-seleito isto? Não. E porqtie?
Naturalnzentc porque as rendas não chegam ;
é eu creio que tola a renda que for ,applicada
nao chegará. »

0 Sr. Hollanda via as cousas pelo aspecto
Ia verdade. Apezar da lei, a sitnação não

melhorou ; chegava-se a 1839 a braços com as
maiores dificuldades; e eu serei forçado a
repetir isso cozo um estribilho ao passar essa
rapida vista de olhos sobro o passado, que ao
menos servirá para que não se continue a
attribuir uma situação, que é filha de taes

'factos, á simples mudança da firma de
governo. (Muito bem.)

0 Sn. Muco Comais — Presta V. Ex. um
grande serviço á Republica.

O Sa• ALCINDO GUANABARA — A lei de 1835
já não podia ser applicada; em 1839.

Orninistro da fazenda; aterrado deante de
uni deficit de 9.000:000$000, pedia á Camara
para suspender o resgate do papel-nmeda o
applicar ás despezas ordinarias o imposto a
isto destinado ; e á Camara não só conca-

;dia, como decretava para cobriir o deficit...
uma emissão teinPoraria de papel-moeda l•

,Uma com missão do "commercio representou
" Camara em favor dá einissio e arsbumen-

tpiva com a necessidade crescente de meio
circulante que tinha o mareado assignalando
a improficuidade do redirá de resgate, peia
que « apezar de resgatado, o Papel não au-

leis haviam sido feitas, mas tendo sido todas
el'as ah .ndonadas, as cousas teem continuado
no mesmo estado e empoeirado ! !

«Entendi, dizia elle, que não cumpria o
meu dever sem chamar toda a vossa attenção
a esse importantissimo objecto, porquo se de
1836 para ca, isto é, o penedo de /alta annos,
tem o cambio baixado desde 40 até quasi
(o cilia mostra que não é agora que se vê
pela primeira vez tão grande depressão cam-
bial) poda com razão temer-se que, seguindo
o mesmo systerna. ello chegue em 1853
a 5 penca por 1$, CiTII grave detrimento
nosso:»

Esse ministro da fazenda, que era o Sr.
Alves Branco, volvia as suas idéas de insti-
tuir um fundo metallico de garantia para o
papel na intuito de valorisal-o e indicava a
serie de medidas a tomar para isso. Mas o
que toda a gente entendia que era preciso,
era pura e simplesmente resgatar o papel-
moeda.

Apezar de todos os desastres anteriores, da
demonstração palpavel de que esse resgate,
não sô era nocivo, mas que era impossivel, a
opinião firmada, segura, estabelecida, incon-
troversa, era que a baixa do cambio não nas-
cia sinão do papel-moeda. Dessa opinião res
sultou logicamente a lei de setembro de 1846
Tem' deus artigos, mas é uma maravilha:
Pelo primeiro quebrou-se o padrão da moeda:
o cambio havia-se despenhado das alturas do
par, que era 43 1/5 d. por 1$, ao charco de
uma taxa variando entre 220 24 d. ; decre-
tou-se que o par seria 27 d. por 1$, Uma vez
efiectuada essa reforma com essa simplici-
dade, certos como todos estavam de que o
cambio calda porque havia papel-moeda de-
mais, ordenou-se pelo art. 28 que, quando
essa baixa se desse, resgatasse o governo
papel ate que de novo o cambio subisse. Era
uma especie do bomba aspirante, um syphon
que se installava no Thesouro.

O Sa. SERZEDELLO CORRE — Foi uma lei
de grande sabedoria. (lia muitos 'apartes.)

O SR. ALCINt.)0 CUANABARA — Seria a mais
engenhosa das leis, si fusre verdadeiro o prin-
cipio em que assentava . Não falto da quebra
do padrão, porque não pôde ser a isso que o
nobre deputado chama sabio. Sob esse'as-
pecto, foi a lei da banca-rota. Seria, sem du-
vida, engenhosa si, para manter sempre o
cambio ao par, não fosse preciso Sinao_ quei-
mar o papel de uni lado o ver de outror a co-
lumna cambial -subir como a de mercurio no
thermometro a esse calor. Logicamente, si o
cambio subisse] além do par, bastaria uma
ducha gelada de emissão de papel para obri-
gar a columna a descer ao ponto fixo de 27.
Para phantasia, Sr. presidente, mero sonho,
que em breve os factos se encarregaram de
destruir por completo !

'Em virtude dessa lei, nem uma só nota foi
retirada. Que pensais que aeonteceu ? Que o
cambio continuou a baixar ? Que, ae menos,
se manteve na taxa "baixa tua accusava an-
teriormente ? Ao contrario, senhores, o cam-
bio subiu e foi além do novo par. Eis aqui
as prosarias palavras com que, no annO se-
guinte, o ministro da fazenda referia o caso
as Cansaras :

As circumstancias do paiz teem aido suf-
ficientemente prosperas para que o cambio,
que ao tempo da discussão da lei se achava
de 26 3/4 a 27, tenha subido a 28,5 e a 3Q
penca por 1$ nas peincipoes praças do im-
pério, elevando assim o valor do. papel em
relação aos dos metnes nobres ; o que tem
até agora tornado dispensavel a autorisaçãe
que concedestes ao governo de retirar por
meio de operações de credite qualquer
somma de papel circulante.»

Carecemos de melhor documento de que a
acção do papel-moeda sobre o cambio é por
assim dizer nulla, ? Vemos que se considera
excessivo esse papel ; vemos que se firma
vigorosamente a convicção de qu,e só a sua
retirada determinará a alta do cambie ; de-
creta-se a lei que estabelece no Thesouro
perrnanentemente uma bomba aspirante de
papel, um anuo depois, apezar de se não ha-

!ver retirado uma só nota, de não haver a
bomba funccionado nem uru instante, o c am

ginenta, o valor restante.»
Em 1840, Alves Branco, ministro da fa-

zenaa, nomeou uma commissão, de que fazia
Parte' Sailes 'forres Hornam, incumbida de
examinar essas questões e preparar um tra-
balhe para ser preSente ao corpo legislativo.
Os quesitos apresentados a essa eommissão
foratri apreciados em um parecer em que se
encontram conceitos e opiniões que merecem
attençÃed. Tornarei a liberdade de der alguns
trechos :

« E' preciso não sómente conservar papel-
moeda restrictamente, exactamente e inva-
riavelmente ao nivel dum' Padrão 'nonata-
rio elfactivo para evitar o « mal de oscillação
continua de valores », mas é preciso que não
haja em tempo algum, em parte alguma do
imp'erio,uma falta de numerario que retarde,
dificulte ou impeça as multifarias transacções
do cominercio.

Deve-Se cuidadosamente evitar de cau-
sar um « vasio » consideravel de meio cir-
culante.
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bio sóbe e VOA muito além do par. Não é
evidente que se elle se detinha baixo, era por
outras causas, que foram removidas ou com-
pensadas ?

O SR. SERZEDELLO CORRÊA dá um aparte.
O SR. ALCINDO GUANABARA—Chegava-se

por esse facto á contra-prova de que essa
mesinha do. resgate o queima do papel era
imprestavel. Errava-se quando á guante:me
do papel attribuia-se a baixa do cambio
errava-se quando, para evital-a, niani l ava -se
resgatal-o. Acabaste de ver como, sem se
resgatar uma nota, subiu o cambio ; innu-
meras são na nossa historia as vezes em que
apezar do resgate, o cambio desceu. O nobre
deputado não suffraga esta doutrina. E' uma
opinião que eu respeito, apezar de ver que
todos os ministros da fazenda deste paiz,
todos, desde os primeiros dias do imperio, por
maior que tenha sido a sua capacidade, como
Francisco Belisario, por exemplo, cuja me-
moria •invoco sempre coma maior veneração.
cuja perda é uma das mais sensiveis para o
nosso paiz (apoiados) e cuja cornpetencia é re-
conhecida geralmente, todos os que teem de-
fendido e praticado a doutrina do nobre depu-
tado e teem posto em pratica o resgate e
queima do papel, teem sido obrigados a con-
fessar tacitamente a inefficacia da medida,
porque por um que queimam, ha dotas que
são forçados a reemittir. (Apoiadts.)

Já está, porém, exediaa de muito a hora ;
e nem eu desejo abusar da benevolencia de
meus illustres collegas (ido apoiados), nem
passo resumir em alguns minutes o que tenho
a dizer. Assim, rogo a V. Ex., Sr. presidente.
que consinta que eu conclua amanhã.

O SR. PRESIDENTE—V. Ex. poderá ficar
com a palavra para amanhã.

O Si. ALCINDO GUANABARA.—Muito agra-
deço a V. Ex.

DISCURSO PRONUNCIS.D0 NA SESSÃO
DE 26 DE NOVEMBRO DE 1895

(Continuaçdo do anterior)

O Sr. Alciuclo Guanabara—
Venho hoje á tribuna com sacrificio de sa,ude;
e não o allego para encarecer o cumprimento
do dever, mas para ainda mais fundadamente
impeteir a benevolencia da Camara, que nisso
verá a justificação de minha ausencia na
sessão de hontem.

Demonstrava nessa sessão, Sr. presidente,
que a panacéa, do resgate e queima do papel-
moeda, tão recommendado como o primeiro e
principal rernedio a dar a desvalorisação do
meio circulante, ou nunca havia passado da
lei para a effectividade pratica ou havia fa-
lhado quantas vezes posta á prova.

Decretada em 1837 e effectuada em pequena
parcella, era em . I841 annullada por emissão
superior ao quoôztum queimado ; decretada
em 1846, não foi &quer, applicada ; decretada
em 1850, é annullada por nova emissão em
1853; decretada em 1859, é destruido, pelas
emissões de 1864 ; decretada em 1866, é an-
nullada por nova emissão em 1867; decretada
emfim em varias leis de orçamento, é des-
truída pelas emissões de 1873, de 1875,
de 1878, de 1885, de 1890 e de 1892.

Evidentemente, as administrações passadas
não tinham todas o proposito firmado de bur-
lar deshonestamenteas leis que ellas proprias
propugnavam perante a Assembléa Geral.

Si, pois, esse resgate e queima de papel,
tão apregoado, tão defendido, tão reeomtnen-
daelo, não pôde jamais ser applicado nem
pelos seus mais enthusiasticos defensores,
força é reconhecer que alguma barreira in-
superavel a isso se oppunha, que alguma cir-
cumstancia, mais forte que a propria lei,
a isso obstava.

Em verdade, Senhores, em contraposição á
linha de conducta seguida pelos governos,
cujo objectivo era sempre a reducção do meio
circulante, nós podemos verificar que a ten-
dencia da Nação era justamente a opposta ;
que as necessidades do pais reclamavam em
altos brados a expansão desse meio circulante;
e que á falta de um, legal e regular, conten-
tavam-se com o convencional que as cir-

cumstancias creavam. Que mais eloquente
demonstração quereriam os homens de go-
verno da escassa do numeraria que a que lhes
advinha, por exemplo, do caminho seguido
pelas provincias cujas Assembléas, como as
do Ceará, de Pernambuco, de S. Paulo e de
Minas Geraes, decretavam ou discutiam a
creação de bancos de emissão, cure notas
seriam recebidas nas estações de arrecadação
provinciaes ?

Que mais significativa demonstração dessa
verdade podiam &les pretender que a que
lhes davam os bancos desta praça, emittindo
vales a prazo fixo e curtissiteo, de dez, do
cinco dias, não raro á vista, vales que cir-
culavam de mão em mão como moeda, mesmo
depois de vencidos ?

Vereis aqui, cotejando as datas, que, ao
passo que o governo luctava, pobre Sysipho,
por carregar a sua pedra do resgate e queima
do papel, a Nação esforçava-se por adquirir
o elemento necessario á sua vida.

1836—Lei da provincia do Ceará, sanccio-
nada por José Martiniano de Alencar, creando
um banco de emissão. Capital 60:000$. Emissão
realisa.da 45:00000.

1847—Projecto em Pernambuco, creação de
uma Caixa de Fcontiomia ou de Soccorros da
Província.

Mesma data: identicos projectos em São
Paulo e Minas.

1839-1853—Banco Commercial do Rio de
Janeiro. Capital 5.000:000$. Emissão de va-
les I .574:000$000.

1845-1850—Banco Commercial da Bahia.
Capital 2.000:00'1000. Emissão de vales
1 . 000 : 000$000.

1846-1856—Banco Commercial do Mara-
nhão. Capital 800:000$. Emissão de vales
324:885$000.

1852-1855—Banco de Pernambuco. Ca-
tal 1.699:600$. Emissão de vales 850:000$000.

1847-1856—Banco Cotutnercial do Pará.
Capital 400:000$. Emissão de vales...

1851 — 1854 — Bana) do Brazil. Capital,
8.000:000$000. Emissão de vales,1.880:300,00.

Taes factos, por mais suggestivos que nos
pareçam, nada influiram para modificar a
orientação que então se seguir. lane de des-
engano em desengano a perseguir essa
brilhante chimera da circulação em ouro.
Tinha-se atinai tirado a prova de que a acção
do Thesouro, por si só, ou não era suficiente
ou não era bastante eficaz para conduzir a
esse desideratum : de todos os pontos vozes
erguiam-se reclamando a constituição de um
banco que se tornasse o va/orisador do meio
circulante. O proprio Sr. visconde do Ita-
borahy, que ainda em 1851 declarava que,
não sendo contrario ás instituições bancaes,
não reputava o paiz em condições de susten-
tar um banco com taes funcções, ministro da
fazenda que era, apresentou e sustentou o
projecto que veiu a ser a lei de 5 de julho
de 1853.

O novo Banco do 13razil, que era assim
crendo, podia emittir notas ao portador e á
vista, realisaveis em moeda corrente (ouro ou
papel do Thesouro) e devia resgatar todo o
papel do Thesouro á razão de 2.000:000$
manualmente, sendo 10.000:000$ a titulo de
emprestitno ao governo sem juros, durante o
prazo do privilegio, findo o qual, o governo
os pagaria em diaheiro ou apolices de 6 ; o
restante sendo-lhe pago pelo governo.

O estudo da vida deste instituto é para nós
mais cheio de ensinamentos qua a leitura
meditada de colantes tratadistas possam ser
recommendaveis. As circurnstancias teem
mudado... dizia o Sr. visconde de Itaborahy
ao apresentar ás Camaras a lei que o creuo.
A riqueza publica e com ella a somma
de transacções tem crescido, o espirito
industrial começa a desenvolver-se de ma-
neira bem pronunciada ; e por fim a insuffi-
ciencia do papel-moeda é attestada pela rfe-
sençá, de 16.000:000$ a 20.000:000$ metallicos,
com que se acha augmentada a massa do
meio circulante. Parece chegado o prazo do
crear-se um banco de emissão, que não só
auxilie o governo no resgate do papel-moeda,
mas ainda o progressivo augmento do credito
e da riqueza nacional... » A situação parecia

efectivamente animadora : o cambio subia a
27 e mais, osculando até 28 ; havia certo
equilibrio entre a importação e a exportação,
e os orçamentos, graças a alguns pequenos
saldos de annos, anteriores haviam-se equi-
librado.

O apparelho regulador da circulação estava
montado ; ia-se afinal tocar á desejada meta
ejá se preparavam os pifanos e tambores com
que se solemnisaria o triumpho brilhantis-
simo das theorias apregoadas, a victoria glo-
riosa e inesquecivel das doutrinas economicas
dos paizes de além mar. Esqueciam-se de
que no homem tudo é fragil, mesmo o pensa-
mento, e não lhes veiu siquer á mente a ad-
vertencia sentenciosa que o poeta divino
attribue a S. Thotnaz :

O' insensata cura dd mortali
Quanto soa diffettive

Foi efectivamente a fallencia da logica: as
premissas estavam erradas.

Esse banco, que devia resgatar o papel-
moeda do Thesouro, malsinado causador, de
ruirias que não existiam ; esse bartcc) que
devia borrifar-nos cern o fecundante orvalho
da libra esterlina e servir-nos, come prato de
resistencia, notas conversiveis em ouro, erint-
tidas:pelo duplo dos fundos disponiveis, vinha,
dous amos depois da lei que o creou,sem ter
resgatado uma só nota do Thesouro, solicitar
do ministro a utorisação para elevar sua emis-
são ateei do duplo dos fundos, e o ministro
confessava á C,ainara que, de 'facto, o banco
emittira mais do que o que atei lhe permitia
e que, para accudir-lhe com remédio, atito-
risara-o a elevar essa emissão aõ triplo ! Isto,
porém, não era sinão o preambulo. Em 1856,
o banco começou a operar o resgate e quei-
maram-se na Caixa da Amortisação 2.000:000$
de papal do The,souro. Em 1857, porém, veau
a desillusão.

e E' facto constante dos balanços do Banco
do Brasil, dizia o ministro ás Camaras, que,
de junho de 1855 até fira de março ultimo,
tem este estabelechnenio importado cerca de
20.000:000$ de ouro e que, não obstante isso
e a operação do troco das notas de 50$ de que
vos deu conta o relatorio anterior, o fundo
disponivel apenas teve de então para cá o
augmento de 4.000:000$, de onde se vê que
tem havido e continúa a haver uma perma-
nente exporta çao de moeda deste para os outros
mercados do impe rio e talvez para algumas
praças estrangeiras.

E', pois, ctaro que as cireumstancias do
paiz não permittens ainda que o Banco eleve
as suas operações, como estabelecimento de
emissão, á somma correspondente ao capital
que já tem realisado. »

A situação era anormalissima: a taxa de
descontos do Banco subira de 8 a 11 s/., es-
forço accentuado para a defesa de seus fundos
metallicos ; entre particulares o desconto su-
bira a 15'/. e Esta fluctuação, explicava o
relatório da ~imissão parlamentar de in.-
querito de 1865, era signa! evidente das difil-
cuidades em que se achava o Banco do Brazil
pelo escoamento de seu fundo metallico.»

A experiencia da circulação metallicá li-
quidava-se, pois, vergonhosamente. Pará não
deixar fallir o Banco, houve o governo de
abrir-lhe credites em Londres, de auxiliei-o
directamente aqui, de intervir na praça por
intermedio da casa Mauá Max Geegor &Comp.,
oferecendo por esses varies meios, saques em
um total approximado de .e 1.200.000. Não
obstante a solicitude governamental, o pre-
juizo, pelas fa ?lendas que a crise detuminteu ,
montava só nesta Praça a cerca an 15.000
contos 

Quan to1to son diffettivi siliogismi!... Infeliz-
mente, de envolta com o natural desastre da
precipitada tentativa de circulação metallica,
sossobrou ta,mbem o salutar principio' uni-
dade de emissão. Apezar do desastre, am-
parado pelo governo, continuava o Banco a
funccionar ; e restabelecida a normalidade na
Praça, eul-o de novo em perigo, pois em 1857
a sua emissão já excedia outra vez do limite
legal, que já agora era o triplo, e heril a ele-
vação da taxa de desconto a 9 s/0 bastava
para defender o seu fundo.
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Deante disto, convenceu-se o governo de
que efectivamente a Nação reclamava maior
quantidade de numerario ; e o recurso que
achou para satisfazei-a foi a creação de novos
bancos de 'emissão e 03 creou permittindo
a emissão sobre fundos de apolices ou acções
de 'estradas de ferro o até sobre simples
titules de carteiras. Por essa creação de
Bancos de emissão, feita exclusivamente e di-
ctatorialmente pelo Poder Executivo, o meio
circulante achou-se desigual,' perturbado,
sem uniformidade, condições 'que aliás lhe
são essencialissimas.

Vereis neste quadro os Bancos que se
crearam em virtude desse decreto do Poder
Executivo:
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Como o cambio baixasse, appressou-so o go-,
verno eia volver as suas esperanças de cir-.
culação em ouro,e em 1800 novo projecto era
apresentado á Camara, ordenando aos Bancos
a realisação de suas notas em ouro ao por--
tador o á vista dentro do tres a.nnos,
tada a emissão á existente, emquanto não;
fosso conversivel.

•• A s experiencia de um doloroso passada re-
centissimo nada havia ensinado : volvia-se á
perseguição da chimera brilhante, trilhando-
se ',a mesma estrada das decepções. Embalde:
o conselheiro Dantas advertia que, si não se'
désse-á lavoura, ao commercio, ás industrias'
sz os recursos de que lia mister, a Tenda .pu-:
blica, • não chegará nem para satisfazer me-
tade dos serviços _que nossos orçamentos de-
cretam»; embaldeadvertia que poderão os
Bancos, • á força de contracções e depois de
causarem grandes desastres sociaes, obter -a
introducção de algum ouro no paia, mas...
as 'fontes das rendas publicas se estancarão
por-longos annos.»	 -

O projecto de 1860 transformou-se na lei de
22 cfb agosto desse mesmo anno.

Será preciso dizer que essa lei não foi ex-
ecutada? Os Bancos preferiram não -etnittir
mais a emittir sobre ouro e soffreram a pena
de retirar a sua circulação. Em 1862 haviam
sido retirados 9.622 contos e e nesse armo o
relatorio •do alinistro,da Fazenda contém este
pedacinho de ouro :

... Nenhum dos Bancos abriu ainda o
troco de suas notas em ouro, preferindo con-
serval-a sob as restricções, que nessa hypo-
these lhes prescreve a lei de 22 de agosto do
1860.	 •

O papel-moeda torna-se cada vez mais es-
casso,não só pelas retlucções que tem soffrido,

porque é quasi o unico agente da circulação
monetaria nas provindas onde não existem
caixas filiaes do Banco do Brazil, nem outros
estabelecimentos da mesma natureza ; e a
escassez desse numerario dá-se ao mesmo
tempo que se vão creando e desenvolvendo
novos nucleos de população pelo interior de
algumas provincias -em legares que não ha
muito, eram desertos.» Era então, ou nunca,
a occasião do afluir ouro ao Brazil. a Si a
massa das transacções augmentasse, dizia o
Sr: visconde de Itaborahy em 1850 no seu
relatorio, e maior somma de meio circlante
se • tornasse por isso necessaria, atIluiria ex-
pontaneamente a moeda metalliea para resta-
belecer ssequilibrio da circulação.»

•Mas, infelizmente, nem em 1859, quando a
taxa de desconto elevou-se de 4 o 5 o/. a 10 e
12 o/ nem então, a moeda metallica achou a
porta por onde deveria entrar, e o recurso
do governo fois não a prata mas o papel de
casa. Houve o governo de autorisar o Banco
do Brazil a i entrar • em accordo cornos demais
Bancos emissores e volver assim a ser o
unico emissor e efectiva emissão pelo tri-
plo de seu fundo disponivel.
, Mas esse• recurso ainda era insuffici-

ente ás necessidades das transacções mais
graves que a de 1857,que rompeu a tremenda
crise da praça de 1864, a Camara., tão bem
conhece, e que veiu demonstrar quão impru-
dentes haviam sido cs governos nesse ca-
minhar de avanço e recuos, andar de som-
nambulo através um sonho que se esvaia
como fumo no momento preciso em que se
supunha tel•o attingido.

Não é preciso insistir, Sr. presidente, para
demonstrar que a lição do nosso passado nos
ensina que temos vivido sempre em uma
lucta continua entre os governos, por tornar
escasso o meio circulante e a Nação por ara.
plial-o ás suas nesessidades.E quem quer 'que
se dê ao trabalho de folhear a nossa historia
financeira, mesmo perfunctoriamente, como
tomei a liberdade de fazer perante a Camara,
convencer-se-ha de que é puramente imagi-
naria a apregoada causa dos nossos males e
por esse vicio do origem tão impotente para
m s lhorar a nossa situação e o decreto de 17
de dezembro de 1892, como o projecto da hon-
rada Comnaissã,o de Orçamento desee anno
como essa lei de 1893, que analysamos.
is° resgatee queima do papel-moeda, muitas

vezes decretados, nunca puderam ser levados
a efeito. Si o tivessem sido, só por isso o
cambie não subiria ; assim como não baixa
só porque o papel seja excessivo.

Bem sei que não estou a dizer nada de
novo:- os mais distinctos estadistas do impe-
rio cansaram-se de affirinal-o e clemonstral-o
nos ultimes tempos. Mas não será talvez
demaià dizei-o quando nesta casa affirmava-
se, ainda não ha deus aniles, do modo o mais
positivo, que a miseravel taxa cambial que
pesa asphyxia.ntemente sobre nós era devida
ao excesso de papel-moeda.

-Estou convencido do que não existe tal ex-
cesso de papel-moeda.

•O SR. SERZEDELLO CORREA — Supponha
V.Ex. o cambio a 24 ou 27 e diga-me si esse
papel-moeda e ou não excessivo.

'O sa. Arscustio' GUANAIM.RA-0 excesso de
meio circulante mede-se por um só estalão: a
taxado desconto. E quando a taxa de des.
conto é, come agora, de 10 0/0 e 1210 que
é quasr usura—é certa, positivamente certo,
que o meio circulante não abunda e muito
menos que superabunda. E' de primeira in-
tuição que, si a moeda fosse abundante, o seu
aluguel seria muito mais barato.

Da taxa do cambio nenhum elemento do
julgamento pôde ser tirado • para esta ques-
tão. O Cambio nada tem que ver oom o papel-
-moeda, nem .o papel-moeda com o cambio.
Naturalmente, si não tivessemos papel-moo-
da,inão haveria diferenças de cambio, sinão
as ,imperceptivels que existem entro pai zes de
cireulaeão metallica. ;, mas, por outro lado, é
tambem claro que, si nada tivessemos de
comprar ou vender ao estrangeiro, o nosso
pa.pel-anoeda não se depreciaria si não caso
elle fosse superior ás necessidades de nossas
transacções internas.

Diminue a somma, de contribuições que
temos de saldar em ouro no estrangeiro e au-
gmentae a massa de papel-moeda no paia e
vereis que a taxa de cambio, longe de descer,
subirá. •

A circulação incon rersivel na Italia era,
em 1867 de 837 milhões e em 1868 de 903 : o
agio dó ouro, ao em 'vez de subir; desceu de
13,40 a 5,62 ; em 1873 a emissão orado 1.524
Milhões e o agio do ouro 15,80; em 1874 a
emissão elevou-se a 1.682 milhões e o agio
cahlu , a 10,80; 'em 1875 a emissão eleva-se
ainda 1.607 milhões e o agio cahiu a 8.,

Em 1871 a em issão em França era de 2.073
milhões e o agio do ouro 0,4; em 1872, a
'emissão elevou-se a 2.372 milhões o o agio
do ouro desceu 0,3; em 1873 elevou-se ainda
a 2.600 milhões e o agio do ouro desceu a 0.

Em 1860 e 1861 a nossa emissão era do
82.012 contos e o cambio estava a 26 3/4;
mu 1863 e 1864 a emissão elevou-se 99.543
contos e o cambio elevou-se a 27 3/4 S . em
1868 e 1869 a emissão era de 183.225 contos
e o Cambio variava entre 20 e 18 d. ; em 1870
e 1871 a emissão elevava-se a 191.805 e o
cambio variava entre 25 7/8 e 21 7/8.

Poderia accumular exemplos deste genero
indefinidamente. O que determina a baixo do
cambio não é abundancia do papel-moeda ;
nem mesmo haverá quem possa explicar -por
que processo a abundancia de papel pótle•cle-
terminar a baixa do cambio. O mechanismo
do cambio e, parece-me, do uma simplicidade
desesperadora para que havemos de inven-
tar razões disparatadas ou elevar a categoria
de causas principaes o que só é accessorio,
COMO a circulação fiduciaria, como 'a famosa
confiança, corno a guerra á Republica ou o
facto da- Republica, si a verdade é que a
cousa não passa de effeito dessa lei tão co-
nhecida e vulgar da oferta e procura ?

Nós importamos mercadorias em uma
média de 35.000.000 esterlinas, porque
importamos tudo, até cerea,es, até palitos ;
para pagarmos essa importação, exportamos
mercadorias em uma média de 33.000.000
admittamos Mesmo de 35.000000, mas
além do pagamento dessa importação, nós
temos que remetter annualmente para a Eu-
ropa, para o serviço da divida e compras do
Estado, mais ou menos 4.000.000; os juros
do dinheiro estrangeiro aqui empregado que
monta em cerca de £120.000.000, o ope a 6'10
—a o juro é superior—importa em 7:200.000;
as economias dos estrangueiros que aqui
veem trabalhar e que representam no mi-
nimo £2.500.000 ; o pelo menos £600.000 para
brasileiros que vivem no estrangeiro. Isto
quer dizer que nós temos um deficit annual
niinimo de 14.300.000: Etnquanto tivermos
esse delicie, não teremos cambio par e a cir-
culação metallica será, um sonho.

Para que esse dellct desappareça só lia um
meio: é augmentarmos o nosso esforço e pro-
duzirmos cada voz mais. Ora, para que pos-
samos produzir precisatnos de um moio cir-
culante proporcional ás nossas necessidades,
uniforme...

O SR. SERZEDELLO COIIItiVf. —Si esses dados
de V. Ex. fosseni. verdadeiros, estariamos
irromessivelmente perdidos.

'O Srs.' ALCINDO GUANABARA—Medite V. Ex.
nas verbas indicadas, verá que nenhuma é
imaginaria e confessará que o calculo só
pecca por estar um tanto abaixo da verdade.
Não tenho aqui algarismos exactos, os que
enunciei representam pura estimativa ; mas
não . será rflíflcil fazer um calculo muito ap-
proximado da verdade e não receio que elle
seja inferior á essa estimativa: O que faz
justamente a gravidade tia nossa situação é
que o Brasil não trabalha para si; mas-para
o estrangeiro. Nós somos paia colonial. •

,E' evidente que o capital estrangeiro que
aqui se celloca, não vera senão procurando
uru juro superior ao que a Europa lhe Ode
dar, e que esse juro volta á origem do capi-
tal; o estrangeiro que para' aqui emigra não
vem sinão procurar melhor retribuição ao
seu trabalho, procurar a abastança que não
rode adquirir na Passes, e volver a• dia
quando adquirida. Em troco do dinheiro que
levam deixam-nos o paia desbravado e as
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obras feitas. Não seremos irremissivelmente
perdidos por isso ; mas devemos tirar do co-
nhecimento exacto do phenomeno !a adverten-
eia de que erge que trabalhemos cada vez me i
que se abram novas fontes de producção,que
se desenvolvam as industrias para que che-
guemos a cobrir esse deficit.

O SR. SERZEDELLO CORRãA. dá um aparte.
O SR. ALCINDO GUANABARA — Nada tem

que ver uma cousa com outra. E' preciso
disiinguir claramente que a moeda preenche
duas funcções completamente diversas. E'
um simples instrumento de permuta, agin-
do no intuito de permittir a troca de valor
contra valor. E' capital fixo. Para que esse
instrumento convencional, que facilita o
troco de valor contra valor— funcção psra
cujo exercido não se requer absolutamente
que o instrumento tenha valor intrinsecu-
venha desvalorisar-se, desmoralisar-se, é
necessario que elle seja superior ás ne-
cessidades das transacções internas.

Ora, ninguem dirá que o papef-moeda em
circulação é superior ás necessidades do paiz.
Bastá attender-se á extensão do paiz, ás d if-
ficuldades de communicações,ás necessidades
de dinheiro, ao pouco habito de utilisar
instrumentos de credito ordinarios, para se
appreliender quenão é excessiva essa somma.
Essa funcção o papel-moeda podo perfeita-
mente desempenhal-a desde que a sua emis-
são seja feita prudentemente, sobre uma ga-
rantia real, e que elle seja uniforme, como
ordenou a lei de 23 de setembro. Eis ali
por que não desejo que se modifique a lei de
23 de setembro nos termos indicados pelo
nobre deputado pelo Maranhão.

A outra funcção da moeda é a de ser ella
mesma valor capaz de ser trocado por outro
valor, representando puramente o papel de
mercadoria que se oferece á compra ou ven-
da. Ora, nós temos que saldar compromissos
no estrangeiro e havemos de fazei-o em ouro.
Ernquanto existe ouro, enviamol- o; esgotado
o ouro lançamos mão do que temos para
adquirir esse ouro; é a troca de valor contra
volor e quanto menor é a capacidade do va-
lor que damos em troca do ouro para ser ex-
portado, tanto mais alto é o preço do ouro,
isto é, tanto maior quantidade daquelle va-
lor havemos de dar pela mesma quatitidade
de ount

Si damos caffl, algodão, borracha ou as-
suca.t em troca de ouro, o agio do ouro é re-
lativamente baixo ; mas si temos de ir bus-
car uma parte desse capital fixo que e papel-
moeda sem valor intrinseeo, é evidente que
quanto menos valbr real elle represente,
tanto "maior quantidade deite havemos de
entregar. Eis aqui como o papel-moeda pôde
fritleir pata a baixa do cambio, isto é para o

agio do ouro; mas essa influencia subsis-
tiria havendo milheões de contos de papel ou
havendo em só coTito. (Ha apartes.)

Ha, mais procura de ouro — procura de
cambiaes—do que mercadorias no mercado
—oferta de cambiaes—we succede. Suppri-
mam todo o papel-moeda e digam que se
impediriam que o preço do ouro subisse, isto
é, que o eambio baixasse. Para usar a lin-
guagem commum. (Apartes.)

Ah! si a praça não tem um regulador, si
no Ministerio da Fazenda não ha quem saiba
ou queira ou possa dominal-a, intervir nella
até como policia das transacções, então a
baixa não encontra limitação, o jogo faz-se
és escancaras, os bancos estrangeiros trens-
formam-n'a em campo de batalha para reco-
lherem os despojos opimos da fortuna pu-
blica, (Apoiados.)

Durante o imperio raramente o cambio
vinha abaixo de 22 d., porque os Ministros
da Fazenda não se limitavam ao expediente,
velavam attentatnenle a praça e intervinham
quando lhes parecia que o agio do ouro se
exacerbava. Os emprestimos no estrangeiro
eram o recurso frequentemente empregado
para supprir as deficiencias do mercado e
habilitar o governo a dominar a praça.
Desse recurso não podemos por agora lançar
mão. O ultimo emprestimo realisado esto
anno—que aliás nem para isso serviu, pois

toda a somma ficou em mãos de Rothschild-
foi um desastre tamanho que, espero, será
proveitosa lição.

Urge, entretanto, que achemos outro re-
curso para habilitar o governo a pôr um
paradeiro a essa baixa cambial, que se pra-
seguir ou se permanecer qual está durante
algum tempo mais, determinará a bancar-
rota e a miseria publica, apezar das nossas
ae .egoadas riquezas. Cruzar os br s :os deal .e
de tão grave situação é o maior crime que
se pôde praticar. A meu ver deve-se adoptar
a medida suggeride no projecto de lei que
em 1892 esta Camara enviou ao Senado: a
cobrança integral dos direitos aduaneiros
em ouro. Com e 6.000.000 em ouro nas arcas
do Thesouro, e governo dominará facilmente
o mercado de cambio e reassumirá o pasto
de regulador do mercado, que não pôde ser
sinão ds!le e que está hoje sendo occupado
pelos escriptorios de cambio estrangeiros,
pomposamente denominados Bancos."

Penso que assim tenho dito mais clara-
mente a minha opinião sobre a lei de 23 de
setembro do que fiz no parecer tão obscura-
mente redigido—mercê da minha fraqüeza
intellectual—que ao juizo tecido do nobre
deputado pelo Maranhãe pareceu uma tela
intrincada de contradições o illogismos.

Entrarei agora mais detalhadamente
discussão dos outros pontos incriminados pelo
nobre deputado pelo Maranhão.

S. Ex. entende que, sem se saber quanto
ha ainda no Thesouro dos lastros dos bancos
e o que foi feito desses lastros, não Nue a
Camara deliberar sobre a meteria. Pei
S. Fx. que lhe diga que nada tem uma cousa
com outra. Os bancos depositaram no The-
souro ouro na somem A; apolices na somma B
e emittiram a somma C; maior que as som-
mas A-1-B. Que fez a lei de setembro ? Man-
dou que o governo tomasse as sommas A e B;
calculasse o ouro pelo que elle valia, isto é,
velo cambio de dia da conversão, e as apo-
lices pelo seu valor nominal e substituindo
esse total por apolices do 4 lo ouro.

Que exista no Thesouro as solamas A e B
integraes, ou não; que o Thesouro tenha
desfalcado essas sommas, para isto ou para
aquillo—que importa isso para a execução
da disposição legal? Mas, bancos ha, re-
plicará o illustre deputado—que não deposi-
taram realmente o ouro, tomaram-o por
emprestheo ao Thesouro. O projecto diz e o
parecer confirma que da somma total que
devia existir no Thèsouro deduzir-se-ha, para
a conversão, aquella parte que os bancos de-
viam ter depositado e não depositaram

'
 de

modo que a conversão se efectuará sobre
lastros effectivamente depositados. E como isto
que dizem o parecer e o projecto é exacta-
mente o que pretende o Sr. ministro da fa-
zenda no seu rela,torio, não comprehendo o
voto separado do meu honrado e prezado
amigo Sr. Dr. Paulino de Souza Junior, que
naturalmente só o redigiu por não haver lido
attentamente o parecer.

O SR. SERZEDELLO CORRÊA — Para mim a
questão difficil é saber qual o lastro efecti-
vamente depositado. Pelos documentos do
Thesouro foram todos. Supponita V. Ex. que
efectivamente foram depositados does mi-
lhões apenas e que pelos documentos do The-
souro conste que foram tres milhões. ()situes
a pagar serão desde já sobre tres milhões.
De sorte que o Thesouro, em vez de saldar
essa diferença em 10 annos, será obrigado a
fazei-o em cinco.

() Se. ALciNeo G	 •••UANABABA Mas O The-
souro não tem que pagar essa diferença ?

O SR. SERZEDELLO CORRÈ.4. — Sim, o resul-
tado final é o mesmo para o Thesouro.

O SR. ALOINDO GUANABARA — Pois então?
A questão é a do lana caprina. O governo
deve converter em apolices de 4 ,/„ ouro todo
o lastro existente no Thesouro e pagar juros
(pulo projecto), a emittir apolices (pelo substi-
tutivo), até preencher-se a diferença entre
os lastros convertidos e a emissão feita. Que
no computo dos lastros a eonverter entre e
que existe e o que nunca existiu ou não entro
este, não ha diferença nenhuma para o go-
verno, que terá sempre de pagar uma quan-

tia que está prefixada; a que foi necessaria
para igualar a somma em deposito á soneina
em circulação.

O Se. SERZEDELLO CORRÊA — Não apoiado.
Nesse caso terá de pagar em menos tetnpo e
portanto mais por anno e em outro caso, não.
E note V. Ex. que o seu pensamento e o.do
Sr. Pauline de Souza Junior favorecem o
T h esouro .

O Sn. ALOINDO GUANABARA —•• Não favore-
cem tal; é a inesmissima cousa. Acceitei esse
ponto do projecto para transigir com os es-
crepulos do Sr. ministro da fazenda mani-
festado no relatorio. Mas desde que o go-
verno não tem efectivamente que paga,r os
juros, mas apenas de escriptural-os, e desde
que não pôde deixar uma só nota a desco-
berto, tanto importa escripturár a divida em
vinte exercicios como em quinze.

Aliás—e isso é curioso— o proprio Sr. mi-
nistro da fazenda, que levantou esta ques-
tão de nonada, propunha, como o nobre
deputado pelo Maranhão,que se prehenchesse
desde já essa diferença. entro os lastros e as
emissões por uma emissão de apolices. E' evi-
dente, pois, que tanto faz computar todos os
lastros que deviam existir no Thesouro para
a conversão e pagar menos de juros, como
não computar sinão o que foi realmente de-
positado e pagar mais de juros. Desde que a
somam a pagar é fixa, tanto faz dar na ca-
beça como na cabeça dar.

O SR. BENEDICTO LEITE Não é tanto as-
sim.

O SR• ALOINDO GUANABARA— DiSsEs que OS
lastros devem ser escripturados e não efe-
ctivamente pagos. O projecto assim o man-
da. O Sr. ministro da fazenda e o honrado
deputado pelo Maranhão pensam que o The-
souro está obrigado a pagar efectivamente
em ouro; e uma das razões por que b governo
ainda não cumprii a lei de 23 de setembro-
allegada no relatado da fazenda— é não ter
tido credito para esse pagamento.

Ora, no regímen do decreto de 17 de de-
zembro de 18J2, as apolices convertidas go-
seriam de juro de 2 1/2 ; esse juro con-
stituía o que se chamava—o fundo da garan-
tia — ; e esse fundo de garantia—era um
absurdo!— podia ser utilisado pelo banco nas
suas transacções. Residia, pois, no espirito
do autor da reforma a intenção de fazer efe-
ctivo o pagamento desse juro e tradital-o ao
banco.

Si esse regimen tivesse sido mantido, a
observação do Sr. ministro da fazenda seria
de todo o ponto procedente. Mas é isto o que
dispõe a lei de 23 de setembro. Não. Essa lei
mandou que se convertessem os lastros ex-
istentes em apolices de 4 °/s em ouro; mandou
que essas apolices fossem escripturadas
nome do Banco da Republica ; mandou que o
governo com os juros dessas apolices preen-
chesse a diferença entre os lastros converti-
dos e as emissões: mas tambem mandou que
essas apolices e juros fossem inalienaveis, in-
tangiveis, sagradas, não podendo o banco
delias servir-se, não podendo o governo deltas
utilisar-se, senão em caso de guerra externa,
medeante prévia autorisação do Congresso.

Pergunto eu: a quem vae o governo pagar
esses juros ? Ao banco ? Não, pois que elles
devem ficar em deposito no Thesouro. A si
mesmo? Tira de um bolso e põe no outra?

Pôde o banco utilisar-se desses juros ? Não.
Pôde o governo fazei-o? Tambem não. A
quem N eer então? E para que pagar ? O
governo deve-os, sem duvida ; é responsavel
por elle ; escriptura-os em nome do BaRco da
Republica; mas nãolem necessidade alguma
de ir comprar ouro e deixai-o estagnado em
deposito nas arcas do Thesouro.

Demais, o pensamento da lei foi unifor-
misar os lastros e o padrão creado foi a
apolice ; si se houvesse de pagar efecti-
vamente em ouro os juros, teriamos que
essa uniformidade não se daria. O projecto
regula perfeitamente a questão : convertidos
os lastros em apolices, o Thesouro escriptura
os juros delias em nome do banco até pre-
fazer a diferença entre alies e as emissões.
Attingida essa diferença, transforma-se a
suma de juros em apolices do mesmo typo
que deixam de vencer juros.
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Uni ponto gravo da accusação do nobre
deputado ao parecer foi que elle não é so-
mente urna explanação pratica da lei de
setembro, Como alli se diz, mas contém dispo-
sições novas. Vejamos as disposições fil-

. criminadas:
A primeira é a do § 2°, que assim reza:
“) Banco da Republica do Brazil,

accordo com o governo, fica autorisado a
utilisar as a,polices a que se refere a presente
lei, em operações tendentes á constituição de
reserva metallica. logo que na fôrma da lei
n. 183 O. de 23 de setembro do 1893, deva
ser restabelecida a conversibilidade das
notas.»

Aceentuemos em primeiro legar que essa
disposição é absolutamente platonica. Re-
parai que o banco só poderá utilisar-se das
apolices quando se restabelecer a cai, rsibi-
lidado na forma da lei de 23 de setembso, isto
é, quando o cambio se Mantiver a 27 d.
durante todo um armo.

Que perigo poderá haver em tão innocua
disposição ?

A's gerações succederão gerações; pôde ser
que sofframos um terremoto ; que o Brazil
seja victimado por um diluvio ; que vejamos
o Pão d'Assucar transformado em vulcão
mas o que seguramente não veremos á o
cambio ao par tresentos e sessenta e cinco
dias a fio. Isto só basta para demonstrar que
a disposição á inoffensiva. Mas não bastá
que. o seja; é preciso tombem que não seja
neva e não o é: está na lei de 23 do setembro
e é por isso que o parecãr a reputou ociosa.

Que é que neste particular se busca arden-
temente nesta, terra, desde que somos nação
independente? A circulação metallica. Trilha-
mos a estrada encantada que, esperamos nos,
conduzirá a este destino, cahindo do decepção
em decepção, oscilando de desengano em de-
sengano, perdendo a carne e o sangue, mas
não perdendo nunca o alento da esperança,
socia fiel do homem até o seu derradeiro
momento.

Por mim, já o disse, não creio que lá che-
guemos nos nossos dias. Si a geração que
vem, puder desbravar o paiz, augmeatar-
lhes os recursos, fomentar o seu deseavolvi-
mento, •si tiver mais energia e mais vigor
que a nossa, si lograr absorver o estrangeiro
ao envez de ser dominada e explorada por
elle, é possivel que lhe caiba a sorte feliz de
pisar a Torra da Promissão. A nós não ca-
berá nem o destino de Moysés, que pôde
avistal-a do alto do lIoréb.

Mas si — como o espera a lei de setembro
—durante o p )azo do privilegio do Banco da
Republica uma boa fada batesse nesta terra
com a sua varinha de condão e a nossa ex-
portação crecesse de modo a compensar
aquelle deficit que apontei ; os orçamento
ganhassem o equilibrio—para que caminham
verti cs iuosamen:m,corno a Camara sabe muito
bem (rio,);— a estabilidade do governo fosse
cousa fôra, do duvida etc., etc. e quizesse-
mos ter a ventura de roubar aos nossos fi-
lhos a honra e a gloria de decretarem a cir-
culação metallica, bem querSa, que o nobre
deputado me dissesse :— de que recursos iria
lançar mão o Banco da Republica para fazer
a sua reserva meta ll ica ?

O SR. SERZEDEI o CORREIA — V, Ex. está
argumentando apenas com uma das hypo-
theses do decreto de 17 de dese iro.

Esse decreto tem uma segui da alterna-
tiva.

O SR. ALCINDO GUANABARA—Qual e?
O SR. SERZEDELLO CORREIA —E' a obrigato-

riedade ta conversão da nota quando o go-
verno decretar a .conversibilidade.

O SR. ÁLCINDO GUANABARA — E' a mesma
cousa. O cr  não pôde decretar a con-
versibiliclade sin ;5 o quando a situação do paiz
fôr tal, que o cambio se ha de manter ao
par.

O SR. SERZEDELLO CORREIA (lã um aparte.
O SR. ALCINDO GUANABARA — ISSO é claro.

Semento 6 impbssivel.
O SR. SERZEDELLO CORREIA. 	 Impossivel

como ? Não temos o exemplo da Italia ?
O SR. ALCINDO GUANAI3ARA — Pois V.Ex.

invoca o exemplo da Rala?:

O SR. SERZEDELLO CORRÊA —Invoco o exem-
plo da Italia, sim, por que não hei de lavo-
cal-o?

O Sas ALCINDO GUANABARA :L V. Ex. não
pôde invocar como exemplo o que se fez na
Italia...

O SR. SÈRZEDELLO CORRÊA—dito a Conver-
sibilidade feita por Magliani.

O Srt. PRESIDENTE—Peço ao nolaredeputado
que não interrompa o orador ; a hora está
quasi dada.

O SR. ALCINDO GUANABARA — A conversão
effectuada por Magliani em 1884 foi uma
empreza, audaciosa ; o estado das finanças
não era assaz prospero para isso; o paiz não
estava preparado para o golpe. o orçamento
era insta,vel e não comportava o onus que
sobre elle pesaria, em consequencia do em-
prostimo a contrahir. Contrallu-se afinal o
emprestimo...

O SR • PADUA SALLES — Tiveram o atdilie
dos bancos francezea.

O Sa. ALCINDO GUANABARA... de 644 Mi-
lhões, e resgataram-se ciS bilhetes do Coa-
sorzio. Mas a Camara sabe Clue isso foi um
fogo de vistas. Em breve, todo o ouro impor-
tado passava de novo a fronteira, e á hora
em que fallamos a Italie está de novo sujei
ao regi inen do eurso forçado, tendo como unica,
recordação desse brilhante acto, invocado
pelo nobre deputado, a obrigação de pagar
mais 644 milhões. Si é esse o exemplo que o
nobre deputado nos appnta.'

O SR. BELISARIO DE SOUSA dá um aparte.
• (Ha muitos apartes).

O SR. Ancisroo GUANABARA—Attendam os
nobres deputados a que não é genes() de pri-
meira necessidade que tenhamos de facto
ouro a circular. Valha o nosso moio circu-
lante e é quanto basta; desça o agio do ouro
e estaremos satisfeitos. Para isso que é pre-
ciso? Que tenhamos mais productos, que tra-
balhemos mais, que esse trabalho fructi-
fique...

O Sa. SERZEDELLO CORRÊA —Cousa extraor-
dinaria 1 A nossa producçãb augmenta sem-
pre, e sempre se alega que pára fazer a con-
versão é necesSario que ela augmente ! De-
safio o nobre deputadd a que venha dizer
que à ncisáá, producçã,o de hoje è a mesma do
terripo do iniperio,
, O SR,. ALCINDO GUANABARA— Não, certa-

Mente não o direi, porque i não poso dizer o
que é Contrario á verdade.. Mas direi sim,
que ,as nossas despezas teem se aggravado
muito e que são muito superioreS ás dó tem-
po do Imperio.. Isto é uma questão que se
liquida com cifras o não com rhotorica.

O Sn . SERZEDELLO CORREA—Deixa rei de dar
apartes, urna vez que V. Ex. se irrita com
elles.

O Se. ALCINDO GUANABARA—NãO me irrito.
Si V. Ex. se julgou magoado por alguma ex-
presa° minha, retiral-a-hei. Os apartes de
V. Ex., que sabe em que apreço e estima
sempre os tive, só me podein lison a

°
ear. Si

algum calor na replica magoou-o. V. Ex. o
desculpará, tanto mais que neste ponto V. Ex.
não me pôde atirar a primeira pedra. Não ha
aqui quem fatie com tanto ardor como V. Ex.

O SR. FRANCISCO GLICERIO dá um aparte.
o SR. ALCINDO GUANABARA—AdMittallIOS,

porém, que cliegÁrisos ao momento da con-
versão por um dos dons processos do decreto
de 17 de dezembro. Que ,' fará o banco ? Irá
naturalmente pedir ao governo que lhe dê o
ouro representado nas suas apolices deposi-
tadas nas mãos delle, ou que lhe dê essas
mesmas apolices para que elle as colloque.
Vê o nobre deputado pelo Maranhão outro re-
curso que lance mão o banco ?

O SR. BENEDICTO LEITE=A minha critica
foi a seguinte : o projecto diz ser interpre-
tativo e traz disposições nbvas.

O SR. .ALCINDO GUANABARA.—JUstaniente ;
e o que ou demonstro é que o § 2) não é uma
dessas disposições novas • Sei-o-lia o § 30? Esse
dispõe que « os lastra banearios que na
férula desta lei forem substituidos continuarão
na posse do governo, que deites poderá dispor
como recursos extraordinarios de receita. »

O nobre deputado pelo Maranhão não o
reputou somente novo, o que, no fim de con-
tas, seria um pecca,do venial: arguiu-o de in-
conveniente, perigosissimo, e declarou mesino
que, governista cotim era, não daria ao g-5-
vérno tão alta prova de confiança. Si á facul-
dade concedida por esse paragrapho tiveSse
a significação de uma prova dê confiança ao
governo, ainda menos que o nobre deputado
a daria eu, porque é de notoriedade publica
que o governo não tem nenhuma confiança
em mim e... que eu pão tenho nenhuma
confiança no governo. (Rito.)
. Mas não é de confiança que se trata: é de

lei a cumprir e de intere,§ses a salvaguaadar.
A razão de ser da reforma, decretada: a 17

de dezembro outra não foi sinã,'*o a utilisação
desses lastros: O Congresso eneampou nesse
ponto aquele doente ; portanto a utilisação
desSes lastros pelo governo é já dispositiVo
legal, á esse§ 3', é dispenavel apenas porque
é ocioso.

O Sá. PnEssnENrs—Lembro ao nbbre depu-
tado que está dada a libra.

O SR. ALCINDO GUANABARA— Sinto, Sr.
Preáidente, estar abusando dá benevolência
da Camara ; mas Careço de completar estes
observações ...

VOZES—Requeira prorogação.
O SR. ALCINDO GUANABARAE peço a

V. Ex. consulte á Camaro, te ine concede
meia hora de proregação.

O Srs. FRANCISCO GLYOERIO —Uma hora.
(Consultada, a Camara concedé iiina

para proregação.)
O SR. ALCINDO GUANABARA.— Agradeço -á

Causara a sua caro:ama gentileza.
Os lastros depositados pelos bandos devem

Ser substituidos por apolees de 4y ° wird
apolices são titules do divida ; a operação
feita outra, pOià, não foi senão um emprés-
timo ,; e quem toma uma cousa emprestada,
tem o direito de usai-a peto tempo do empres-
timo. Creio que o nobre deputado pelo Mara-
nhão estará de accordo com iSto

O SR. BENEDICTO LErrü—Não estou.
O SR. ALCINDO GUANABARA. — V. Ex. é

difficil. A , questão não é de doutrina, nem
de principies que comportem controversia;' é
de facto., Promulgada a' lei do setembro e
Para, a sua «prompta, e fiel» execução, o Po-
der, Execsitivo ,eXpediu o decreto de 30 de se-
tembró mandando inScrever no .gisindegliVre
da divida pisblieá emprestuno cuja im-
portancia fosse exactamente igual á dos las-
tros...

, SR. BENEDICTO LEITE — OS lastros são
a garantia das emiSSõeS feitas.

O SR. ÁLCINDO GUANABARA — Perdôo-me
V. Ex.: os lastros 'que pela lei de setembro
vão servir de garantia ás emissões não são
os lastros primitivamente depositados, são as
apolees de 4 01„ em que elles serão conver-
tidos e os juros deltas. (Trocam-se muitos•apartes.)

Sim, a conversão ainda não está feita e
os lastros que hoje garantem a emissão são
os primitivamente ,depositados, que estão
muito desfalcados; e é justamente por isso
que a commissão do orçamento reputa .de
maxima urgencia, este projecto que dá regras
para que ella seja feita quanto antes. Mas
isto nada tem com a questão. Notai bem que
o decreto de 17 de dezembro diverge essen-
cialmente da lei de setembro. Aquele de-
creto mandava que o governo convertesse
os lastros existentes em apolices e assenho-
reava-se deites immediataineute e utilisava-os
desde logo no resgate do papel-moeda.

A lei de setembro deteve-se deante do re-
speito da propriedade alheia, confessou que os
lastros pertenciam aos bancos que 03 haviam
depositado e mandou que antes de conver
tel-os, entrasse o governo em accordo e in-
demnisasse os seus proprietarios. Mas isto
quer dizer que substituindo-os por titules
seus de divida, não é o governo livre de uti-
lisar-se deites? Isto não é prova de que, ao
contrario, eitos passain a pertencer ao go-
verno ? (Há apartes.)

Si não, a quem pertencem então ? Aos
bancos ? Não, que estes recebem o seu repre-
§entativo em titules de divida, ao Estado pelos
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quaes elle paga juros. E porque ha do o Es.
tado substituir esses lastros por titules do
divida, si elles nãe lhe pertencem ? Que se
fará desses lastros, uma vez operada a con-
versão, si o Estado não pode dispor delles ?
Ficam no Thesouro coeso resnv,llius? Mas si
o Estado contrahe a obrigação de pagai-os e
de pagar juros deites por um certo tempo,
não é evidente que os pode utilisar ? E' tão
clara a questão, que só me admira surja
quem impugne essa doutrina.

A outra disposição inquinada de nova foi
a preliminar levantada no parecer da in-
demnisação aos bancos. Essa é velha, Sr. pre-
sidente; é tão velha que, a esta hora, para o
Congresso, já é ocioso discutir si os bancos
tem o direito a qualquer indernnisação; si
os seus contractos foram rotos violentamente;
si a sua propriedade foi confiscada; si os seus
privilegies foram desconhecidos. A lei de 23
de setembro, que veia depois do decreto de 7
de dezembro de 1890 e do de 17 de dezembro
de 1892, reconheceu tudo isso e de fôrma tão
frisante, que ordenou que antes de converter
os lastros e para poder fazei-o—veja o nobre
deputado os termos strictos do art. 50 dessa
lei—entrasse o governo era accordo com os
bancos e os indemnissasse dos «direitos e
vantagens que lhe sao cassados.

Ora, Sr. presidente, eu me encontrava ao
meditar no projecto ora em dedate, por um
lado deante da urgência de dar cumprimento
ao disposto no art. 6 , da lei ; o por outro na
impossibilidade material de fazei-o, sem que
previamente estivesse cumprida a disposição
do art. 5% A circulação não pôde continuar
como está. O Banco da Republica tomou já a
responsabilidade de todas as emissões em
curso, mas os lastros ainda não estão no
Thesouro eecripturados em seu nome (« de-
vem estar» diz o balanço do banco) porque
pertencem ainda aos bancos emissores e per-
tencerão até que esta questão se liquide. Que
cumpria fazer? O que fez o parecer: apontar
a anormalidade da situação á Camara e di-
zer, com verdade e franqueza, que é preciso
resolver o accordo com os bancos para que o
governo tome a si os lastros e emitta as apo-
liees que os representam e vão garantir as
emissões do Banco da Republica.
- A questão não é nova para o Congresso.
A Camara sabe que o Sr. ministro da fa-

zenda impoz uma indernnisação aos bancos
em bases que estes não acceitaram: impoz
uma indemnisação e não entrou em accordo
como mandava essa lei. Accordo significa
transigencia, cessão reciproca de pretenções
ou opiniões, debate. Não se fez nada disso:
impoz-se um quant um. Não se submetteram
os /Andes e a questão foi enviada pelo minis-
tro ao Congresso. Suscitou-se a questão de
saber si o Congresso tinha competencia para
solvel-a; e o Congresso declarou-se compe-
tente e fez muito bem porque é evidente
que si eu posso ordenar que outrem transija,
é evidente qui?eu mesmo posso transigir.

Surgiram varies alvitres e a Camara re-
jeitou-os todos. Que aconteceu ? Ficou a
questão no mesmo pé: as emissões sob a re-
sponsabilidade do Banco da Republica e os
laatros, bem que em deposito no Thesouro,
na posse dos bancos que os depositaram.
' Julga a Camara qUe a questão deve con-

tinuar assim, até que o Poder Judiciario di-
rima a questão ? Não pensa a Camara que hg
o maior interesse social e politico ao prompto
accordo com esses bancos, para que a lei de
setembro se cumpra no seu pensamento capi-
tal ?

O SR. BENEDICTO LEITE — E si os bancos não
se conformarem com o que o Congresso lhes
Mandar pagar ? •

• Sa. ALCINDO GUANABARA. — Os bancos
teem já opinião compromettida sobre o as-
sumpto; quer nas representações ao governo,
quer nas dirigidas ao Congresso.

O SR. BENEDICTO LEITE —Imagine V. Ex.
que o legislativo vota uma lei e que os ban-
cos entendem que o ouantv gn não chega para
indemuisação; não teom direito de recorrer
ao judiciario ?

O Sa. ALCINDO GUANABARA —.Terialll sem
duvida, si se não houvessem conformado
com o regimen do accordo que lhes foi impes-

to pela lei de setembro. Agora não, desde
que accorde haja. Tem o Congresso a base
para a indemnisaçã,o que lhe é dada pelo
art. 5 0 da lei de setembro; tem por outro
lado a petição dos bancos: o accordo não é
difficil e estou em que a emenda do Sr. Eric°
Coelho fixa um quanturn razoavel. Mas sobre
essa emenda ha de ainda pronunciar-se a
commissão do orçamento, e eu reservo-me
para analysal-a depois do parecer.

O nobre deputado terminou o seu discurso
que venho respondendo com a apresentação
de um substitutivo. Esse snbstitutivo é a
derogação da lei de setembro no seu ponto
capital: S. Ex. não quer que se convertam
os lastros em apolices, mas que elles sejam
conservados no Thesouro na especie em que
foram depositados. Ora todos nós sabemos que
grande parte desses lastros foram gastos; no
Thesouro haverá cerca de cem mil contos em
apolices: o ouro desappareceu. S. EX". man-
da, porém, que o Thosouro emitta apolices
pela diferença entro os lastros existentes e
as emissões feitas.

Por consegu'ete, o que S. Ex. quer é que
se não convertam em outras de um só
typo as apoucas que representam aquelles
100.000:004000. Dest'arte não se dará a uni-
formi Jade do lastro decretada em dezembro
de 1893 e que é aliás um bom elemento para
a valoaisação do meio circulante. Economia
não haverá nenhuma : pelo projecto, o go-
verno emittirá já 179.012:075$472 em apolices
e pagará—isto é, eseripturará—annualmente
cerca de 7.161:000$ de juros, preenchendo
em cerca de 22 ou 23 atines a quantia de
161.702:294$528, que tal é a diferença que
vae entre os lastros e as emissões feitas ; pelo
substitutivo o governo emittirá desde já pelo
menos 240.714:370$ em apolices. Posta de
lado a diferença do prazo, pôde-se dizer que
para o Thesouro uma cousa vale a outra
convindo, porém, notar que aquella diferença
de prazo, si durante elle occorrer a conversi-
bilidade, pôde representar economia real para
o Thesouro.

Mas o curioso do projecto é que S. Ex.
declara que essas apolices não vencerão juros.
ainda que as qualifique corno de 5 saa que
esses 5 oas serão papel; mas não exonera o
banco da obrigação de converter suas notas
em ouro ao portador e á vista quando se der
uma das hypotheses da lei de setembro.

Em primeiro togar, esse traço de penna
não basta para arrancar ao banco a proprie-
dade de seus lastros. (Apartes.)

Ouvi que os lastros pertencem ao portador
da nota. Sim, indirectamente; os lastros per-
tencem ao bine°, o banco é responsavel pe-
rante o portador pela nota e a garantia dessa
responsabilidade é o lastro. Falado o banco,
e portador da nota vae reclamar dellea parte
dos lastros que ela representa. Isto de-
monstra que não so pôde despojar o banco
desses lastros.

Mas, na especie, a crise ainda é mais
curiosa: os bancos adquiriram os lastros—
ouro e apoliees—com o seu capital; o go-
verno precisou desse ouro e apolices e fez
com os bancas um emprestimo, substituin-
do-o por novas apolices do capital e juro
ouro; e vem agora o nobre deputado e, não
só quer substituir a parte deites que con-
sumiu por apelices•papel, como ainda pre-
tende que taes apolices, representativas de
valores adquiridos com o seu dinheiro, não
lhes pertence.

O Sn. BENEDICTO LEITE dá um aparte.
O Se. ALCINDO GUANABARA— E se soar a

hora da conversibilidade, onde irá o banco
buscar a sua reserva de ouro?

Para que servirão ao banco e, já ogora ao
portador da nota essas apolices-papel ? Por-
que alchimia se transformará esse papel em
ouro ? Dirá o nobre deputado que neste caso
ouro é o que ouro vale e que tanto faz que as
apolicos sejam papel como ouro, desde que o
valor de um seja o de outro. Perfeitamente,
mas isto é Lambem ve! Jade sias apoliees fo-
rem ouro como in:inda a lei ; e para che-
garmos ao estado em que já nos achamos
não vale a pena fazer reformas, que OM ver-
dade não o são.

Sr. presidente, a fadiga não me permita°
continuar. Penso que, ainda que por alto,
hei-me referido a todos os topicos do dis-
curso do meu honrado collega e das luzes de
seu espirito ouso esperar que os argumentos
que desalinhavadamente produzi (neto apoia-
aos) reduzam a brilhantissima, mas injusta e
infundada impugnação de S. Ex. ao pro-
jecto em deteste. (Muito bem, muito bem ; o
o orador ei cumprimentado).

TRIBUNAL DE CONTAS

Expediente de 17 de fevereiro de 1896

Este tribunal resolveu os seguintes paga-.	 ,gementes:
Ministerio. da Fazenda — Officios:
Do inspector da Caixa da Amortisação,

n. 19, do corrente, com os documentos de
despezas feitas pelo porteiro, em janeiro, • na
importancia de 71$200.— Foi julgada boa a
applicaçã,o dessa quantia, em vista dos do-
cumentos exhibidos, ficando em poder do
mesmo porteis° o saldo da de 150$ que lhe
fora adeantada mera varias despezas ;

Do mesmo inspector, n. 20, da mesma data,
com tres contas de Leuzinger Irmãos &Comp.,
Antonio Pereira & Coram. e Companhia In-
dustrial de Tintas Sardinha, por foaneci-.
mentos que fizeram para a mesma repartição
de objectes parwo expediente e para outros
serviços.

Do director de Contabilidade da Secretaria
de Justiça, n.I19, de. 11 de dezembro de 1895,
mandando abonar á D. Josephina Maria Ja-

iuva do alferes da brigada policial desta
capital Manoel Fernandes Pereira de Souza,
a quantia de 150$, para as despesas de fune-
ral e luto;

Dos juizes de orphãos de Campos, de 5 de
setembro, de Rezende de 23 de janeiro ulti-
mes, requesitando o pagamento de juros de
dinheiros de orphã,os ; em favor de Manoel
Tito da Silva, 235605 e do D. Maria de Ma-
cedo Flescher, 318$809.

Aviso do Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores n. 58, de 11 de janeiro, em refe-
rencia ao de n. 850, de 28 de dezembro, pe-
dindo para que se providencie sobre os venci-
mentos do director da 1° secção da Directoria
da Instrucção da Secretaria desse ministe-
rio, Dr. José Candido de Lacerda Cantinho,
em quanto se achar em commissão do
Ministerio da Fazenda — Por despacho de
13 do corrente, mandou-se pagar a quantia de
522a:358 correspondente aos dias de janeiro de
I a 27.

Avisos do Ministorio da Guerra de 5 de
setembro de 1895 o 13 de janeiro ultimo,
o primeiro tratando do credito de 450a que
deve ser concedido á Alfandega de Per-
nambuco para pagamento de igual quan-
tia de que e credora D. Rosa Izabel Domin-
gises Costa e seus filhos menores por pensão
do montepio militar de dezembro de 1893 e de-
zembro do 1894, co segundo, pedindo que pelo
'a hesouro, seje abonada a D. Carolina Bento da
Rocha, viuva do continuo da secretaria de
Estado do mesmo m i nisterio,Carles Manoel da
Rocha, a quantia de 200$ destinada para des-
peza de funeral o luto.

Precatoria, do juizo seccional do District°
Federal do 19 de dezembro de 1895. requisi-
tando o pagamento cia quantia de 370130 em
favor da Empreza Industrial de Melhora-
mentos no Baseei, e proveniente tias custas
que despendeu em um processo, inclusive os
linnorarios do advogado, de embargo nas
obras que, na Quinta da Boa Vista, 'estavam
sendo executadas pela mesma ernpreza.

Titules
De montepio obrigatorin, de 150a annua.es

cede um, passados a D. Leopold i ii a A exan-
dilua da Costa e Abreu. D. Cai:11,51a Joaquina
de Abreu. viuva e filha de Caetano José de
Abreu. escrevente da directoria de ,machinas
do Arsenal de Marinha do estado do Para--
Registrou-se no exercicio de 1893 a quantia
de 300$00);
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De 6003, a,nnuaes, passado á D. helena Guá-
mão da Silva e de 200$ a cada um dos k tres
menores Luiz, Antonio e Jacintlio, viuvo; e
filhos de Jacintho Leopolchno da Fonseca e
Silva, 3 escripturari0 do Thesouro Federal.
-Registrou-se no referido exercido a quan-
tia, de, 583064.

Requerimentos
el.De diversos officiaes pedindo a restituiçã.o
do imposto de 2 0/0 que pagaram dos seus
vencimentos militares em campanha, em 1893
e 1894:

Tenente Dr. Abdon Felinto Milanez, 663350;
Alferes Agapito Fa.leiro de Oliveira Lutt-

yardz,-50$411e
Alferes Julio de Moraes Carneiro, 120$650;

- - Medico adjunto do exercito Dr. Antonio
Francisco de Almeida ,Mello, 129$971;
• , Tenente-coronel Antonio Pinto do Almeida
Goulart, 170$086;,

Pliarmaceutico adjunto do exercito Alfredo
Theophilo, 1173029;

Alferes Carlos Luiz de.Lima, Bastos 113957;
Alferes Carlos Muniz,Cordeiro„13$159;
Capitão-Eduardo Dias de Moura, 1243180;
Alferes Francisco. Corrêa Torres, 573244;
Capitão Francisco Manoel Bernardes Ca-

mello, 42$873; ,
Capitão Joaquim,: Fernandes de LiMa'Mat-

tos, 1113276;	 ..	 .
Capitão José Amorico de Mattos, 39$945;
Alferes José Manoel Mascarenhas e Souza,

45O45;
Tenente José Pinto Peixoto Velho,983265;
Coronel Dr. José Porfirio de Mello Mattos,

212$943;	 •
Alferes,José Turibio Dias de Moura,683820;

. D. Leortor Maria Henriques Valenea,viuva
do tenente FeliSmino do Souza Pinto Valença,
93120 ;
, Tenente Manoel da Costa Monteiro da Gama

Villas Boas.. 107$119;	 :-
Alferes' Maximi a no da Silva Medeiros,

85$002;
Capitão Servilio José Gonçalves, 1093767;
Major UrbanoDuarte de Oliveira,. 1933168
De varies, credores por duvidas de exerci-

Cicios findos, a saber : • •
: De Soares •& Niemeyer, por fornecimentos
feitos para os arsenaes do Ministerio da Ma-
rinha em 1894, 5:080$360;

,De D. Francisca Navawro de Aragão . Mello.
pela quantia de 646$665. de Pensões de . meio
soldo ()montepio pertencentes a seus tres
filhos menores ; divida esta relativa aos
mezes dejunho a dezembro de 1894
•.. De-Francisco Antonio. de,Faria, por venci-
mentos de •julho a dezembro de 1894 na im-
portancia de 4513611, quando , almoxarife do
hospital.maritimo do Santa Izabel

De Francisco Xavier Tinoco Jonior. capitão
tenente da armada por 'diferença de soldo
de agosto a dezembro de 1894, 2943666

Do Dr. José Me ntionça, Mattos Moreira, como
procurador de Sua irmã D. Laura Augusta
de Moraes, pela importancia de 1:2003 de
pensões de monte-pio devidas a esta e a seus
filhos menores, do anno de 1891;

De D. Joiephina Jansen da Silveira, pela
quantia de 4e6,3780 de pensões do montepio
dos armes de 1802 e 1893;

Do administrador do lazareto . da Ilha
Grande, Manoel Nunes dos Santos, por aug-
Mento do vencimentos de julho a dezembro
de. 1894, 5413935;

De D. Gabriela Gonçalves Leitão, -por sie
por seus filhos menores, pela quantia de
240,3213, • das pensões do montepio obrigatorlo
de dezembro .de 1894, e da quota destinada
para despezas do funeral e luto ; •

De Adriano Cursino de .Almeida de Sampaio,
pela quantia (13 '5233810 de vencimentos de
setembro a outubro de 1894 quando inspector
de . 3' classe da Repa.rtição Geral dos • Tele-
graphos ;

Do guarda-marinha Alberto Durão Coelho,
pelo Soldo e gratificação do novembro a de-
zembro de 1893 1383100 ; 	 --
.•• • Do guarda-marinha Amando Oscar Burla-
magno por divida identica de igual penedo
2133100s .	 .	 • ..	 •	 .

.Do guarda-marinha Augusto • Carlos ,. de
Sonsa e Silva, tamboril pela mesma divida e
de penedo identico, 2433100;

.• Do guarda-marinha Horaclito Belforte Go-
11104 de Souza, como acima,,243$100 ;
..Do capitão de mar,e guerra, Rodrigo José

da Rocha, pela quantia de3783666 da diffe-
rençaWe.soldo de agosto a . dezembro de-1894;

Do ca,pitão,de fragata:Silvino José ' ,do Car-
valho da Rocha; par divida identica e de
igual periodo, 184$600; 
. De D. Vicentina, de.Souza,Franco e outros,
pela quantia de. 2:060$000,. da pensão de
montepio relativa aos annos de 1892 a 1894

Do Dr. Antonio •Limoeiro, pela quantia de
1:8003000e, proveniente de gratificações de
julho de 1893 e dezembro de ,1894, por haver
regido uma aula supplenrentar no Inteenato
do Gymnasio,Nacional. 	 ••

Ministerio das Relações . Exteriores, -
Avisos:	 .

N. 4, de 15 do janeiro, pedindo que, pela
delegacia fiscal do estado de S.- Paulo, sejam
pagos os vencimentos da disponibilidade in-
activa que competem ao Psecretario bacharel
Luiz Rodrigues de Lorena. :Ferreira e calcula-
dos a razão de 2:0003 annuaes ;

N. 10, de 16 do mesmo mez, em addita-
mento ao de , n. 288, de 31 , de dezembro, pe-
dindo para que .pela • delegacia em Londres,
sejam pagas as quantias seguintes.. aos Srs.
Manoel Jacintho Ferreira, da Cunha, conSul
removido de Vigo para Vera Cruz 355$556,
para despezas de transporte; Carlos Fraenkel
consul removido de Bremen para Stokohno
300$, para as mesmas despezas de transporte,
cornprehendendo-se sua familia.-Registrou-
se na, verba sia-Ajudas de casto-de 1895 a
quantia de 655$556 e na 26a--)- Diferenças de
cambio-a de 1:2903837 ;	 . •

.N. 28 do 21 tambem de janeiro, pedindo
para que pela referida delegacia seja paga ao
2^seCretario da legação em Berlim bacharel
José Manoel Cardoso de Oliveira a ajuda de
custo na importancia de .2:8333333, para as
despezas do estabelecimento e de seu trans-
porte e de sua familia para aquella capital.
- Registrou-se na verba 4'-Ajudas de custos
- de 1896 a quantia de . 3.833$333. o na 26'-
Diferenças de. cambies-7-e a de 7.4313972;

N.3I de25do dito mez: pedindo para que se
abone, pela referida delega.cia ao bacharel Cyro
e Azevedo enviado extraordinario e ministro

plenipotenciario em Vienna a quantia de
8.333.3:3 para as despezas de estabelecimento e
me transparte. -Registrou-se na verba 4" A111-

as decustos- le 1896 a. quantia de 9:3123333,
na 26 ,-Differenças de cambio - a quantia

de 9.3923333, e na	 - Diferenças de cam-
)ios- a de W.209625	 ,

N. 33, da mesma data, mandando abonar
pelaseupracitada delegacia do nosso ministre
Junto á Santa Sé, Francisco Badaró Q. quantia
annual de 8403 por trimestres adeatitados
para' pagamento do aluguel de casa onde
uncciows a respectiva legação.-Registrou-se

na, verba 2 '-Legações e consulados-de 1896a
quantia de 6403000 e na 26" -Diferenças de
cainbio-a de 1:2403816;

, N..40, de 30 tarnbaisc: do mez de janeiro,
mandando indearmisar pela mesma delegacia
o ex-consul em Vigo ultimamente removido
para ,Vera Cruz Manoel Jacintlio Ferreira da
kinlia, da quantia, de 213331 ao cambio de

27 que despandeu com telegrammas.-Regis-
trou-se na verba 5 Extraordinarias, no
exterior de 1896,-a quantia de 213334 e na 26"
-Diffwenças . de cambio- a., de 423007.

Ministerio da Industria Viação e Obras Pu-
blicas-Solicitados por avisos:

N..372, de 14 do corrente, férias do pessoal
da Estrada de Ferro :do Rio do Ouro, de ja-
neiro, 38:1253353;

N. 373, idem, dita,dos , de3pezas de farra-
gens dos guardas ganes conduetbres, esta-
fetas, etc., ein serviço, 3173200;

N. 292, de 5, transporte de immigra,ntes
deste para o parto de Santos, 13:83330));

N. :309, de 7, fornecimento de carvão Car-
diff á Estrada de Ferro do Rio do Ouro,
10:7413258 ;.

N. 321, de 8, garantias de .111CO3. á Ceará
ilarbo•ur Corporation, correspondente ao 2'
semestre de 189:5 'e a	 11.970.00 a 27 d,
128 : 3443930 ;

N..348, de 12, objectos de expediente, for-
necidos á inspectora geral de estradas de fer-
ro, 49000; .

N..349, idem, ilem á directoria de obras
publicas da. secretaria, 2583200;	 •	 • -

N: 369, de 14, ajuda de custo ao, chefe e in-
teriuo da 2' sseeeão .da Directoria Geral da
Industria' para o serviço de que - foi encerre-
gado em S. Paulo e Rio de Janeire,, 6093000 ;

N. 370, idem, gratilicaçã,o extraorclinaria,
•ao porteiro da secretaria, 2503000;

- • N....371,. de. 14, adeantamento ao porteiro
da secretaria para distribuir ao pessoal subal-
terno como gratificação por serviços prestados
fora das horas do expediente, de quo presta-
rá contas, 1:2203000; ... • '

N. 382, de 15, pessoal da hosPedaria,del
h-imigrantes de Pinheiro, de janeiro sultimo,
4:5863634;	 •	 • • .	 ,	 • •

•- , Deixou-se de registrar por insufficiencia de
credito a despeza de 2:000$ mandada- pagar
por avisou. 129, de .15 /le janeiro ultimo. -

Do Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores, solicitadas em avisos:
• N. 262,410.27 de . janeiro, . fornecimentos o
serviços pr ?stades á repartição da policia em
novembro, 1:0603283 s ••

N. 388, de 5 do corrente, fornecimento de
pão ao hospital maritimo Santo Isabel,. era
dezembro, 4343250,-; • 	 •

N. 794, de 6; fornecimento extraordinario
feito em março e maio ao almoxarifado do la-
zareto da ilha Grande, 3:5873310;. • .

N, 395, idem, dito feito. ao rebocador •Pá-
reissa-Rego do serviço do hospital maritimo

Santa Isabel, 9473610 ; 	 •	 •

N. 3.740, de 26 de dezembro, adiantamento
ao,commandante da, brigada policialede que
opportunamente prestará contas, 50;0003000;

N..3,145, de 25 ,de outubro,. fornecimento
feito pela •Imprensa Nacional á Casa de Cor-
reção, 3733000 ;
- N. 395, de tido corrente, fornecimento feita
ao hospital maritimo de Santa Isabe1,4903003;

N. 397, idem, aleguei de catraias enipre-
gadas:no serviço do lazareto da ilha Grande,
7:3803000

N. 147, de 16 de', janeiro, fornecimento fei-
tos ao hospital de : variolosos de Santa Barba-
ra, 3453600 ;

N. 163, de 18 de .janeiro, fornecimento do
um atlas para a bibliotheca do Archico Pu-
blico, 603000 ; 	 • ••

N. 274, de 28, dito de instrumentos e appa-
lhos •ao labáratorio de biologia industrial da
Escola Pelytechnica, 800$300

N. 399, de 6 do corrente, dito feito ao hos-
pitei fnaritimo deSanta Isabel, 653200 -

N. 421, do 7, ditos feitos ao lazareto da
Grande, de março junho, 3:8303740 ;	 •

N. 482, de 13, ditos extrtorditiariol feites
ás embarcações da Inspectoria de Saude do
Porto e -as almoxarifado do hospital marí-
timo de Santa Isabel, 32:2223733

N. 304, de 30 • de janeiro, credites a p3r
nas delegacias e alfandegas dos estados para
as rubricas seguintes

10", JustiçaFedera,l. Pessoal, 339:800, ma-
terial, 3: 0803; 13 Diligencias policiaes,5:0003;
20', serviço sanitario marit me, pessoal
159:9003, material, 160:9513 ; 22' Faculdade
de Direito de S: Paulo, pessoal 243:3003 o
material 61:5003 ; 23", dita do Recife, pessoal
247:0003, material, '71:7003 ; Faculdade
de Medicina da Bahia, pessoal 347:9703, ma-
terial 346:50031; 27" escala de Minas, pessoal
162:7003; material; 47:1003 ; 36", serventua-
rios do culto catholica. pessoal. 193:563$, fi-
cando no Thesouro 54:030$ ; 37 , , instituições
subsidiadas pela União, material 109:0003;
39 , , Obras, 160:000 .3, abatido o credito já re-
gistrado de 9:8003 distribuido -a Pernambuco
e 4:9953955 á S. Paulo.

N. 377, de 5 do' corrente, asseio do peedio
em que funcciona o juizo seccional do Dis-
tricto Fed waIS em janeiro, 253000

Sem • truineeó. - ideai, ajuda de custo a um.
senador pelo Rio Grande do Norte, para a
3' sessão da 2," legislatura, • 700$ a pôr no
Ceara ;

N. 215e de 25 lo janeiro, adiantamento ao
' director-secretario da Assistencia medico-le-
gal do alienados, para escorrer Os verieiineri-

,



N. 230-Aggravante, commendador Jero-
nymo José Ferreira Braga, cessionario de
Soares & Come; aggravado, José Nunes Mar-
tins de Carvalho ; relator, Sr. desembargador
G. de Carvalho.-Não tomaram conhecimento
do aggravo por illegitimidade do aggra,vante.

N. 240-Aggravante, Banco Paris e Rio ;
aggravado, Constancio Alves Pinto ; relator,
Sr. desembargador G, Cintra.-Deram provi-
mento ao aggravo para mandar proseguir
nos ulteriores termos da causa.

Passagens

Desembargador Guilherme Cintra, appella-
ção commercial n. 1.022.

Desembargador Ribeiro de Almeida, appel-
lação eivai n. 995 e cornmercial n. 1.037.

Desembargador G. de Carvalho, appellaçã,o
commercial n. 1.050.

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Rei d atento do dia 1 a 15 de
fevereiro de 1896 	  6.067:834379

Idem do dia 17 (até ás 3 hs.) 	 	 197:594480

Em igual período de 1895 	
RECEBEDORIA

Rendimento do dia 1 a 15 de
fevereiro de 1896 ......

Idem do dia 17 	

6.265:437$859
5.869:084$020

863.099$544
19:673$640

882:773$184
Em igual periodo de 1895... 	 955:418$223
RECEBEDORIA. DO ESTADO DE MINAS NA. 0A2ITAL

FEDERAL

Arrecadação do dia 1'7 de fe-
vereiro de 1896 	
	

5:875$704
De 1 a 17 	
	

179:232$718

NOTICIÁRIO

SOO	 Terça-feira is	 DIA RIO OFPICIAL Fevereiro - 1896

1111appa do movimento sani-
tarjo do hospital de S. Sebas-
tião - Do dia 15 de fevereiro de 1896.

Existiam 	 206
Entrados 	 43	 249

FallecidoS,	 	 	 23
Curados 	 	 22	 45

-
204Existem 	

- E no dia 16:
Existiam 	 204
Entradas 	 28	 232

Fallecidos 	 	 26
Curados 	 	 18 44

--
Existem 	  188

tos do pessoal subalterno e ás despezas miu- •
das de que préstaxa contas, 11:000$000

N. 338, de 1 do corrente-Credito a pôr na
Alfandega, do Pará, para construcção de uns
telheiro para o escalar da Inspectoria de
Sande, 300000;

N. 80, de 21 de janeiro, credito a pôr na
Delegacia do Thesouro em Londres, para pa-
gamento de uma encommenda do director do
Instituto Benjamin Constant, equivalentes a
fr. 4.736.44 a 9 1/32, 5:004000

N. 169, de 18, dito idem para a despeza, do
remessa de uma copia de Valasques do pen-
sionista d'Angelo Visconti, correspondente a
fr. 300 ao cambio 9, 317$790 ;

N. 495, de 14, folha do pessoal extraordi-
Dario do hospital de S. Sebastião de janeiro,
2:648044;

N. 501, de 14, féria dos serventes do Tri-
bunal Civil e Criminal, idem, 120000;

N. 457, de 10, subsidio ao Instituto Vacci-
nico do District° Federal, pelo fornecimento
de cowpox no 1 0 semestre deste exercido,
9:00Q$000;

N. 406, de 14, vencimentos do pessoal ex-
traordinario do hospital maritimo de Santa
Izabel em janeiro, 584514.

Foram julgadas comprovadas as seguintes
quantias

Do 1:220$ despendida pelo escrivão do in-
ternato do Gytnnasio Nacional, em dezembro
ultimo com o pessoal do nomeação do directos
como se vê da féria que acompanhou o aviso
n. 469 de 12 do corrente ;

De 551000 pelo engenheiro das obras do
Ministerio do Justiça com o pessoal dos con-
certos do telhado do edificio do Instituto Sa
nitario Federal, 5900;

De 66$760 pela porteiro da Junta Commer
dal, em dezembro com o salario do servente
e as despezas miadas a seu cargo, como se vê
dos documentos que acompanharam o aviso
n. 223 de 23 de janeiro ultimo.

Ministerio da Marinha (despacho de 16 de
fevereiro de 1896)- Avisos:

N. 190 A, do 23 de janeiro ultimo, sobre a
distribuição do credita de 3:004 á Alfandega
do Maranhão, por conta da verba-Fretes-
exercido de 1895.-0 tribunal mandou re
gistral-a ;

N. 248, de 31, concedendo à, Delegacia do
Thesouro em Londres o credito de -e 2-0-6
por ownnta da verba-Eventuaes-do mesmo

, exercido.- O tribunal resolveu solicitar in
dicação da consignação a que o credito per
tence

N. 297, de 10 do corrente mez, sobre o pa
gamento da despeza de 67:895$951, de artigos
fornecidos, no anno proxirno passado, ao Com
missariado e ao Altnoxarifado do Arsenal de
Marinha, por conta de consignações das
verbas 9', 10 • , 20, 22 , , 24• e 28.-O tri-
bunal mandou registrar a despeza.

Correio - Esta repartição expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo Gra f Bismarch, para Bahia, Antuerpia
e Bremen. recebendo impressos ate ás 6 ho-
ras da manhã, cartas para o interior até
ás 61/2, ditas com porte duplo e para o ex-
terior até ás 7 idem.

Pelo Elbe, para Bahia, Maceió, Pernam-
buco, Europa via Lisboa, recebendo impres-
sos até ás 9 horas da manhã, cartas para o
interior até ás 9 1/2, ditas com porte duplo o
para o exterior até ás 10 idem.

Pelo Oropesa, para Lisboa, Vigo, La Pallice,
Plymouth e Liverpool, recebendo impressos
até ás 10 horas da manhã, cartas para o ex-
terior até ás 11, objectos para registrar até
ás 10 idem.

Pelo Asiatic Prinee , para Victoria e Nova
York, recebendo impressos até ás 6 horas da
manhã, cartas para o interior até ás 6 1/2,
ditas com porte duplo e para o exterior
até ás 7 idem.

Pelo Orissa, para o Rio da Prata, Pacífico,
Matto Grosso e Paraguay, recebendo impres-
sos até ás 10 horas da manhã, cartas para o
interior até ás 101/2, ditas com porte duplo e
para o exterior até ás 11, objectos para re-
gistrar até às 10 idem.

Pelo Satellite, para Victoria, Bahia e Per-
nambuco, recebendo impressos até ás 7 horas
da manhã, cartas para o interion-,'até ás 7
ditas com porte duplo até ás 8 idem.

Pelo Patagonia, para Santos, recebendo im-
pressos até as 6 horas da manhã, cartas para
o interior até ás 6 1/2, ditas coro porte duplo
até ás 7 idem.

Nota-O Sr. Joaquim Candido Guimarães,
é convidado a comparecer na rsecção desta
repartição.

N. B. Esta repartição fecha-se, hoje,
á 1 hora da tarde.

Repartição Meteorologica-
Resumo meteorologia° da estação do morro
de Santo Antonio:

No dia 17 de fevereiro de 1896
Horas	 Barornetr o	 Tampe-	 Tendo Ilutuidad e

a 03	 ratura do vapor	 relativa

9 a... 756,39	 26,4	 20,70 31
1/2 d.	 755,60	 27,7	 21,21	 77
3 p....	 754,92	 27,0	 19,57 73,6
Maxima 	 	 28,4
Minima 	 	 21,6
Média 	 	 25,0
Evaporação á

sombra 	 	 2m,6
Obituario-Foram sepultadas no dia

11 do corrente, as seguintes pessoas falleci-
das de :

Accesso pernicioso-o italiano Felix Rufino,
a,nnos, casado, residente na rua do Cas-

tello n. 49 e fallecido na Santa Casa; o por-
tuguez Manoel Gonçalves Gomes, 20 annos,
solteiro, residente e fallecido á rua do Costa
ri. 43; a fluminense Carmen, filha de Ale-
xandrina Maria da Conceição, 7 mezes, resi-
dente e fallecida á rua do Senador Porapeu
n. 162. Total, 3.

Arterio sclerose- os brazileiros Oscar José
Rodrigues, 42 annos, solteiro, fallecido no
Hospital da atado; Joaquim José Ribeiro, 38
armes, solteiro, residente na rua Bento
Lisboa n. 134 e fallecido na Santa Casa. To-
tal, 2.

Athrepsia- o polaco Lavik e Giovanni, 1
armo, fallecido no Hospital da Sande; a ita-
liana Cherubina Maufinne, 4 1/2 annos, re-
sidente e fallecida no Morro do Castello
n. 15. Total, 2.

Beriberi- o fluminense João Ignacio Pe-
reira Vargas, 55 annos, solteiro, fallecido no
Hospicio da Sande.

Bronchite capillar-a fluminense Maria das
Dares, filha de Miguel Jeá dos Santos Frango,
4 mezes e 21 dias, residente e fallecida á rua
Capitão Felix n. 1.

Congestão cerebral-a portugueza Anna da
Silva Ferreira, 47 annos, casada, rasidente e
fallecida á Ajuda ri. 81.

Chirrose hepatica,-o portuguez José Faria,
60 annos, solteiro, residente á rua de Santa
Luzia n. 41 e fallecido na Santa Casa.

Carcinoma-a flumirtense Adelaide Maria
de Oliveira Lima, 37 annos, viuva, residente
e fatlecida á praça Lazaro n. 24.

Catarrho su ffocan te-os fluminenses Maria,
filha de Alfredo Moura Limoeiro, 3 mezes,
residente e fallecida á rua Sara n. 16; Julio,
filho de Manoel da Silva, 30 dias, residente e
fallecida á rua D. Laura de Araujo n. 99.
Total, 2.	 •Consumpção pulmonar-a fluminense Luzia
de Moraes e Souza, 25 annos, casada, resi-
dente e fallecida á ladeira do Faria n. 68.

Eclampsia-o flutninense Antonio Joaquim,
filho de Joaquim Raymundo Rodrigues, 17
mezes, residente e fallecido á rua Visconde
de Itauna n. 181.

Febre amarella - o portuguez Joaquim
Monteiro, 25 annos, solteiro, residente no
becco da Moeda n. 2; Manoel Francisco San-
tos, 21 annos, solteiro, residente á rua do
Areal n. 35; Sebastião de Souza, 22 annos,
solteiro; Maria Ferreira Lopes, 21 annos, ca-
sada, residente á travessa das Mangueiras

SERIO JUDICIARIA
Corte de Appellação

SESSÃO DA CÂMARA CIVIL F,111 17 DE FEVEREIRO
DE 1896

P,.esiclencia do S'r. desembargador Rodrigues-
Secretario o Sr. Dr. Espozel

Compareceram os Srs. desembargadores
Guilherme Cintra. Ribeiro de Almeida, Lima
Santos, Gom,:alves do Carvalho e Espínola.

JULGAMENTOS

Aggravos de petiçao

N. 237-Aggravante, Banco Commissario
Minas e Rio ; aggravado, João Clomavel Fils;
relator, Sr. desembargador G. Cintra.-
Deram provimento ao aggravo para, refor-
mando a decisão aggravada, julgar improce-
dente o pedido de liquidação forçada.

N. 241 - Aggravante, Abraltam Glassn , ;
aggravado, Francisco Gurgel do Amaral Va-
lente; relitor, Sr. desembargador R. de Al-
Meida.-Negaram provimento ao aggravo.



EDITAES E AVISOS
Cópte de Appellação

Faço publico, que, a appellaçzão civil n. 599,
appellantes, D. Ludovina Rosa Machado e
outros ; appella.dos, Martins, Oliveira &
Cunha, acha-se com dia, devendo o julga-
mento ter legar nas sessões da camara civil
do:dia 20 do corrente, ou nos seguintes.
, Secretaria da Côrte de Appella.ção, 17 de
fevereiro de 1890.— O secretario Joaquim
Maria dos Anjos EspoJel..
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n. 57; Alfredo da Conceição Gomes, 28 an-
nos, solteiro, residente á rua Silva Ma-
noel 81 ; José Joaquim Henrique, 20 annos,
solteiro, residente á ruo das Marrecas n. 38;
José Joaquim Fernandes, 21 annos, solteiro,
31 annos, solteiro, residente á praça da Re-
publica n. 9; Francisco Lage, 39 annos, ca-
sada; Antonio Machado Almeida, 85 annos,
casada, residente á rua do Gosma Velho n,95;
Francisco Gonçalves Silva, 22 annos, solteiro,
residente á rua da Conceição n. 32; o belga
Emil Didrick, 20 annos, residente no navio
Hohenstaufen; a italiana Buzani Maria, 30
annos, viuva, residente na fabrica Al-
liança (casinha n. 33) ; o brasileiro Gui-
lherme Ey-er, 15 , annos, solteiro, residente á
rua da Prainha n. 62; o francos François
Laroche, 40 annos, solteiro, residente á rua
General Pedra n. 21 ; o norueguez Johan
Andersen, 30 annos, solteiro, residente na
barca Cashmere ; ci hespanhol Manoel Fer-
nandes Peres, 28 annos, casado, residente na
ilha do Vianna o hungaro Ricardo Lange-
nick , 21 annos, solteiro ; o oriental Luiz
Bistagnino, 16 annos, solteiro, residente á
rua do Conselheiro Pereira da Silva n. 56
um individuo de nome ignorado, 18 an-
nos presumiveis, residente , na pedreira de
S. Diogo (barracão) ; outro de nome igno-
rado, residente á rua do Espirito Santo
n. 25, e todos fallecidos no hospital de
de Sebastião; os portugueses Manoel José
Gomos, 25 annos, solteiro, residente e falte-
eido á rua do Boulevard Vinte e Oito de Se-
tembro n. 137 e fallecido na Santa Casa
Anua Gonçalves Motta, 25 annos, solteiro,
residente o fallecida á rua da Conceição
n. 46; Annibal Paes dos Santos, 27 annos,
casado, residente e fallecido á ladeira João
Homem n. 2; o brasileiro Antonio Pereira
de Vasconcellos: 15 annos, solteiro, residente
e fallecido á rua do Senador Euzebio n. 128:
Joaquim Teixeira Miranda, 12 annos, resi-
dente e fallecido ao Largo da Batalha n. 10;
Rodolpho de Azevedo Gonçalves, 16 annos,
solteiro, residente e fallecido no , Morro do
Valongo n. 25; Carlos Ferreira Guimarães,
18 annos,. solteira, residente á rua de São
Joaquim e fallecido no hospicio da Sande
João Gonçalves, 41 annos, casado, residente
e fallecido á rua da Alfandega n. 173; Feli-
cidade Abdon Alvares, 31 annos, casada, re-
sidente e fallecida á Praça da Republica
n. 26. Total, 29.

Febre remittente typhoidea — o portuguez
Aurelio dos Santos, 26 annos, residente e
fallecido á rua do General Severiauo n. 44;
o brasileiro Francisco de Paula Antunes Ma-
ciel, 21 annos, solteiro, reáidente e fallecido

rua Conde do Baependy n: 25; a hespanhola
Joanna Bl a,nco Amazonas, 26 annos, solteira,
residente e fallecida á rua de Santo Antonio
n. 18; o francez Leopoldo Delet, 38 annos,
solteiro, residente e fallecido á rua Conse-
lheiro Pereira da Silva n. 44. Total, 4.

Gastro-enterite -- os fluminenses Oscar, fi-
lho de José Bento Morgado,. dia.s, resi-
dente e fallecido á rua Barão de Guaratyba
n. 82; Arnaldo, filho de Antonio Jorge da
Costa Araujo, 2 meses, residente e fallecido
á rua de João Caetano n. 59. Total, 2.

Insufficiencia mitral—o brasileiro Eduardo
Malta da Costa, 51 annos, casado, residente
e fallecido á rua Cardoso Junior n. 20.

Pneumonia— o portuguez José Pedro' Mar-
tins, 63 annos, solteiro, fallecido no Hospital
de S. João de Deus.

Tuberculos mesentericos—a fluminense
• filWi de Carlos Alberto Farias, 7 meses,
residente e fallecida á rua Tuyuty n. 2 B.

Tuberculose pulmonar—o fluminense José
Miguel Ramos, 24 annos, solteiro, residente
e fallecido no Campo de S. Christovão n. 17;
o portuguez Antonio Santiago, filho de Fran-
cisco Santiago, 6 meses, fallecido na Santa
Casa; o fluminense Alfonso José Corréa, 45
annos, solteiro, fallecido na Santa Casa; o
portuguez Manoel Nunes, 51 anuos, solteiro,
fallecido na Santa Casa; o fluminense Joaquim
José Garcez, 50 annos, casado, fallecido na
Santa Casa; o brasileiro Dorotheo Cardoso de
Almeida, 21 annos, fallecido no hospital cen-
tral do exercito. Total, 6.

Aecesso pernicioso—o portuguez Antonio
Augusto Fernandes, 15 annos, residente á
rua S. Pedro n. 55 o fallecido no hospital
S. João de Deus.

'Beriberi—o portuguez Manoel Raposo, 32
annos, solteiro, fallecido no hospital de São
João Baptista.

Catarrho suffocante—o fluminense José,
filho de Candido José Vieira, 7 dias, residente
e fallecido á rua do Ypyranga, n. 26.

Febre perniciosa— o bra,zileiro Ezequiel
Manoel da Rosa, 40 annos, catado, residente
á rua Vicente Carvalho, visto no Necroterio.

Febre amarella,o hespanhol Angelo Fer-
nandes Munias, 14 annos, fallecido no Hos-
pital do Carmo e o fluminense Alvaro de
Medeiros Vasconcellos, 20 annos, solteiro,
fallecido na Santa Casa. Total, 2.

Febre perniciosa—o fluminense Eduardo,
filho de José Molmonski, 4 meses, residente e
fallecido a rua do Regente n. 48 e o portu-
guez Manoel da Costa Rezende, 54 annos,
casado, residente e fallecido á rua Gonçalves.
Total, 2.

Febre biliosaa portuguesa Maria Emilia,
Rezende, 46 annos, casada, fallecida na Casa
de Saude Dr. Catta Preta. •

Febre remittense biliosa—o portuguez Se-
bastião Antonio Rosados, 24 annos, casado,
residente á rua General Pedra n. 21 e Palie-
eido na Casa de Saude Dr. Catta Preta. •

Gastrite aguda—a fluminense Josephina,
filha de Victorino Antonio da Silva, 10 mezes,
residente e fallecida á rua Dr. Nabuco de
Freitas n. 56.

Gastro enterite— a fluminense Deolinda
Mendes Martins, 15 annos, solteira, residente
e fallecida á rua Cunha Barbosa n. 53.

Insufficiencia mitral— os fluminenses João
Fernandes Fidalgo, 32 annos, solteiro, resi-
dente e fallecido a rua Oreste ri. 2 .

'
 João

Lins Ferreira, 51 annos, viuvo, fillecido
Santa Casa.

Lesão cardiaca— os portuguezes Antonio
Pereira de Simas, 47 annos, residente á rua
do Rezende n. 43 . e fallecido no Hospital da
Penitencia; Sophia, Amelia Dias de Vascon-
ceifes, 61 annos, viuva, fallecida no Hospital
do Carmo.
• Syphilis heredictarias— a brasileira Rosa
Philemena, fallecida na Casa dos Expostos:

Septecemik— os portugueses Eduardo Au-
gusto Paulo, 26 annos, casado, fallecido
Santa Casa; José Martins dos Santos, 40 an-
iles, solteiro, residente e fallecido á rua do
Senador Alencar n. 64.

Syncope cardiaca— o portuguez José Pe-
reira Barbosa, 35 annos, casado, residente e
fallecido á rua de Santa Lusia n. 39.

Teta,no trámmatico— o portuguez Custodio
de Almeida, 39 annos, casado, fanecido
Santa Casa.
- Variola— o fluminense Antenor, filho de
Angelica Maria da Conceição, 2 annos, resi-
dente e fallecido á rua da Serra n. 4.

Fetos— um, filho de Hortencia Maria da
Purificação, residente á rua do Dr. Joaquim
Silva n. 77; outro, filho de Albino Alves da
Motta, residente á rua do Souber dos Pas-
sos n. 8; outro, filho de Honorina Maria da
Rocha, residente á rua do Chichorro n. 41;
outro, filho de Etelvina Maria Nunes, resi-
dente á rua do Dr. Corra Dutra n. 23, ou-
tro, filho de Emilia de Oliveira, residente á
rua do Boulevard Vinte e Oito de Setembro .t
n. 84. .

No numero dos 24 sepultados estão inclui- 1
dos 34 indigentes cujos enterros furara gra-
tuitos.

Secretaria da Policia da
• Capital Federal

O Dr. Pedro Augusto de Moura Carijó,
P delegado auxiliar, manda que, nos dias
16 e 18 do corrente, por occasião do Carnaval
se observe o seguinte:

Das 4 horas da tarde ás 21 dá noute dos
dias acima mencioaados, fica prohibido aos
carros, tilburys e deligencias estacionarem
nos largos da Carioca, S. Francisco de Paula,
travessa da Academia, ruas Primeiro de
Março, Sacramento e praça Tiradentes.

Os carros e tilburys farão ponto na rua
Leopoldina, praça da Republica e largo da
Lapa, as deligencias na praca Quinze de No-
vembro, ruas Fresca e D. Manoel,' subindo e
descendo pela rua de Santa Luzia ; todo o
qualquer vehiculo que tiver de passar pela
praça Tiradentes deverá descer pelo lado do
theatro S. Pedro de Alcantara e subir pelo
lado opposto, não podendo descer pela rua
da Carioca.

Os bonds da Companhia S. Christovão no
dia 16 descerão pelas ruas Luiz de Camões e
Conceição para tomarem seus destinos. No dia
18 farão ponto na praça da Republica es-
quina da rua da Constituição o voltarão
dahi para tomarem seus destinos. 	 •

Os bonda da Companhia Villa Isabel deverão
estacionar na rua do Senado, entre a do La-
vradio e a do Espirito Santo, e dalii seguir por
esta direcção até á praça Tiradentes para
tomar seus destinos. Companhia Carris Ur-
banos. Linha da praia Formosa, descem pelas
ruas S. Bento e Bragança até ao Arsenal de
Marinha e sobem pelas mesmas ou pela de
Theophilo Ottoni e da Prainha. Linha da rua
da America, descem pelas ruas da Prainha,
S. .Bento e Bragança até ao Arsenal de Ma-
rinha, e sobem pelas mesmas ou pela Timo-
philo Ottoni, Municipal, largo de Santa Rita,
Ourives, Uruguayana e S. Joaquim. Linha
da Estrada de Ferro, descem 'pelas ruas da
Prainha, S. Bento e Bragança, até ao Arsenal
de 'Marinha, e sobem pela de Bragança, Mu-
nicipal, largo de Santa Rita, Ourives,
Theophilo Ottoni, Uruguayna, o S. Joaquim:
Linha da Lapa, Riachuelo e praça Onze de
Junho, pela Frei Caneca, estacionarão na
praça Tiradentes, em frente á secretaria do
interior. Linhas Silva Manoel, Lavradio e
praça Onze de Junho estacionarão na ?raça
Tiradentes, em frente á secretariado interior.

Os bonds que transitarem pelas ruas não
vedadas só poderão seguir a passo. Os que
transitarem pela praça Tiradentes, na parte
comprehendida entre as ruas da Carioca e
Visconde do Rio Branco, deverão interromper
o transito durante a passagem dos prestitos.

E' permittido aos carros que conduzirem
pessoas fantasiadas passar pela rua do Ou-

vidor.

Primeira delegacia de poljcia auxiliar, 15
de fevereiro de 1895.—Moura Carijó.	 (.

Internato do Gymnasio
Nacional

CONCURRENCIA

O conselho economia ¡atenra deste esta-
belecimento faz publico que recebe propostas
até ao dia 23 do corrente para o fornecimento
dos generos abaixo mencionados para o pri-
meiro semestre do corrente atino.

Vestuario
Dolman de panno (segundo uniforme).
Calça de panno (segundo uniforme).
Bonet de panno (segundo uniforme).
Vestão de brim pardo.
Calçado brim pardo.
O figurino para o uniforme acima, acha-se

na secretaria deste internato.
Lavagem e engortunado de roupa dos

alumnos e da copa.
As propostas serão entregues em carta fe-

chada, em duplicata, uma das quaes estam-
pilhada, dirigidas ao escrivão abaixo assi-
geado, e abertas perante os proponentes no
dia 25 do corrente, na secretaria deste inter.'
nato, ás 11 horas da manhã.
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O contractante apresentará fiador pela
execução do serviço que contractar, ou depo-
sitará no Thesouro Federal a quantia que
for arbitrada para esse fim.
' Não será acceita a proposta que deixar cio
satisfazer qualquer das condições do presente
edital, bem como a que não especificar cada
um dos artigos na ordem e pela 1:erma por
que estão mencionadas do mesmo edital.

Internato do Gymnasio Nacional, 13 de fe-
vereiro de 1890-- O escrivão, Salathiel Fir-
mino Gonçalves.	 (•

'Tribunal de Contas

De orlem do Sr. presidente deste tribunal
e na conformidade do despacho proferido em
sessão de 22 do corrente, fica intimado pelo
presan e edital, o thesoureiro da Estrada de
Ferro Central do Brazil Joaquim da Silva
Guimarães, para comparecer na l a subelire-
ctori i do mesmo tribunal, no prazo de 30dias,
atina de dizer sobre as irregularidades e fal-
tas encontradas na tomada de suas contas,
relativas ao exercicio de 1891, sob pena do
proceder-se nos termos do final do § I° de
art. 70 do regulamento annexo ao decreto
n.1166, de 17 de dezem bro de 1892.

Tribunal de Contas, 24 de janeiro de 1896.
- Luiz Americano, secretario.	 (.

Alfandega do Rio de Janeiro
Concertos em uma lancha a vapor

Na inspectoria desta alfandega se recebem,
até o dia 20 do corrente, á 1 hora da tarde,
propostas para os concertos e reparos de que
carece uma lancha a vapor.

Para informações os Srs. proponentes podem
dirigir-se á Guardamoria, onde examinarão a
Mesma lancha.

Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de feve-
reiro de 1890.-0 inspector, H. Abuso Ba-
ptista Franco.	 (•

AlIandega do Titio de Janeiro
EDITAL

Pela inspectoria desta alfandega se faz pu-
blico. para conhecimento dos interessados,
que foram descarregados para esta repartição
os volumes abaixo mencionados com signaes
de avarias e de falta, devendo seus donos ou
eonsignatarios apresentar-se no prazo de 8
dias para providenciar a respeito.

Vapor inglez Bellanoch:
Atanazem n. 9 -- Marca A V C: 1 caixa

n. 1.922, repregada. Manifesto em traduc-
ção.

Marca AC&C-HCH: 1 dita n. 1.902, idem.
Idem.

A mesma mdta : 1 dita n. 1.001, idem.
Idem.

Marca BF&C: 2 ditas ns. 2.043 e 2.041,
Idem, Idem.

Marca E-X: 1 dita n.d.002, idem. Idem.
Marca FS&C-DV : 1 dita n. 70, idem.

Idem.
Marca F: 1 dita n. 2.07,5, idem. Idem.
Marca CRC: I dita n. 341, repregada e avo-

nada.
Marca O F & C: 1 :dita n. 2.943, Idem.

Idem.
Marca C P & C: 1 ãita n. 5.179, idem.

Idem,
Marca C & M-R : 1 dita n. 5.390, idem.

Idem.
Marca J-R-G-C: 1 dita n. 580, idem.

Idem.
Marca JMC: 1 dita n. 215, idem. Idem.
Marca JA: 1 dita n. 48, idem. Idem.
Marca HSC: 1 dita n. 72, idem; Idem.
Marca L&C-F : 1 dita n. 2.442. idem.

Idem.
Marca MaIPS-HCH: 1 dita n. 874, idem.

Idem.
' Marca CM-S: 2 fardos ns. 383 28 e 334/6,
avariadas. Idem.

Marca P&C-M: 1 caixa n. 9.779, repre-
gada e avariada. Idem.

Marca R&C: 2 ditas ns. 2.630 a 2.652, re-
pregadas. Idem.

A mesma marca : 1 dita n. 2.653, idem.
Idem.

Marca SLA: 1 dita n. 102, idem. Idem.
Marca DC&C: 2 ditas mis. 9.156 e 8.490,

idem.
Marca T M & C: 1 dita n. 3.739, idem.

Idem,
Vapor inglez Bellanoch:
Armazem n. 9-Marca CFC : 1 caixa n. 2,

avariada. Manifesto em traducçã o.
Marca DM 1 dita n. 8.491, idem. Idem.
Marca E-F. : 1 dita n . 3.985, idem. Idem.
Marca EWC: 1 dita n. 110, idem. Idem.
Marca PC-K: 1 dita n. 9.775, idem. Idem.
Marca RBC-H: 1 dita n. 522, idem. Idein.
Marca W-S-B-S : 1 dita n. 35, idem.

Idem.
' Despacho sobre agua-Marca C-P-S : 3
ditas ns. 635; 665 e 679, • repregadas. Idem.

A mesma marca: 3 ditas ns. 676, 666 e- 662,
idem. Idem.

Armazem n. 9-Marca 1528-CMI-7109: 1
dita n. 59, avariada. Idem.

Vapor francez Paranaguá:
Armazem n.12-Marca JAC: 1 caixa n.419,

repregada e avariada. Manifesto em tradu-
ação.

Marca JRS : 1 dita n. 4.339, idem, idem.
Idem.

Marca A-L-L-P : 1 dita n. 471, idem,
idem, Idem.

Marca CPC: 2 ditas ns. 5.246 e 5.248, idem,
idem. Idem.

A mesma marca: 2 ditas ns. 5.251 e 5.247,
idem, idem. Idem.

Marca CPC: 2 ditas ns.5.249 e 5.250, idem,
idem. Idem.

A mesma marca: 1 dita n. 5.258, idem,
idem. Idem.

Marca MMC: 2 ditas ns.1.936 e 1.940, idem,
idem. Idem.

Marca RSC : 1 dita n. 1.380, idem, idem.
Idem.

Marca FDC: 1 dita n. 74, idem, idem.
Idem.

Marca FCM : 1 dita n. 130, idem, idem.
Idem.

Marca M : 1 dita n. 189, idem, idem.
Idem,	 -

Vapor allemão Buenos Ayres:
Armazem n. 14 - Marca GMC : 1 caixa

n. 6.344, repregada, e avariada. Manifesto
em traducção.

Marca PF : 1 dita o. 4.304, idem, Riem.
Idem.

Marca W : 1 dita n. 503, idem, idem.
Idem.

Marca C : 1 dita n. 4.454, idem, idem.
Idem.

Marca SMC : 1 dita n. 700, idem, idem.
Idem.

Marca JMMB: 1 dita n. 388, idem, idem.
Idem.

Vapor francez S. Nicola:
Armazem ri. 12-Marca ABC : 1 caixa

n. 15.522, repregada. Manifesto em traslu-
ação.

Vapor inglez Potosi.

Armazem n. 11-Marca 8W-0 : 64 caixas
na. 4.110/4.204 e 4.207/4.225, avariadas.
Manifesto em traducção.

A mesma marca: 1 dita n. 4.205, idem,
Idear -

-Marca CFKC: 3 ditas as. 102, 103 e 104,
idem. Idem.

Marca EM-R : 3 ditas na. 3.121, 3.117, e
3.139, idem. Idem.

A mesma marca: 3 ditas na. 3.132, 3.149
e 3.160, idem. Idem.

A mesma marca : 3 ditas as. 3.137, 3.155
3.159, idem. Idem.

A mesma marca: 2 ditas na. 3.147 e 3.153,
ideia. Idem.

A mesma marca: 1 dita n. 3.111, repre-
gada. Idem.

Marca JLFC: 1 dita n. 1.068, repregada e
avariada. Idem.

Marca JNIFC: 2 ditas na. 1.402 e 1.403,
idem, idem, Idem.

Marca M-R : 1 dita n. 3.544, avariada.
Idem.

Marca PCB : 2 fardos os. 9.896 o 9.898,
idem. Idem.

Marca K-P-R-C: I dita n. 2,607, idem.
Idem.

Marca K-66-11-K: 2 ditas as. 290 e 289,
idem. Idem.

Marca RBC-H : 1 dita n. 525, Riem.
Idem.

Marca WR : 1 dita n. 1.886, 1.882 e 1.889,
idem. Idem.

Marca B-O-W: 1 dita n.4.206, repregada
e avariada. Idem.

Marca BGC-C: 2 ditas as. 1.052 e 1.053,
avariadas, Idem.

Marca O-M: 1 dita n. 312, idem. Idem.
Marca EM-R: 3 ditas as. 3.136, 3.140 e

3.14e, repregadas. Idem.
A mesma marca-: 1 dita n. 3.154, idem.

Idem.
Vapor allemão Cintra.
Armazern n. 12-Marca 2495-ABC:1 caixa

n. 683, revessada. Manifesto era traducção.
Marca BS: I dita n. 7.424, idem. Idem.
Marca CM: 1 dita n. 1.586, idem, Idem.
Marca CPC: 1 dita n. 5.185, idem, Idem.
Marca DG: 1 dita n. 1.153, idem. Ideia.
Marca ENIC: 1 dita n. 113, idem. Idem.
Marca MI,C-LG: 4 ditas ns. 59, 67, 39 o

60, idem. Idem.
A mesma marca: 1 dita n. 66, idem.

Idem.
Marca N-F--C: 1 dita n. 58, idem. Idem.
Marca PCH: 1 dita n. 5.655, idem. Idem.
Vapor allemão Cintra.
Armazem n. 12.-Marca 503-G-G : 1

caixa p. 11,689, vasando. Manifesto em tra-
dUcção:

Marca RJ : 1 dita n. 129, repregada.Idem.
Marca S-R-C-C : 1 dita n. 4.871, idem.

Idem.
Marca SM-F-C : 1 dita n. 5.731, idem.

Idem.
Vapor allemã,o Tucuman,
Armazena n. 3- Marca S : 2 caixas ns.

3.00 a 4.081, repregadas. Manifesto em tra-
ducção.

A mesma marca : 1 dita n. 4.020, idem.
Idem.

Marca JBP-8: 2 ditas ns. 46.013 e 45.921,
Riem. Idem.

A mesma marca : 1 dita n. 45.946, idem.
Idem.

Marca J-R-C- : 1 dita n. 405, idem.
Idem.

Marca LOS : 1 dita n. 571, idem. Idem.
Marca HP-K : 1 dita n. 2, ideia. Idem.
Marca 9-L-56: 2 ditas na. 5.997 a 6.007.

idem. Idem.
Marca CLM-MK : 1 dita n. 556, idem.

Idem.
Marca M-WC-L : 1 dita n. 6.121, ava-

riada. Idem.
Macca HSC: 1 dita n. 13 idem. Idem.
Marca JBL : 1 dita n. 5.759, repregada.

Idem.
Marca HH : 1 dita n. 277, idem. Idem.
Marca ACA-C: 2 ditas na. 174 a 105,idem.

Idem.
Marca CC : 1 dita n. 65.617, idem. Idem.
Marca MMSC : 1 dita n. 889, idem. Idem.
Vapor inglez Wordsatorth.
Arrriazem n. l'-Lettreiro : 2 caixas, sem

numeres; repregadas. Manifesto em traduc-
ção.

Lettreiro : 2 ditas, sem numero, idem.
Idem.	 •

Lettreiro : 2 ditas, sem numero, repsega-
das . Idem.

Vapor allemão Amtwonas.
Armazem n. 17-Marca CPC : 1 caixa n.

4.0702, repregada. Manifesto em traducção..
Marca n : 1 dita n, 788, idem. Ideia.
Marca R&I : 1 dita n, 887; idem. Idem.
Vapor francez Caravelas.
Artnazein n. 11- Marca S : 3 fardos, sem

numero, com falta, Manifesto em traducçã,o.
A mesma marca : 1 dito, sem numero,

idem. Mem.
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Vapor inglez Potosi:
Armazem n. 14.-Marca MIL : 1 caixa

sem numero, avariada. Manifesto em traduc
ção.	 •

Vapor inglez Asiatic Prince:
Marca RRC-HB: 1 dita n. 8, vasando•

Idem.
Vapor francez
Aramem das amostras- Lettreiro J. Pa-

redes:1 caixa, sem numero, repregada. Ma-
nifesto em traducçã,o.

Vapor inglez Chantrey.
TrapiChe Dias da Cruz-Lettreiro Christino

•mela pipa, sem numero, quebrada. Manifesto
em traCucção.

Marca JECC: 1 caixa, sem numero, com
falta. Idem.

Marca JFCC: 2 ditas, sem numero, repre-..gados. Idem,
Marca RMC : 2 ditas, sem numero, com

falta. Idem.	 .
• Marca VPC: 1 dita, sem numero, idem.
Idem.

Marca CSC: 13 barris, sem numero, va-
sando. Idem.

Marca MELF: 2 ditos, sem numero, com
falta. Idem.-

A mesma marca: 19 ditos, idem, vasando.
Idem.
•• Marca TSA : 13 ditos, idem, vasando.
Idem.

Marca LAMC: I caixas, sem numero, va-
siaá. 'Idem.	 ,	 •

Marca •LAMC: 4 ditas, sem numero, com
falta. Idem.'	 •	 •
'• Marca RPC: 2 ditas, sem numero, reprega-
das'. Idem.	 •	 •-
, Marca CFC: 1 barril, sem numero, com
falta. Idem.

A mesma marca: 11 ditos, idem , Vasando.
Idem.	 •
' Marca JFN: 9 ditos, sem numero, vasando,
Idem.
• ' Marca AS: 1 caixa, sem numero, avariada.
Idem.

Marca AJF: 7 barris, sem numero, vasan•
do. Idem.

Marca SA-SA. 15 ditos,sem numero,iclen3.
Idem.

Marca AGS: 1 dito, som numero,com falta.
Idem.

A mesma marca: 9 ditos, idem, vasando.
Idem.	 , •	 ••

Marca MPSV: 9 ditos, sem numero, idem.
Idem.

Marca SE': 2 ditos, sem numero, com falta.
Idem.
• Marca JF: 3 ditos, sem numero, va-
sando. Idem.

Marca JF: 1 dito, sem numero, com falta.
Marca MPC : 7 ditos, sem numero, vasan-

do. Idem.
• Marca MRIMB : 5 ditos, sem numero,
idem. Idem.

Vapor inglez Chantrey.
Trapiche Dias da Cruz.-Marca JGS&I : 5

barris sem numero, vaiandO. Manifesto em
traducção.
• Marca CF : 3 ditos sem número, idem.
Idem.	 •	 '	 '	 •

A mesma marca : 7 ditos sem numero,
idem. Idem.

Marca JALB : 2 ditos sem numero, com
falta. Idetil.•

Vapór inglez Garrich,
Trapiche Dias da Cruz.-Marca RPSE : 6

latas sem numero, vazando. Manifésto em
traductão.

Marca SGC : 1 barril sem numero, idem.
Idem. ,	•
•A mesma marca : 4 ditos sem numero,

idem. Idem.•
Vapor inglez Masitelyne.
Trapiche Dias da Cruz.-Marca C-F-C

1 barrica n. 202, repregada,. Manifesto em
traducção.

Marca MNC : 1 caixa sem numero, com
falta. Idem.

Marca VPC : 3 ditas sem numero, repre-
gadas. Idem.

Vapor ingleZ Bellanoch.
Trapiche Dias da Cruz.-Marca H WG : 1

caixa n. 665, repregada. Manifesto ora tra-
dução.
, Marca DIA : 1 dita n. 2.841, idem. Idem.

Barca portugueza Nova Lide.
Trapiche Lazareto.-Marca AP: 2 barris'

sem numero, com falta. Manifesto em tra-
dileção.

Lettreiro Barroso : 4 caixas sem numero,
idem. Idem.

Lettreiro F. J. Monteiro : 3 ditas sem nu-
,mero, idem. Idem.

Marca JJG&CHFFM : 5 ditas som numero,
idem. idem.

Alfandega da Capital Federal, 14 de feve-
reiro de" 1896.-;,0 inspector, H. Aloriso Ba-
2riísta Franco.	 -
t	 ,	 DIA 115

Vapor allernão Buenos Ayres:
Arnaazem 14H'Marca L - 95 - L - C : 1

caixa, n. 25, repregada e avariada. Mani-
festo em tradncçãó.

Marca	 : 1 dita, a. 369, idem,
idem. Idem:,	 ••-•

Marca •AV&C : 1' dita, n. 4.472, idem,
idem. Idem.	 '••

.Marca MLC-LG ; 1 dita, n. 4.472, idem,'
idem.
. Marca RJ : 1 dita, n. 52, idem. idem.

Idem: .	 •	 '	 • :.
Marca L-63 -L : 1 dita, ri. 24,Idern, idem.

Idem.	 •	 ' '
Marca P-L-C : 1 dita, n. 79, idem, idem.

Marca RJ : 1 dita, n. 10.000, idem, idem.
Idem.	 -
, Marca W : 1 dita, n. 78, idem, idem.
Idern.• 	 .

Marca C: 1 dita, n. 7, idem, idem. Idem.
Marca C-F-&-C : 1 dita; n. 455, idem,

idem. Idem.
'Marca LCM : 1 dita, n. 1.831, idem, idem.

idem:
- Marca CJG,: 1 dita, n. 1.535, avariada.

Marca PFC: 1 dita; n. 4.490 repregada e
avariada.' Idem.
' Marca FSCH K :	 dita, n. 5.416, idem,
'idem.

Marca HJK , ; 1 dita, n. 1.193, ideia, idem.
Idem.

Marca CPC': 1 dita, n. 5.010, idem, idem.
Idem.	 •-

Marca PBJ : 1 dita, n. 204, idem, idem:
Idem.
• Vapor francez Paranaguct.

Armazem n. 12- Marca BPC : n. 7,168,
1 caixa, reprerada. Manifesto em tradução.

Marca JAMC : 1 dita, n. 5..936,• id,em.
Idem. •	 .;
• Marca MM- VN 1 dita, n. 676, idem.
Idem.	 „i

Marca FB&C : 2 ditas, ns. 1.548, 1.549,
idem. Idem...

Marca CPC : 1 dita, n. 5.254, -• idem.
Idem.

Vapor francez Paranaguá.
Armazem n. 12-Marca CTT: 1 caixa n.

1.597, repregada. Manifesto em traducção.
• Marca JMII,C:- 1 dita, n. 958,-Idem Idem.

Marca DFF: 1 dita, n: 808, idem. idem.-
Marca BMC: 1 dita, n. 724, idem. Idem.
Marca CPC: 1 dita; n. 5.295, idem.' 'Idem.
Marca MC: •1 dita, n. 1.782, idem. Idem.
Marca 'D - FOC : I dita, n. 8.812, idem.

Idem.	 •	 •

'• Marca JMC : 1 dita, n. 162, idem. Idem.
Marca AVO : 1 dita, n. 4.635, idem. Idem.
Marca FCM : 1 dita, n. 3.956, idem. Idem.
Vapor allemã.o Amazonas.
Armazern n. 10.-Marca S-861-S: 1 caixa

n. 31.296, repregada: Idem.
Armazem ' das amostras. -Marca E C .

2 ditas, idem... Idein .:	 •	 '
• Armazem n. 10 .-Marco, S-86l-S: 2 ditas,
ns. 13.295; 32.296, idem. Idem.

•Marca BR: 1 dita n. 9.068, idem. Idem. •
Marca AG: 1 dita n. 6.199, idem. Idem.
Marca S-888-: 1 dita n. 10.760, idem.

Idem.

Marca ML: 1 dita n. 3.823, idem. Idem.
Marca GJ-C: 1 dita , n.72, idem, Idem.
Marca CV : 1 dita, n. 9.451, idem. Idem.
Marca V-C : 2 ditas, as. 237-, 243, idem.

Idem.
Marca HSC: 1 dita, n. 5.995, idem. Idem.

• Vapor ingiez Bellarcleu.
Armazem n. 16.-Marca SSJC: 1 caixa, n. 1

Idem. ' •

Marca CB : 3 amarrados, sem numero.
' -

Marca FCC : I caixa, n. 248, idem. Idem.:
Marca CMCA: 1 dita, n. 84, idem. Idem.
Marca. B-B: 1 dita, n. 75, idem. Idem:•
Vapor francez Charentes.
Armazem n. G.- Marca LL - L: 1 caixa,

n. 4.187: repregada. Manifesto em tra-
ducção.
- Marca T3P : 1 dita, n. 9.803, avariada.
Idem:	 -

Marca JVC : 2 ditas, ns. 4.242 e 4.191,
idem:- Idem..	 •	 -'	 ' -

	

Vapor francez Charentes:	 •
•Armazem n. 6.-Marca PC-D :2 caixas

as. 4,242 •e 4.191, avariadas. Manifesto em
traclucção.
• Marca OG&C : I dita -n. I repregada.-	 •Idem. "

Marca, RF-GL : 1 dita n. 272, avariada.
Idem.

Marca, AG&C : 1 dita sem numero, repre-
• •

Mar 
giaedmai

Marca FBR : 1 dita sem numero, idem.
ii 

Marca FHT\I : 2 ditas sem numero, idem.
Idem. • • n 	 • •	 . •

Vapor allemão Tucuman:
Despacho sobro agua.-Marca ACA-C : 1

caixa n..162, -repregada. Manifesto em tra-.
ducção:
• Marca M-N--C-L 11 dita n. 6.016,idem.

Idem.
• Marca CC&C : I dita n.4.168, idern.Idem.
Marca E : 1 dita n. 1.140, idem. Idem.

, Marca F : 1 dita n. 7.070, idem. Idem.
Marca JBF-S : 1 dita n. 46.651, idem.

Idem:	 •	 .
Armazem n.3.-Marca PC: 1 dita n.1.554,

idem. Idem.
marca . W-JCC : 1 dita n. 5,235, idem.

Idem. •
. Vapor allemão Cintra.

Armazein n. 12. - Marca J-G-•AJ : 1

caixa sn. 2.756, avariada. Manifesto era tra-
clue-ção.	 • •	 .	 ,	 •	 •

Marca CBIC : 1 dita n. 9, repregada.Idem.
Marca CPC : 1 dita n 5.277, idem.. Idem.
Marca CSC : 1 dita In. 398, idem. Idem.
Marca IC-WC : 1 dita n. 558, idern.Idem.
Marca PL&C : 2 ditas ns. 10.372 e 758,idem.

Idem.-	 --	 -
Marca PC-LR : 1 dita n. 6.812, avariada.

Idem.
Marca PCA : 1 dita n. 2.477, repregada.

Idem.	 •	 .
Marca RBC : I dita n. 1.154, idem. Idem.
Marca WMRC-R : 2 ditas as. 32 e 33,

idem. Idem.
, Armazem n. 3-Marca JLFC	 1 caixa
n. 4.579. repregada.- Manifesto em tra-
ducção.	 •	 , •
• Marca P-C-L ou F-J-C : 1 dita n. 66,
idem.' Idem.

Marca M (30) M : 1 dita n. 130, idem.
Idem.
. Marca IIBC-MM : 1 dita n. 447, idem.
Idem.	 '

Marca AG : 1 dita sem numero, com falta.
Ideia..
• Vapor allemão Paraguassú:
, Trapiche da Saude-Marca AF&S : 1 caixa,
n. 355, repregada. Manifesto em traducção.

Marca LM : 1 dita, n. 1.398/9, idem.

Marca BIC : 1 dita, n. 1.398/4, idem.
Idem.-	 •
- A mesma marca : 1 dita, idem. Idem.

Marca MG,: 1 dita, n. $.140, idem. idem.
Marca ARC-5295:.1 dita, n: 4.585, idem.

Idem.	 ,
Marca FR -M :• 1 dita, n. 520, idem.

Idem. .
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ciados, não só as suas propostas como as
amostras correspondentes.

§ 3.° Exibir no acto da entrega da proposta,
além da certidão do respectivo contracto so-
cial, quando não for firma individual, os do-
cumentos que provem ser negociante matri-
culado, haver pago o imposto de casa com-
marcial, relativo ao ultimo semestre. Esses
documentos lhe serão restituidos antes de
proceder-se á leitura das respectivas pro-
postas.

§ 4.° São dispensados da apresentação da
matricula na Junta Commercial as fabricas e
estabelecimentos industriaes da Republica,
terão estes e aquellas a preferencia sobre os
outros concurrentes em igualdade de condi-
ções e circumstancias devidamente provadas.

Ficam, outrosim, prevenidos de que ne-
nhuma proposta será tomada em conside-
ração sem que venha acompanhada das respe-
ctivas amostras, e que os centrados cele-
brados com o arsenal servirão tombem para
o supprimento do Commissariado Geral da
Armada, sem alteração alguma de preços.

Para mais esclarecimentos dirijam-se a esta
repartição.

Secretaria da Inspecção do Arsenal de Ma-
rinha da Capital Federal. 15 de fevereiro de
1896.-0 secretario, Eugenio Candido da Sil-
veira Rodrigues.	 (.

Capitania do Porto
De ordem do Sr. capitão de mar e guerra,

capitão do porto, aviso ao Sr. proprietario
ou consignatario do navio Candidat, para
fazer desde já guarnecer, esgotar e amarrar
convenientemente essa embarcação que se
acha fundeada neste porto, em abandono,
sem tripolação, sob pena, desse serviço ser
executado por esta capitania, que de accordo
com as disposições do art. 41 do regulamento
a. 447, de 19 de maio de 1846, a mandará
vender em hasta publica, si no prazo de 15
dias a contar desta, data não for reclamada
por quem de direito.

Secretaria da Capitania do Porto. Rio de
Janeiro, 11 de fevereiro do 1896. - 0 secreta-
rio, Augusto F. Sampaio Leito.	 (.

--
Mseola. Militar da Capital
O conselho economia° recebe propostas até

ao meio dia de 20 do corrente, quando então
serão abertas, para o fornecimento dos se-
guintes artigos, conforme as amostras exis-
tentes no rancho da mesma escola :

Copos de vidro 400, pratos de vidro para
copos 40, °Mearas completas para café 400,
ditas para chá 400, moringues de barro 40,
colheres para chá 100, farinheiras 40, /facas
100, garrafas para vinho 20, paliteiros 30,
pratos fundos 200, ditos rasos 200 e bacias
de estanho 30.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1896. -
Pedro Maria Lopes, escripturario.	 (.

que, segundo o disposto no art. 33 do decreto
n . 589,de 26 de agosto de 1892,ámeate na falta
de amanuenses e de segundos conferentes desta
Recebedoria que concorram, serão admittidos
ao concurso para a vaga de primeiro conferente
pessoas estranhas á repartição, e da mesma
sorte, só na falta de concurrentes na classe dos
primeiros conferentes poderão ser admittidoa
ao concurso para o prehenchimento da vaga
de escripturario os amanuenses e os segundos
conferentes, e na falta destes as pessoas de
fóra da repartição. E para que chegue ao
conhecimento dos interessados mandei passar
o presente que vai por mim assignado. E eu,
José Feliciano Pinto Coelho da Cunha, escri-
pturario, o escrevi.

Recebedoria do Estado do Minas Geraes na
Capital Federal, 28 de janeiro de 1896.- O
director, Alberto Augusto Dniz.	 (.

--
Ministerio da Marinha

De ordem do Sr. contra-almirante chefe
do estado-maior general da armada, faço
publico que,durante 30 dias a contar de hoje,
fica aberta na 2' secção do Quartel General
da Marinha a inscripção para o concurso a
seis vagas de cirurgiões de 51 classe do corpo
de sande da armada, devendo os candidatos
satisfazer a todas as condições exigidas pelo
regulamento annexo ao decreto n. 683, de 23
de agosto de 1890, que são as seguintes:

i a , ser doutor em medicina por alguma
das faculdades da Republica Federal dos Es-
tados Unidos do Brazil, ou por altas legal-
mente habilitado ;

2°, ser cidadão brazileiro e estar no goso
dos direitos civis e politicos;

3a, ter monos de 30 annos de idade, o que
será provado por certidão de idade, ou do-
cumento autentico, que emjuizo produza fé
e a substitua;

42 , ser morigerado, o que será tambem
competente 4; documentalmente provado ;

5°, ter a necessaria robustez para o ser-
viço naval, o que será julgado pela junta de
saude ad hor nomeada.

As provas; exhibidas em concurso pelos can-
didatos ver sarão sobre clinica medica, clinica
cirnrgica, li ygiene naval, geographia medica,
regulament ação quarentenaria e pathologia
exotica.

secção do Quartel General da Marinha,
7 de fevereiro de 1896.-Dr. Luiz Carneiro
da Rocha, inspector de_saude naval.	 ( •

Quartel General da Marinha
De ordem do Sr. contra-almirante chefe

do estado-maior general, compareça nesta
repartição, o primeiro cirurgião Dr. Syrn-
phronio Olympic/ Alvares Coelho.

Quartel-General da Marinha, 17 de feve-
reiro de 1895.-Antonio Francisco Velho, sub-
chefe.

--
Conselho lEconomieo do Ar-

senal de Marinha
CONCURRENCIA.

Grupos 12, .;!3 e 16 (ferramentas, bombas e ar-
tigos para machinas,latrinas, fogões, etc.)

De ordem do Sr. contra-almirante inspector
deste arsenal presidente do conselho aceno-
mico, faço publico que no dia 28 do corrente,
ás 11 horas da manhã, serão recebidas e
abertas nest a secretaria, onde. para esse firo,
se deve reunir o citado conselho, novas pro-
postas para a fornecimento, no exercicio vi-
gente, dos ar figos acima mencionados, como
determinou o, aviso n. 287, de 8 deste mez.

Os concurr ntes devem satisfazer todas as
exigencias cr.o titulo VI, capitulo unico,
art. 176 do tasgulamento annexo ao decreto
n. 745, de 12 ria setembro de 1890, a saber :

«Art. 176. São deveres do proponente :
§ 1.° Encher com preços por extenso e em

algarismos a proposta impressa que lhe será
fornecida pela secretario do arsenal, a qual
datara e assigaará, para ser apresentada ao
conselho economias.

§ 2.° Entregar pessoalmente ou por seu le-
gitimo representante, directamente ao con-
selho economieo, no togar, dia e hora etnnun- (.

"Escola Militar
De ordem do Sr. general conimandane

convido as candidatos a exames extraordina-
rios, que deverão ser prestados nesta escola,
a comparecerem nesta secretaria, ás 10 horas
da manhã dos dias 20, 21, 2'2, 25, do cor-
rente.

Secretaria da Escola Militar da Capital Fe-
deral, 14 de fevereiro de 1896.-Innuceacio
Velloso Pederneiras, secretario interino. (.

Intend anel a da Guerra
ASSIONATURA DE CONTRACTO

Os Srs. João Corrêa Pacheco & Comp., Vi-
cente da Cunha Guimarães, Mendonça Pi-
menta & Lobo, Pinto & Madureira, Azevedo
Alves, Carvalho & Comp. e Manoel Joaquim
Pimenta Valioso, são convidados a compare-
cer na secretaria desta repartição afim de fir-
marem os corttractos dos artigos que lhes
foram amenos pela comunissá,o e conselho de
compras de 14 e 17 de janeiro ultimo, Incor-
rendo na multa de 5 01,3 todo aquelle que
deixar de fazer até ao dia 19 do corrente
mez.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1896.-
O secretario, A. B. da Costa Aguiar.

Marca 112- C- C : 1 dita, ri. 32, idem.
Idem.

Marca RJ: 1 dita, n. 409, idem. Idem.
Marca 1.455: 1 dita, n, 15, idem. Idem.

Idem.
Marca CGF : 1 dita, n. 1.212, idem.

Idem.
Marca RRC : 1 dita, n. 428, idem.

Idem.
A mesma marca : 1 dita, n. 423, idem.

Idem.
A mesma marca : I dita, n. 429, idem.

idem.
A mesma marca : 1 dita, sem numero,

idem. Idem.
Marca KW : 1 dita, n. 3.784, idem. Idem.
Vapor francez Italie:
Trapiche Saude - Marca FA : 1 caixa,

n. 4.621, indicio de falta. Manifesto em. tra-
ducção.

A mesma marca : 1 dita, n. 4.682, idem.
Idem.

Marca DAC : 1 dita, sem numero, idem.
Idem.

Marca NS : 1 dita, n. 3.696, idem.
Idem.

Marca LMC : 1 dita, sem numero, idem.
Idem.

A mesma marca : 1 dita, n. 30, idem.
Idem.

A mesma marca : n. 40, idem. Idem.
A mesma marca : 1 dita, sem numero, que-

brado. Idem.
Marca TBC: 1 dita, n. 4.807, idem.

Idem.
A mesma marca : 1 dita, n. 4.832, idem.

Idem.
Marca C : 1 dita, n. 2.944, ideia. Idem.
Marca HSC : 1 dita, n. 1.163, idem,

Idem.
Marca CSC : 1 dita, sem numero, idem.

Idem.
A mesma marca : 1 dita, n. 17, vazia.

Idem.
Marca OG : 1 dita, n. 17, indicio de falta.

Idem.
Marca ABC : 1 dita, n. 17, idem. Idem.
Marca AHC : 1 dita, n. 15.520, idem.

Idem.
A mesma marca : 1 dita, n. 2.943, idem.

Idem.
Marca AMP : 1 dita, n. 2.945, idem.•Idem.
Marca OG : 1 dita, n. 28, idem. Idem.
A mesma marca : 1 dita, n. 27, idem.

Idem.	 •
Marca BG : 1 dita, sem numero, vazia e

completamente quebrada. Idem.
Marca FSC: 1 dita; sem numero, quebrada.

Ideia.
Alfandega da Capital Federal, 15 de feve-

reiro de 1896.- O inspector, H. Alons) B.
Franco.

--
Recebedora de Minas Geraes

CONCURSO

De ordem do Exm. Sr. Dr. secretario das fi-
nanças, faço publico que acha-se aberta, até
o dia 27 de fevereiro do corrente anuo, a in-
scripção para o concurso que terá togar no
dia 2 de março proximo futuro, ás 11 horas
da manhã, em uma das salas onde funcciona
a Recebedoria do Estado de Minas Geraes, á
rua Municipal n. 1, para preenchimento de
uma vaga de escripturario e outra de pri-
meiro conferente, existentes no quadro dos
empregados da dita repartição, devendo os
concurrentes apresentar seus requerimentos
até o referido dia 27 de fevereiro, acompa-
nhados de certidão de maioridade legal, folha
corrida e attestados de boa conducta; que o
concurso para o cargo de primeiro conferente
versará sobre as seguintes matarias: calli-
graphia, operações praticas de arithmeticas
noções de geographia e lingua nacional, his-
toria e chorographia do BraziLmathema,ticas
elementares, sendo algebra até equações do
P gráo, contabilidade e traducçã,o das linguas
franeeza o ingleza, e o de escripturario com-
prehenderá, as mesmas materias e mais o se-
guinte: elementos de direito administrativo,
de economia politica, e estatistica, ; finalmente
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Intendeneia da Guerra
O conselho de compras desta repartição

recebo propostas no dia 21 do corrente, até o
meio-dia, para a compra dos artigos abaixo
especificados:

4.691,50 de algodão branco liso encorpado
para ceroulas (0%71).

8.783 de algodão riscado e trançado ;
1.718,20 de linho branco enfestado ;
310 metros de algodão para barracas

'
•

310 metros de chita para forro de bar-
racas

3.184 lenços delalgodão de cores ;
5.216 pares de botinas lisas de bezerro

iguaes ao typo;
144 colchões de capim com capas de algo-

dão trançado e riscado ;
145 travesseiros idem, idem.
Esses artigos, á excepção do calçado e

colchões e travesseiros [serão fornecidos de
prompto.

Os proponentes, sob pena de não serem
tomadas em consideração as suas propostas
deverão apresentar amostras dos artigos que
pretenderem fornecer em porções de 1 metro
pouco mais ou menos, não sendo acceitas as
que forem apresentadas em cartões, peças ou
retalhos insufficieotes.

As propostas sezão em duplicata, com refe-
rencia a uma só especie de artigo e deverão
conter o numero e marcas das amostras e
finalmente a declaração de sujeitar-se o pro-
ponente á malta de 5 V° no caso de recusar-se'
a assi o

*
natura do referido contracto.

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 1896.—
0 secretario, A. B. da Costa Aguiar.	 (•

Ministerio da Industrio,
Viação e Obras Publicas

Do ordem do Sr. ministro e em cumpri-
mento do disposto no art. 6°, § 2° n. 20, da
lei n. 360, de 30 de dezembro de 1895, se faz
publico que na Directoria Geral das Obras
Publicas desta Secretaria de Estado serão re-
cebidas ate o dia 20 de março, ás 2 horas da
tarde, propostas em carta fechada, para a
transferencia a titulo oneroso da doca exis-
tente no proprio nacional, onde está a hospe-
daria de immigrantes, na ponte de Monte-
Serrat, na capital do estado da Bahia, bem
como de todo terreno baldio que fica ao nor-
te e a leste dos edificios da mesma hospeda-
ria e alada de duas ou ires casinhas proxi-
masáquella doca.

Aconcurrencia versará sobr e a idoneidade
dos proponentes, o preço da compra ou do
arrendamento e tempo de duração deste.

As propostas serão abertas e lidas em pre-
sença dos interessados no dia e hora acima'
designados.

Os proponentes depositarão no Thesouro
Federal ou alfamlega, do estado em que se
acharem, como garantia da sua proposta, a'
quantia de 2:000$ em dinheiro ou em apoli-
ces da divida publica nacional, cujo recibo
acompanhará a proposta no respectivo invo-.
lucro fechado ; caução que o proponente pre-
ferido perderá em beneficio da fazenda pu-
blica si dentro de 30 dias depois de citado
pelo Diario Official não comparecer a assi-
gnax a respectiva escriptura, sendo as dos
demais proponentes restituida dentro de dez
dias depois de proferida a escolha pelo mi-
nistro da industria, viação e obras publi-
cas.

Será considerada nulla a proposta que não
vier acompanhada da prova da caução.

Directoíia, Geral das Obras Publicas, 15 de
fevereiro de 1896.— C. Cesar de Campos, di-
rector geral.

--
E. de Ferro Central do Itrazil

BILHETES DE PASSAGEM

De ordem da directoria desta estrada, faz-
se publico que os bilhetes de passagens for-
necidos ás estações contém impresso o preço
total pelo qual devem ser vendidos aos
Srs . viajantes.

Escriptorio da 3" divisão, 17 de fevereiro
1896. —Francisco Pinto da Silva Valle, chefe
interino da contabilidade.

Ilepartição Geral al.e•s
'I'eleg-raphos

Achando-se inaugurada a estação telegra-
phica de Manáos, extremo do cabo de Ama-
semi Telegraph Company, recebem-se tele-
grammas para áquelle destino n as estações
Central, urbanas e suburbanas desta capital,
medeante a taxa de 2$720 por palavra, sendo
$720 correspondente ao percurso até Belém e
2$ a taxa da companhia desse porto á Ma-
nãos.

Directoria Geral dos Telegraphos, 12 de fe-
vereiro de 1896.— Alvaro de Mello Coutinho
de Vilhena, vice-director.	 .)

GENIIIn1n

Prefeitura. do Districto
Federal

DIRECTORIA DO PATRIMONI0

De ordem do Sr. Dr. director desta repar-
tição, faço publico, para conhecimento dos
interessados, que o Sr. Casemiro Pereira
Cotta requereu titulo de aforamento dos ter-
renos de marinhas e accrescidos á travessa
de Santa Luzia n. 11.

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aguei-
les que forem contrarios a essa pretençã,o
apresentarem-se nesta repartição, no prazo
de 30 dias, com documentos que preveni seus
direitos, findo o qual a nenhuma reclamação
se attenderá, resolvendo-se como for de
direito.

Primeira secção, 18 de janeiro de 1896.-
O chefe, Leal da Cunha.	 (•

DIRECTORIA Do PATRimoNIO

De ordem do Dr. director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos interessa-
dos, que o Sr. Calixto José Corrêa Braga
requereu titulo de aforamento do terreno de
marinhas fronteiro ao seu terreno da rua de
Nossa Senhora da Copacabana.

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aquelles
que forem contraries a essa pzetenção, a
apresentarem-se nesta repartição no prazo de
30 dias, com documentos que provem seus
direitos, findo o qual a nenhuma reclamação
se attenderá„ resolvendo-se como for de di-
reito.

la secção, 29 de janeiro de 1896.-0 chefe,
Leal da Cunha.	 (.

DIRECTORIA DO PATRIMONIO

De ordem do Sr. Dr. director desta repar-
tição faço publico, para conhecimento dos in-
teressados, que o Sr. João Antonio Rodrigues
Lopes requereu titulo de aforamento do ter-
reno de marinhas na Praia das Palmeiras,
entre o n. 19 e a travessa Santos Lima, que
diz achar-se devoluto.

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aquelles
que forem contrarios a essa protenção, a
apresentarem-se nesta repartição no prazo
de 30 dias, com documentos que provem
seus direitos, findo o qual a nenhuma re-
clamação se attenderá„ resolvendo-se como
for de direito.

P secção, 30 de janeiro de 1896,-0 chefe,
Leal da Cunha.

Prefeitura do Distrieto
Federal

DIRECTORIA. DO PATRIMONIO

De ordem do Dr. director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que o Sr. Antonio Ramalho Loureiro
requereu titulo de aforamento do terreno do
marinhas á travessa de D. Manoel n. 18.

De accordo com o decreto n. 4.105,de 22 de
fevereiro de 1868, convido a todos aquelies
que forem contraries a essa pretenção,
apresentarem-se nesta repartição no prazo de
30 dias, com documentos que provem os seus
direitos, findo o qual a nenhuma reclamação
se attenderá, resolvendo-se como for de di-
reito.

Primeira secção, 30 de janeiro da 1896.
—O chefe, Leal da Cunha.

Aferiçao
De ordem do cidadão director de fazenda

da Prefeitura do District° Federal, previne-
se aos interessados que o prazo para aferição
e revista de pezos, medidas e balanças das
casas commerciaes,da freguezia de S. José,
começou a-1 e termina a 29 do corrente, in-
correndo na multa da respectiva postura
aquelles que deixarem de se apresentar no
prazo indicado, para satisfação daquella emi-
gencias da lei.	 ,

secção da sub-directoria de rendas, 1 do
fevereiro de 1896.— Pelo sub-director.- - O
chefe, Antonio Trova°. 	 (.

DIRECTORIA DE 01311AS E VIAÇÃO
2a seeçao

De ordem do Sr. Dr. director geral, faço
publico, para conhecimento dos interessados,
que, no dia 21 do coi•rente, a uma hora da
tarde, se receberão propostas, +que serão li-
das em presença dos proponnntes para o
fornecimento de areia afim de ser applicada
na construcção e conservação dos calça-
mentos.

, As propostas serão feitas em carta fechada,
indicando o local de onde se pretender reti-
rar a. areia; o preço desta, por metro cubico,
sendo posta na obra, bom como sendo depo-
sitada em local determinado, de onde 49. pre-
feitura mande fazer o transporte por conta
propria

Para garantia da assignatnra e execução
do contracto, farão os proponentes na Dire-
ctoria de Fazenda Municipal o depcisito pre-
vio de 500$000.

Aos proponentes serão dados nesta reparti-
ção todos os esclarecimentos d e gale necessi-
tarem.

2 secção, 10 de fevereiro de 1896. —Joa-
guiai Pereira de .Souza Caldas, 1° oficial.	 (•

•
DIRECTORIA Do pkririmoNIO

De ordem do Sr.Dr.direct;ar (Luta repartição,
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que o Sr. Manoel :Joaqu:i m de Oliveira
requereu titulo de aforamento do terreno
a ccrescido de accrescido á rua de Santo
Christo dos Milagres n, 92.

De accordo com o decreto n.. 4105, de 22
de fevereiro de 1868, convido a 1,.odos aquelles
que forem contraries a essa pretenção a apre-
sentar-so nesta repa'Aição no prazo de 30 dias,
com documentos q'ae provem seus direitos,
findo o qual, a n anhuma reclainaçãe, se at-
tenderá, resolvendo-se como for de direito.

Primeira secção, 12 de fevereiro ale 1896.
—O chefe, Leal da Cunha.

DIRECTORIA. DO PATRImONIO

Do ordem do Sr. Dr. director desta repar-
tição, faço publico, para conhecimento dos in-
teressados, que o Sr. Antonio Corrêa d'Avila
requereu titulo de aforamento do terreno ac-
crescido de accrescido á praia de S. Christo-
vão n. 16.

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aguei-
les que forem contraries a essa pretençã,o
apresentarem-se nesta repartição,no prazo de
30 dias, com documentos que provem seus
direitos, findo o qual a nenhuma reclamação
se attenderá; resolvendo-se como for de di-
reito.

1 2 secção, 8 de fevereiro de 1896.-0 chefe,
('

(•

( •

DIRECTORIA. DE OBRAS E VIAÇÀ O
ia sececTo

De ordem do Sr. Dr. director, faço, publico,
para conhecimento dos interessados,. que no
dia 22 do corrente, ao meio-dia, nesta,•secção,'
se receberão propostas, que serão Lidas em
presença dos proponentes,para a com ItrucçãO
de mictorios e latrinas para os dormitorios do
Instituto Profissional.

As propostas, que deverão ser entregu es
em cartas fechadas., indicarão, por exten ao
e em algarismo, o preço em globo, para , a
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execução das mesmas obras; indicarão mais
a residencia dos Srs. proponentes.

Afim de garantir a assignatura do con-
tracto e suas propostas, farão os proponentes
na Directoria do Fazenda o deposito prévio
de 5 "10 da quantia de 8:486$456 em que está
orçada a obra.	 -

Nesta. secção encontrarão os proponentes
os:esclarecimentos precisos.

Directoria de Obras e Viação, 1' secção, 13
de fevereiro de 1896.— Euclides Braz, 1°

-	 (•

PATENTES DE INVENÇÃO
N. 2.006—Memorial descriptivo acompanhan-

do um, pedido de privilegio do-ante 15 an-
nos, na Republica dos Estados Unidos do
Brazil, para—aperfeiçoamentos nos appa-
relhos destinados a torrar card e s,tbstancias
analogas—inuençao de BPeston Tapholtne,
morwlor e?ri Londres (Inglaterra) .

a Refere-se ea invenção a aperfeiçoamentos
nos apparelhos para tratar café e outras sub-
Stancia.s analogas, e cornprehende em sua
fôrma completai , moegas ou recipientes
para o café em estado bruto ; conductos para
o levar aos torradores, torradores, esfriado-
res, separadores das palhas ou corpos leves,
e recipientes para receber os grãos torrados,
conjunctamente com' tubos de ar e outros
accessorios.

Aquellas differentes partes podem se re-
unir para formação de um apparelho com-
pleto ou uma ou mais se empregar combina-
dos de outros modos.

Os desenhos annexos representam a dispo-
sição geral de meu apperelho, havendo vistas
supplementares que mostram diversas de
suas partes em detalhe.

Nesses desenhos as mesmas lettras de refe-
rencia indicam as mesmas partes ou partes
semelhantes.

As figs. 1 e 2 representam o apparelho
completo; as figs. 3. 4, 5, 6 e 7 uni estriador;
e . as figs. 8 e 9 o separador de palhas ou
cascas. As figs. 10, 11, 12, 13 e 14, mostram
duas firmas de torradores.

Ita.s figs. 1 e 2 representei em elevaçã.o de
frente e de lado respectivamente, duas séries
de quatro torradores cada uma, acompanha-
dos dos esfriadores, etc. Os grãos para tratar
se deitam nas moegas A, de onde seguem
pelos conduetos B até os torradores C.

Depois de torrados, os grãos passam dos
torradores aos esfriadores D, indo ter depois
a cofres, M, sucos, N ou • outros recipientes.
EE são tubos de ar que conduzem os vapores
provenientes , dos torradoree e o ar prove-
niente dos resfriadores o ventiladores F, que
fazem penetrar esses fluidos no separador de
palhas G em. cite se depositam estas,eniquanto
as substancias gazosas não condensadas, vão
ter ao tubo de evacuação II.

As moegas 'A sãe de qualquer fôrma conve-
niente e pódem mesmo se dispensar.

Os conductos B sã,o dotados preferivelmente
de um diapheagma de divisão e de unia
porta b, actuaria pela alavanca b da porta
que serve para o carregamento, é'.

O espaço- comprehendido entre essas portas
é proporcional á carga de grãos para torrar,
sendo as portas e a alavanca dispostas- de
modo a se fechar uma porta pelo abrir da
outra porta.

03 torradores C palem .. ser de qualquer
construeção conhecida, prefiro, porém, a que
representam os desenhos.

A fig. 10 é uma elevaçãSa de extremidade,
a fíg I 11, uma elevação seccional, e a fig. 12,
uma elevação de lado, de um torrador aque-
cido interiormente, muito semelhante ao ter-
redor peio qual me foi concedido em Ingla-
terra o privilegio e. 4.970, do anno de 1887.

,No. caso presente, disponho unia divisão
intenna -c (que pede ser das dimenake ou
forma que se , desejar), em redor do cylindro
rotativo perfurado c! de tal modo que o
calor proveniente dos bicos fixos de gaz atmos-
pherico c', o qual passaria de outra maneira
por esto cylindro até o tubo de evacuação c',
acha-se forçado a passar ao redor de seu ex-

terior,e.m dieeção a uma abertura e'. de onde
se escapa entre a divisão c e a caixa exterior
• indo ter ao tuba de evacuação c' •

Assim, ume parte considerave,1 do calor per-
dido nos outros systernas de torradores fica
communicada ao exterior do eylindro caos
grãos que Ontem.

Um registro c' serve para regular a aber-
tura que conduz ao tubo de evacuação

Portas c , , actuadas como representa o de-
senho ou de qualquer outro medo conve-
niente, fecham-se durante a operação da tor-
refacção, abrindo-se depois pare deixar os
grãos torrados passar no recipiente 1.

O cylindro rotativo perfurado c' se carrega
e se descarrega por meio da corrediça e',
actuada pelas portas ç' e c', existentes nas
extremidades da caixa exterior; e' indica os
bicos de gaz atmospherico fixos que fornecem
• chamma ao • eylindro ; e um mecanismo
destinado a tirar amostras da substancia
tratada durante a operação da torrefacção, e
B• é a boeca da moega pela qual se carregam
os grãos de café..

A parte inferior da caixa é dotada de uma
moega I com unia porta de descarga

Em ;certos .casos, applico une mecanismo de
econornisar o calor semelhante a torradoree
rotativos do typo commum aquecidos exte-
riormente.
. As figs 13 e 14 representam uma disposição

desse genero em que a abertura da caixa que
envolve o cylindro se acha fechada pela
placa eSs .,	 •
• Uma extremidade do cylindro é perfurada;
sendo a outra extremidadade dotada de um
funil ou cone oco que conduz á chaminé, do
tal sorte que o calor, depois de applicado ex-
teriormente, penetra no cylindro sob a acção
do ventilador de aspiração e o percorre intei-
ramente, utilisindo-se o caloria() que, no me-
thodo ordinario, passa directarn ente na cha-
miné_

Na disposição representada nas rig,s. 1 e 2
dos desenhos annexas, uni certo numero de
torradores sa achem em comi/intricarei° com
um ventilador F por meio de tubos de ar
dotados de registros c' que pormitte.m inter-
ceptar r um ou mais tubos a vontade. Em
outros casos, colloco um ventilador pequeno
no topo ou em outra parte de cada ter-
redor.

O objecto principal desses ventiladores é
levar os vapores, etc.. desenvolvidos durante
a torrefação, ao separador G.

Um dos esfriadores D vem representado em
detalhe nas figs. 3, 4, 5, 6 e 7, sendo a fig.
uma secção de lado cru um plano vertical do
esfrie:dor Si,, a fig. 4 urna elevação de lado
do esfriador Com seus pertences, a fig. 5 uma
secção em um plano vertical, a fig. 6 um
plano e a lig. 7 um plano da parte inferior
com o esfriador removido.

O esfriador D é preferivelmente de fôrma
rectangular e é dotado de um fundo per-
furado d sobre que se collocam os grãos
aquecidos e atravéz do qual o. ar penetra nas
camaras interiores d', que abrem em um
tubo de supportado em d' nos pedestaes
fixos da

Estes pedestaes, além do supportarem o
esfriador, estabelecem unia. communicaçã.o
com o tubo de ar E, per meio de passagens
• e da valvula, ou porta d'a

O esfriador recebe, nas posições represen-
tadas na fig. 4 pelas linhas ponctuadas, um
movimento oeellatorio cornmunicado pela
connexão j e pela manivella J, postas em mo.
vimento pelo contra-eixo)', movido pelo eixo
principal f.

Em uma extremidade do esfriador existe
uma porta de descarga K, que corre verti-
calmente em guias convenientes e é actuada
por qualquer meio.

Na disposição que representam as figs. -1,
4 e 6, esta porta é cl daria de ganchos ou ala-
vences h, que se peiem manobrar quando o
esfriador se acha na posição extrema K l , por
meio, por exemplo. .de um braço ki, suppor-
taco na extremidade de alavancas montadas
no eixo oeci Rente k2 (fig. 4a ou de urna ca
dela k 3 e um braço k (lig. 2).

A Darto El pSde abrir no conducto de um
elevador 1 Hig. 2), que se descarrega era uni
cofre M ou em um pendor automatico, ou
se abre ein unia moega pequena servindo
para encher saecos N.

Nas figs. 3, 5 e 6 representei azas D2 , que
sorvem para misturar ou remexer os grãos
de café durante seu esfriamento.

Podem ser dispensadas si for desejado.
Em alguns casos, posso empregar outras

fôrmas de esfriadores movidos automatica-
mente e que se acham mais ou menos conhe-
cidos, dotando-os de um fundo Perfurado e
de une mecanismo para fazer passar urna
corrente de ar pelos munhões, afim de apres-
sar o esfriamento.

O separador de palhas acha-se represen-
tado em elevação seccional na lig. 8. e em
planos seccionaes na fig. O. Consiste preferi-
velmente em, um recepiente cylindrieo dota-
dode uru orificio tangencial o e de uma divi-
são espiral e t , que termina no tubo de eva-
cuação H.

As extremidades inferiores da divisão or,
mergulham em agua contida na parte infe-
rior do recipiente.

As palhas leves de qualquer genero :pene-
tram em O o seguem • as eircunivoluções da
espiral interior até caldrem na agua, em-
quanto os vapores ou gazes não' condensados
são levados ou aspirados até o tubo de eva-
cuação H.

A velocidade da entrada em O e as dimen-
sões da passagem espiral calculam-se de modo
a cahirern todas as partículas seletas antes
de se escaparem os gazes em H.

O orificio de sabida se acha regulado por
uma porta h que corre verticalmente e é
dotada de UM parafuso e volante /13.

As perdeu as solidas accumuladas na parte
inferior do separador poderia se remover por
meio de um tubo P e de uma torneira
para serem recebidas eln um recipiente Q, de
fundo perfurado. A agua que puder existir
em excesso tira-se por meio do qualquer tubo
conveniente.

Em resumo reivindico como pontos e cara-
cteres constitutivos da invenção:	 •

I n , a combinação e disposição de um apea-
relho para, torrar café e outras substancias
analogas; o qual apparelho consiste principal-
mente em toeradores, esfriadores e separa-
dores do palhas ou corpos leves, conjuncta-
mente com os tubos de connexão, moegas,
etc., substancialmente como foi deseripto
acima e representam as figs. 1 e 2 dos dese-
nhes annexo ; •

• cru te rradoree para café ou substancies
anaJogas, as divisões interiores ou placas des-
viadoras, para economisar o calorico, sub-
stancialmente como foi deseripto acima e para
o fim indicado

34 , a construcçã,o e disposição de um ter-
redor de café como representam as 11.9:4.

11 e 12, mais wrticularmente no que diz re-
speito ao cylindeo orei divisão a e a. caixa ex-
terior cs ,conjunctamente com o me,anismo
de carregar e de descarregar : substancial-
mente como foi descripto

4, em esfriadores para grãos de café e
substancias analogae, dispostos de modo a
oscillarem, revolverem ou receberem outro
movimento mecanico, a construção dos mes-
mos com munhões ôcos ou passagens seme-
lhantes, pelos quaes se pôde fazer penetrar
ou impellir uma corrente de ar, afina de
apressar o esfriamento dos grãos

5s , a combinação, de esSriadores actuados
mecanicamente com ventiladoredo de aspira-
ção ou de sopro ; para os fins acima indi-
cados

6, a consteucção e disposição de esfriado-
res oscilantes : substancialmente como foi
descripto e representam as figs. 3, 4, 5, 6 e
7 dos desenhos anima os

7a a disposieão e construção de separa-
dores ,le inapirezas : substancialmente como
foi descripto e representam as fige. 8 e 9 dos
desenhos annexos.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1896.—
Corno procuradores, fales Cidraud tê Leclerc.

Rio de Janeiro—Imprensa Nacional-1896.


